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(Actos adoptados em aplicação do título VI do Tratado da União Europeia)

ACTO DO CONSELHO

de 3 de Novembro de 1998

que adopta a regulamentação aplicável aos ficheiros de análise da Europol

(1999/C 26/01)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta a Convenção, elaborada com base no
artigo K.3 do Tratado da União Europeia, que cria um
Serviço Europeu de Polícia (Convenção Europol) (1),
nomeadamente o n.° 1 do artigo 10.°,

Tendo em conta a Convenção Europol para a protecção
das pessoas relativamente ao tratamento informatizado
dos dados de carácter pessoal, aprovada pelo Conselho
da Europa em 28 de Janeiro de 1981,

Tendo em conta a Recomendação R(87)15 do Comité de
Ministros do Conselho da Europa, de 17 de Setembro de
1987, destinada a regulamentar a utilização de dados de
carácter pessoal no sector da polícia,

Tendo em conta o projecto de regulamentação apresen-
tado pelo Conselho de Administração,

Considerando que compete ao Conselho, deliberando por
unanimidade, adoptar as regras de execução respeitantes
aos ficheiros, para efeitos de análise,

ADOPTOU A PRESENTE REGULAMENTAÇÃO:

CAPÍTULO I

PRINCÍPIOS GERAIS

Artigo 1.°

Definições

Para efeitos da presente regulamentação, entende-se por:

a) «Dados pessoais»: qualquer informação relativa a
uma pessoa singular identificada ou identificável
(«pessoa em causa»); é considerado identificável todo
aquele que possa ser identificado, directa ou indirec-

(1) JO C 316 de 27.11.1995, p. 1.

tamente, nomeadamente por referência a um número
de identificação ou a um ou mais elementos específi-
cos da sua identidade física, fisiológica, psíquica,
económica, cultural ou social;

b) «Ficheiro de trabalho para fins de análise»: ficheiro
criado para fins de análise, nos termos definidos no
n.° 1 do artigo 10.° da Convenção Europol;

c) «Análise»: compilação, tratamento ou utilização de
dados com o objectivo de apoiar investigações crimi-
nais, nos termos do n.° 2 do artigo 10.° da Conve-
nção Europol;

d) «Tratamento de dados pessoais» («tratamento»):
qualquer operação ou conjunto de operações, efectua-
da(s) ou não mediante processos informatizados, apli-
cada(s) a dados pessoais, tais como a recolha, registo,
organização, conservação, adaptação ou alteração,
extracção, consulta, utilização, comunicação por
transmissão, divulgação ou qualquer outra forma que
facilite o acesso aos mesmos, a comparação ou asso-
ciação, assim como o seu bloqueio, apagamento ou
destruição.

Artigo 2.°

Âmbito de aplicação

A regulamentação constante do presente texto é aplicável
ao tratamento de dados para fins de análise, nos termos
do n.° 1 do artigo 10.° da Convenção Europol.

Artigo 3.°

Dados fornecidos para efeitos de análise

1. Os dados a incluir num ficheiro de análise podem
ser fornecidos sob forma estruturada ou não estruturada.
O Estado-Membro que fornecer os dados deverá infor-
mar a Europol do objectivo do fornecimento dos dados,
bem como de quaisquer limitações quanto à sua utiliza-
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ção, apagamento ou destruição, incluindo eventuais res-
trições de acesso, em termos gerais ou específicos. Os
Estados-Membros poderão igualmente notificar a Euro-
pol destas limitações numa fase posterior.

A Europol deverá assegurar que os terceiros que forne-
çam tais dados notifiquem a Europol da finalidade para a
qual são fornecidos e de quaisquer limitações de utiliza-
ção.

Após a recepção dos dados, dever-se-á determinar o mais
rapidamente possível qual o ficheiro de análise em que
poderão ser incluídos e em que medida o deverão ser.

2. Nos termos do n.° 1 do artigo 15.° da Convenção
Europol, os dados ficarão, até serem incluídos num
ficheiro de análise, sob a responsabilidade do Estado-
-Membro que os tiver fornecido e sujeitos à respectiva
legislação nacional, sem prejuízo das responsabilidades da
Europol por esses mesmos dados, tal como definida no
presente número.

Cabe à Europol a responsabilidade de assegurar que para
determinar ser os dados podem ou não ser incluídos num
ficheiro de análise, o seu acesso seja limitado ao Estado-
-Membro que os tiver fornecido ou a um analista da
Europol devidamente habilitado nos termos do n.° 2,
ponto 1, do artigo 10.° da Convenção Europol.

Se, depois de efectuada uma avaliação dos dados, a
Europol tiver razões para presumir que estes são inexac-
tos ou estão desactualizados, informará do facto o
Estado-Membro que os tiver fornecido.

3. Os dados que, efectuada a avaliação, não tenham
sido seleccionados para serem incluídos num ficheiro de
análise, bem como os dossiers ou documentos com dados
que tenham sido incluídos, ficarão sob a responsabilidade
do Estado-Membro que os tiver fornecido, nos termos do
n.° 1 do artigo 15.° da Convenção Europol, e submetidos
à respectiva legislação nacional, sem prejuízo das respon-
sabilidades da Europol por esses mesmos dados, tal como
definida no presente número.

Cabe à Europol a responsabilidade de assegurar que os
referidos dados, dossiers e documentos sejam arquivados
em separado do ficheiro de análise e que o seu acesso
fique limitado ao Estado-Membro que tiver fornecido os
dados ou a um analista da Europol devidamente habili-
tado nos termos do n.° 2, ponto 1, do artigo 10.° da
Convenção Europol, para os seguintes efeitos:

a) Incluí-los mais tarde num ficheiro de análise;

b) Determinar se os dados já incluídos no ficheiro de
análise são exactos e pertinentes;

c) Verificar se foram cumpridas as condições estabeleci-
das na presente regulamentação ou na Convenção
Europol.

O acesso aos dados poderá igualmente ser facultado na
defesa dos legítimos interesses da pessoa em questão.
Neste caso, os dados apenas poderão se utilizados com o
acordo do interessado.

Os dados, dossiers e documentos que deixem de ser
necessários para os efeitos acima enumerados deverão ser
devolvidos ao Estado-Membro que os tiver fornecido,
apagados ou destruídos. O apagamento ou a destruição
deverão sempre ser efectuados após o encerramento do
ficheiro de análise.

4. Quando os dados a que se refere o presente artigo
tenham sido fornecidos por terceiros, caberá à Europol a
responsabilidade de assegurar que lhes sejam aplicados os
princípios constantes do presente artigo, de acordo com
as regras fixadas pelo Conselho nos termos do n.° 4 do
artigo 10.° da Convenção Europol.

Artigo 4.°

Tratamento de dados

1. Quando for necessário para alcançar o objectivo
definido no artigo 2.° da Convenção Europol, a Europol
poderá proceder ao tratamento de dados pessoais, na
acepção dos artigos 5.° e 6.°, na medida em que esses
dados forem adequados, exactos, pertinentes e não exces-
sivos, tendo em conta a finalidade do ficheiro de trabalho
para fins de análise em que estiverem incluídos e na
condição de apenas serem conservados durante o prazo
necessário para esse fim. A necessidade de conservar os
dados armazenados para fins do ficheiro de análise será
submetida a revisão periódica, nos termos do artigo 7.°
da presente regulamentação e do artigo 21.° da Conve-
nção Europol.

2. Cada Estado-Membro que intervier num projecto
de análise decidirá, de acordo com a sua legislação
nacional, tal como definido no n.° 3 do artigo 10.° da
Convenção Europol,em que medida poderá fornecer esses
dados.

Artigo 5.°

Ordens de criação de ficheiros de análise

1. Em cada ordem de criação de um ficheiro de
análise, nos termos do artigo 12.° da Convenção Euro-
pol, a Europol deverá especificar quais as categorias de
dados referidos no artigo 6.° que considera necessárias
para o ficheiro de análise em apreço.

2. A Europol deverá especificar igualmente nessa
ordem se podem ser incluídos no ficheiro de análise, no
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âmbito das categorias referidas no artigo 6.°, dados
relativos à origem racial, convicções religiosas ou outras
crenças, opiniões políticas, vida sexual ou saúde, indi-
cando os motivos pelos quais se considera que tais
informações são absolutamente necessárias para o efeito
do ficheiro de análise em causa.

Sempre que os dados acima referidos digam respeito às
categorias de pessoas previstas nos n.os 4 a 6 do
artigo 6.°, deverá para o efeito ser dada uma justificação
específica na ordem de criação do ficheiro; além disso,
tais dados apenas serão tratados mediante pedido explíci-
to de pelo menos dois dos Estados-Membros que partici-
pam no projecto de análise. Esses dados serão apagados
logo que deixarem de ser necessários para os fins para
que foram conservados.

3. As ordens a que se refere o presente artigo, bem
como quaisquer posteriores alterações, requerem a apro-
vação do Conselho de Administração da Europol, que
terá em conta as observações eventualmente formuladas
na matéria pela Instância Comum de Controlo, nos
termos dos n.os 1 e 2 do artigo 12.° da Convenção
Europol.

Artigo 6.°

Dados pessoais introduzidos em ficheiros de análise

1. Sempre que forem introduzidos dados pessoais nos
ficheiros de análise, ser-lhes-á aditada uma nota que
indique em que categoria de pessoas esses dados são
introduzidos.

2. No que diz respeito às pessoas a que se refere o
n.° 1, ponto 1, do artigo 10.° da Convenção Europol,
poderão ser tratadas as seguintes categorias de dados
pessoais, incluindo os dados de natureza administrativa:

a) Elementos pessoais:

1. Apelido (actual e anterior)

2. Nome próprio (actual e anterior)

3. Apelido de solteiro

4. Nome do pai (quando necessário para efeitos de
identificação)

5. Nome da mãe (quando necessário para efeitos de
identificação)

6. Sexo

7. Data de nascimento

8. Local de nascimento

9. Nacionalidade

10. Estado civil

11. Outros nomes por que é conhecido

12. Alcunha

13. Pseudónimo (ou nome falso utilizado)

14. Domicílio/residência/paradeiro (actual ou ante-
rior)

b) Aspecto físico:

1. Descrição física

2. Sinais particulares (marcas/cicatrizes/tatuagens/
/etc.)

c) Meios de identificação:

1. Documentos de identidade

2. Números do bilhete de identidade/passaporte
nacional

3. Números de identificação nacional, se existir

4. Imagens fotográficas e outras informações sobre o
aspecto físico

5. Informações de identificação científica tais como
impressões digitais, resultados de testes ADN (na
medida em que sejam necessárias para efeitos de
identificação, mas sem informações que caracteri-
zem a personalidade), perfil vocal, grupo sanguí-
neo, informações sobre a dentição

d) Profissão e aptidões:

1. Emprego e profissão actuais

2. Emprego e profissão anteriores

3. Formação (escolar/universitária/profissional)

4. Habilitações

5. Aptidões e outros conhecimentos (línguas/outros)

e) Dados económicos e financeiros:

1. Dados financeiros (contas e códigos bancários,
cartões de crédito, etc.)

2. Património em dinheiro

3. Acções e participações/outros valores

4. Dados imobiliários

5. Vínculos com sociedades e empresas

6. Contactos com bancos e instituições der crédito

7. Situação fiscal

8. Outras informações indicativas da gestão dos seus
negócios financeiros

f) Dados sobre o comportamento:

1. Estilo de vida (por exemplo, viver para além das
suas posses) e hábitos

2. Deslocações

3. Locais frequentados

4. Armas e outros instrumentos perigosos

5. Perigosidade

6. Riscos específicos, como probabilidade de fuga,
recurso a agentes duplos, ligações com pessoas
responsáveis pela aplicação da lei

7. Perfis e traços de carácter de tendência criminosa

8. Consumo de drogas
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g) Contactos e acompanhantes, incluindo tipo e natu-
reza do contacto ou associação

h) Meios de comunicação utilizados, tais como telefone
(fixo ou móvel), telecópia, bip, correio electrónico,
endereços postais, ligações Internet

i) Meios de transporte utilizados, tais como carros,
barcos, aeronaves, incluindo informações que permi-
tam a identificação desses meios de transporte (núme-
ros de registo ou matrícula)

j) Dados relativos às actividades criminosas da compe-
tência da Europol, de acordo com o artigo 2.° da
Convenção Europol:

1. Condenações anteriores

2. Presumível implicação em actividades criminosas

3. Formas de agir

4. Meios que foram ou possam ser utilizados para
preparar e/ou cometer crimes

5. Associação a grupos ou organizações criminosas e
lugar que ocupa dentro delas

6. Localização e função da organização criminosa

7. Área geográfica das actividades criminosas

8. Material reunido no decurso de uma investigação,
tal como imagens fotográficas e de vídeo

k) Referência a outras bases de dados em que se encon-
trem armazenadas informações sobre a pessoa:

1. Europol

2. Autoridades policiais/aduaneiras

3. Outras autoridades

4. Organizações internacionais

5. Organismos públicos

6. Entidades privadas

l) Informação sobre pessoas colectivas relacionadas com
os dados referidos nas alíneas e) e j):

1. Designação da pessoa colectiva

2. Localização

3. Data e lugar de estabelecimento

4. Número de registo administrativo

5. Forma jurídica

6. Capital

7. Sector de actividade

8. Filiais nacionais e internacionais

9. Directores

10. Ligações com bancos

3. Consideram-se «contactos e acompanhantes», na
acepção do n.° 1, ponto 4, do artigo 10.° da Convenção
Europol, as pessoas cujos contactos com as visadas no
n.° 2 ultrapassam o carácter acidental, na medida em que
haja motivos suficientes para entender que podem veicu-
lar informações pertinentes para o trabalho de análise a
respeito das pessoas visadas no n.° 2 e na condição de
não fazerem parte das categorias de pessoas a que se
referem os n.os 2 e 4 a 6.

No que diz respeito aos contactos e acompanhantes, os
dados enumerados no n.° 2 poderão ser armazenados na
medida do necessário, desde que haja motivos para
considerar que são pertinentes para a análise do papel
dessas pessoas enquanto contacto ou acompanhante.

Neste contexto, serão tidos em consideração os seguintes
aspectos:

— a relação das pessoas em causa com as pessoas a que
se refere o n.° 2 deve ser clarificada o mais rapida-
mente possível,

— se a presunção a que se refere o primeiro parágrafo se
revelar infundada, os dados serão imediatamente apa-
gados,

— caso se suspeite de que as pessoas em causa comete-
ram uma infracção da competência da Europol
na acepção do artigo 2.° da Convenção Europol, ou
caso essas pessoas tenham sido condenadas por tais
infracções ou haja motivos sérios, à luz do direito
interno, para considerar que virão a cometê-las,
todos os dados que se refere o n.° 2 poderão ser
armazenados,

— se for impossível a clarificação enunciada nos traves-
sões anteriores, este facto será tido em conta no
momento da decisão sobre a necessidade e os limites
de conservação dos dados para posteriores análises,

— os dados de contactos e acompanhantes sobre outros
contactos e acompanhantes não devem ser armazena-
dos, a não ser que digam respeito ao tipo e à natureza
dos seus contactos ou ligações com as pessoas a que
se refere o n.° 2.

4. No que respeita a pessoas que tenham sido vítimas
de uma das infracções em causa ou relativamente às quais
existem razões para crer que possam vir a ser vítimas de
uma dessas infracções, na acepção do n.° 1, ponto 3, do
artigo 10.° da Convenção Europol, poderão ser armaze-
nados os dados enumerados no n.° 2, alíneas a), b) e
ponto 3 da alínea c), bem como os seguintes tipos de
dados:

a) Dados de identificação da vítima;

b) Motivo pelo qual foi vítima da infracção;

c) Danos e prejuízos (materiais/psicológicos/outros);

d) Necessidade de garantir o anonimato;
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e) Possibilidade de ser ouvida em tribunal;

f) Informações sobre actos criminosos, facultadas por
essa pessoa ou através delas, incluindo informações
sobre o seu relacionamento com outras pessoas sem-
pre que necessário para identificar as pessoas a que se
refere o n.° 2.

Se necessário, poderão ser armazenados os outros dados
enumerados no n.° 2, desde que haja motivo para consi-
derar que são pertinentes para a análise do papel de uma
pessoa enquanto vítima real ou potencial.

Serão apagados os dados não pertinentes para posteriores
análises.

5. No que diz respeito a pessoas que possam ser
chamadas a testemunhar em investigações relacionadas
com as infracções em causa ou em subsequentes proces-
sos penais, na acepção do n.° 1, ponto 2, do artigo 10.°
da Convenção Europol, poderão ser armazenados os
dados enumerados no n.° 2, alíneas a), b) e ponto 3 da
alínea c), bem os seguintes tipos de dados:

a) Informações sobre actos criminosos facultadas por
essas pessoas, incluindo informações sobre o seu
relacionamento com outras pessoas incluídas no
ficheiro de análise;

b) Necessidade de garantir o anonimato;

c) Garantia de protecção e indicação de quem a for-
nece;

d) Nova identidade;

e) Possibilidade de ser ouvida em tribunal.

Se necessário, poderão ser armazenados outros dados
enumerados no n.° 2, desde que haja motivo para consi-
derar que são pertinentes para a análise do papel dessas
pessoas enquanto testemunhas.

Serão apagados os dados não pertinentes para posteriores
análises.

6. No que diz respeito a pessoas que possam fornecer
informações sobre as infracções em causa, na acepção no
n.° 1, ponto 5, do artigo 10.° da Convenção Europol,
poderão ser armazenados os dados enumerados no n.° 2,
alíneas a), b) e ponto 3 da alínea c), bem como os
seguintes tipos de dados:

a) Dados pessoais codificados;

b) Tipo de informações fornecidas;

c) Necessidade de garantir o anonimato;

d) Garantia de protecção e quem a fornece;

e) Nova identidade;

f) Possibilidade de ser ouvida em tribunal;

g) Experiências negativas;

h) Recompensas (financeiras/favores).

Se necessário, poderão ser armazenados outros dados
enumerados no n.° 2, desde que haja motivo para os
considerar pertinentes para a análise do papel de infor-
madores dessas pessoas.

Serão apagados os dados não pertinentes para posteriores
análises.

7. Se em qualquer momento de uma análise se tornar
evidente, com base em indicações sérias e corroboradas,
que dada pessoa incluída num ficheiro de análise deveria
ser incluída numa categoria de pessoas, tal como definida
no presente artigo, diferente daquela em que fora inicial-
mente incluída, a Europol apenas pode tratar os dados
sobre essa pessoa que forem autorizados para a nova
categoria e deve apagar todos os outros dados.

Se, com base nessas indicações, se tornar evidente que
uma dada pessoa deveria ser incluída numa ou em várias
categorias diferentes, em conformidade com o presente
artigo, a Europol poderá tratar todos os dados autoriza-
dos para essas categorias.

Artigo 7.°

Prazos de análise e conservação de dados

1. Ao decidir se os dados pessoais deverão continuar
conservados nos termos do artigo 6.°, dentro da acepção
do artigo 21.° da Convenção Europol, haverá que pesar
os interesses da Europol na execução das suas tarefas face
aos legítimos interesses, em matéria de protecção de
dados, da pessoa que é objecto dos dados conservados.

Será verificada anualmente a necessidade de prolongar o
período de conservação de todos os dados pessoais
incluídos num ficheiro de análise. Independentemente
desta verificação anual, a necessidade de prolongar este
período de conservação terá de ser revista caso surjam
novas circunstâncias que indiquem que os dados devem
ser apagados ou corrigidos.

Esta verificação terá em conta a necessidade de conservar
os dados, à luz da conclusão da investigação de um caso
específico, de uma decisão transitada em julgado, em
especial uma absolvição, da reabilitação, condenações
executadas, amnistias, idade da pessoa em causa e tipos
específicos de dados.

A necessidade de prolongar o período de conservação de
dados pessoais incluídos num ficheiro de análise será
determinada pelos participantes na análise, em conformi-
dade com o n.° 8 do artigo 10.° da Convenção Europol.
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Caso os participantes na análise não cheguem a um
acordo quanto à necessidade de prolongar o período de
conservação acima mencionado, o Conselho de Adminis-
tração tomará uma decisão na matéria nos termos do
disposto no n.° 1, ponto 7, do artigo 28.° da Convenção
Europol.

2. Quando um procedimento criminal contra pessoas
na acepção do n.° 2 do artigo 6.° for concluído sem
possibilidade de recurso, quer por uma decisão judicial
quer de outro modo, e esta decisão for notificada à
Europol pelo Estado-Membro ou pela parte terceira em
causa, a Europol deverá verificar se os dados afectados
por essa decisão podem ainda ser armazenados, modifica-
dos ou utilizados. Se se puder presumir, dos fundamentos
da decisão ou de outras informações, que a pessoa em
causa não cometeu a infracção ou não infringiu a lei, ou
se os fundamentos dessa decisão deixarem a questão em
aberto, os dados afectados pela decisão deverão ser
apagados, a não ser que existem fundamentos sólidos
para considerar que continuam a ser pertinentes para os
fins a que se destina o ficheiro de análise. Neste caso,
será apensa aos dados já incluídos no ficheiro uma nota
informativa sobre a decisão judicial. Além disso, estes
dados só poderão ser tratados e mantidos respeitando
devidamente o contexto assim como a decisão acima
referida e os direitos por esta concedidos à pessoa em
causa.

3. A conservação de dados pessoais não poderá ultra-
passar um período máximo de três anos. Este prazo
começa a contar de novo de cada vez que se registe uma
ocorrência que conduza à introdução de dados sobre a
pessoa em causa. Se, em virtude do decurso desse prazo,
os dados referentes a pessoas na acepção dos n.os 3 a 6
do artigo 6.° ficarem conservados num ficheiro de análise
durante mais de cinco anos, será disso informada a
Instância Comum de Controlo.

4. Se, no âmbito da fiscalização das actividades da
Europol, a Instância Comum de Controlo a que se refere
o artigo 24.° da Convenção Europol constatar que estão
a ser conservados dados pessoais em violação da presente
regulamentação, informará deste facto o director, caso o
considere necessário, nos termos do n.° 5 do artigo 24.°
da Convenção Europol.

Se nos termos do n.° 5 do artigo 24.° da Convenção
Europol, a Instância Comum de Controlo tiver subme-
tido ao Conselho de Administração uma questão relativa
às obrigações em matéria de apagamento, fica proibida a
transmissão dos dados em causa sem prévia autorização
do Conselho de Administração. Em casos excepcionais, o
director poderá autorizar a transmissão dos dados antes
da sua aprovação pelo Conselho de Administração, se for
considerada absolutamente necessária para salvaguardar
os interesses essenciais dos Estados-Membros em causa,
no âmbito dos objectivos da Europol, ou a fim de evitar
um perigo sério e iminente. Em tais casos a autorização
do director será consignada num documento a enviar ao
Conselho de Administração e à Instância Comum de
Controlo.

Artigo 8.°

Recolha e registo de dados

Os dados registados nos ficheiros de análise deverão ser
separados segundo o grau de avaliação da fonte e o grau
de exactidão ou de fiabilidade da informação, de acordo
com o artigo 11.° Os dados baseados em factos serão
diferenciados dos baseados em opiniões ou apreciações
pessoais.

Artigo 9.°

Protecção interna dos dados

O director da Europol tomará as medidas necessárias
para assegurar o cumprimento da presente regulamenta-
ção e de outras disposições em matéria de protecção de
dados. Para este efeito, designará um membro do pessoal
com a experiência adequada, que, pelas suas funções,
responderá directamente perante o director.

CAPÍTULO II

CLASSIFICAÇÃO

Artigo 10.°

Classes de ficheiros de análise

Os ficheiros de trabalho para fins de análise podem ser:

a) De natureza geral ou estratégica, quando o seu objec-
tivo for o de tratar informações pertinentes respeitan-
tes a um dado problema, ou desenvolver ou melhorar
as iniciativas dos serviços competentes definidos no
n.° 4 do artigo 2.° da Convenção Europol.

b) De natureza operacional, quando a sua finalidade
consistir em reunir informações respeitantes a alguma
ou algumas das actividades criminosas consignadas
no artigo 2.° da Convenção Europol e, partindo de
um caso, pessoa ou organização, se destinam, na
acepção do n.° 2 do artigo 10.° da Convenção
Europol, a iniciar, melhorar ou concluir investigações
bilaterais ou multilaterais de cariz internacional, sem-
pre que entre os interessados se encontrem dois ou
mais Estados-Membros.

Artigo 11.°

Avaliação da fonte e da informação

1. A fonte de informação proveniente de um Estado-
-Membro será avaliada tanto quanto possível pelo
Estado-Membro que transmitiu a informação, com base
nos seguintes critérios:
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A. Quando não há dúvidas quanto à autenticidade,
credibilidade e competência da fonte ou quando a
informação é fornecida por uma fonte que se tem
mostrado fiável em todos os casos.

B. Fonte cuja informação se mostrou fiável na maior
parte dos casos.

C. Fonte cuja informação não se mostrou fiável na
maior parte dos casos.

D. Fonte cuja fiabilidade não pode ser avaliada.

2. A informação proveniente de um Estado-Membro
será avaliada tanto quanto possível pelo Estado-Membro
que transmitiu a informação, com base na sua fiabilidade
atendendo aos seguintes critérios:

1) Informação cuja exactidão não levanta dúvidas.

2) Informação conhecida pessoalmente pela fonte, mas
não conhecida pessoalmente pelo funcionário que a
transmite.

3) Informação não conhecida pessoalmente pela fonte
mas corroborada por outra informação já registada.

4) Informação não conhecida pessoalmente pela fonte e
que não pode ser corroborada.

3. Se a Europol, com base na informação que já esteja
na sua posse, chegar à conclusão que é necessário corrigir
a avaliação, informará o Estado-Membro em causa e
procurará chegar a acordo para alterar essa avaliação. A
Europol não modificará a avaliação sem esse acordo.

4. Se a Europol receber dados ou informações de um
Estado-Membro sem avaliação, procurará, tanto quanto
possível, avaliar a fiabilidade da fonte ou da informação
com base nas informações já em sua posse. A avaliação
de dados e informações específicos deverá ser efectuada
em concertação com o Estado-Membro que os tiver
fornecido. A Europol e qualquer Estado-Membro pode-
rão igualmente chegar a um acordo geral quanto à
avaliação de determinadas fontes e tipos de dados. O
Conselho de Administração será informado destes acor-
dos gerais. Os dados fornecidos com base em tais acordos
serão acompanhados de uma nota informativa desta
modalidade.

Se não for possível chegar a acordo num caso específico
ou se não existir nenhum acordo geral, a Europol avalia-
rá a informação ou os dados no nível fixado nos n.os 1.D
e 2.4) acima.

5. Se a Europol receber dados ou informações de
terceiros, é aplicável, mutatis mutandis, o presente
artigo.

6. Se a informação incluída num ficheiro de trabalho
constituir o resultado de uma análise, a Europol avaliará
essa informação em conformidade com o presente artigo
e em acordo com os Estados-Membros que participam na
análise.

CAPÍTULO III

REGRAS DE UTILIZAÇÃO DOS FICHEIROS E DADOS
DE ANÁLISE

Artigo 12.°

Criação de ficheiros

1. Os ficheiros de trabalho para fins de análise serão
constituídos por iniciativa da Europol ou a pedido dos
Estados-Membros de onde provêm os dados, em confor-
midade com o processo definido no artigo 12.° da
Convenção Europol.

2. Nos termos do n.° 1 do artigo 12.° da Convenção
Europol, a Instância Comum de Controlo pode transmitir
por escrito as suas observações ao Conselho de Adminis-
tração. O Conselho de Administração concederá à Instân-
cia Comum de Controlo um prazo de dois meses para tal.
Uma cópia dessas observações deve ser enviada ao direc-
tor da Europol.

O Conselho de Administração pode convidar represen-
tantes da Instância Comum de Controlo a participar nos
debates sobre as ordens de criação de ficheiros de análi-
se.

3. Nos termos do n.° 2 do artigo 12.° da Convenção
Europol, o director da Europol deve fundamentar por
escrito a urgência de criar um ficheiro.

Para isso, deve comunicar imperativamente aos membros
do Conselho de Administração a denominação, o objecto
e os objectivos do ficheiro, bem como todas as indicações
úteis para avaliar a sua urgência.

As actividades de análise podem começar imediatamente
após o início do processo previsto no n.° 1 do artigo 12.°
da Convenção Europol, mas os resultados não podem ser
transmitidos até que o Conselho de Administração tenha
dado a sua aprovação nos termos do n.° 1 do artigo 12.°
da Convenção Europol. Se o Conselho de Administração
se recusar a dar a sua aprovação, os dados serão apaga-
dos imediatamente.

Em casos excepcionais, o director pode autorizar a trans-
missão dos resultados antes da aprovação do Conselho
de Administração, se isso for considerado absolutamente
necessário para salvaguardar os interesses dos Estados-
-Membros em questão, no âmbito dos objectivos da
Europol, ou a fim de evitar um perigo sério e iminente.
Em tais casos, a autorização do director será consignada
num documento a enviar ao Conselho de Administração
e à Instância Comum de Controlo.
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4. Se vier a ser necessário, durante uma análise, alterar
a ordem de criação do ficheiro de análise, serão aplica-
dos, mutatis mutandis, os procedimentos constantes do
artigo 12.° da Convenção Europol e o presente artigo.

Artigo 13.°

Transmissão de dados ou informações contidas em
ficheiros de análise

A transmissão de dados de carácter pessoal contidos em
ficheiros de análise a qualquer terceiro ou Estado-
-Membro deverá ficar registada no ficheiro em questão.

A Europol, em colaboração com o Estado-Membro ou o
terceiro que tiver fornecido os dados, verificará, quando
necessário, se estão correctos e conformes com a Conven-
ção Europol, o mais tardar no momento da sua transmis-
são. Na medida do possível, todas as comunicações
deverão indicar tanto as decisões judiciais como as deci-
sões de não instaurar uma acção penal e os dados
baseados em opiniões ou apreciações pessoais deverão ser
verificados em cooperação com os Estados-Membros ou
os terceiros que forneceram as informações, devendo ser
também indicado o seu grau de exactidão ou fiabili-
dade.

O Estado-Membro destinatário informará o Estado-
-Membro que tiver transmitido os dados, a pedido deste,
da utilização que deles tiver sido feita e dos resultados
dessa utilização, sempre que o permita a legislação nacio-
nal do Estado-Membro destinatário.

Caso existam limitações à sua utilização, na acepção do
artigo 17.° da Convenção Europol, estas devem ficar
registadas juntamente com os dados, sendo este facto
comunicado ao organismo que recebe os resultados da
análise.

Artigo 14.°

Procedimentos de controlo

Deve ser assegurado o cumprimento das disposições
relativas à segurança dos dados previstas no artigo 25.°
da Convenção Europol mediante a elaboração de um
plano de segurança para o tratamento de dados pela
Europol e a sua constante actualização em conformidade
com a avaliação de risco de segurança para a Europol. O
plano de segurança terá de ser aprovado pelo Conselho
de Administração.

Artigo 15.°

Utilização e armazenamento dos dados e resultados
das análises

1. Todos os dados de carácter pessoal e resultados de
análises transmitidos a partir de um ficheiro de análise

apenas poderão ser utilizados para efeitos do ficheiro ou
para o combate a outras formas graves de criminalidade,
e no respeito das limitações à sua utilização que possam
existir num Estado-Membro, por este especificadas por
um Estado-Membro com base no n.° 2 do artigo 17.° da
Convenção Europol. Os dados a que se refere o n.° 2 do
artigo 5.° apenas poderão ser transmitidos mediante
consentimento do Estado-Membro que os tenha forne-
cido.

2. Encerrado o ficheiro de análise, todos os dados nele
contidos serão introduzidos pela Europol num ficheiro
separado, cujo acesso será restringido aos objectivos de
controlo interno ou externo. Sem prejuízo do disposto no
n.° 5 do artigo 21.° da Convenção Europol, os dados
serão conservados por um período não superior a três
anos após o encerramento do ficheiro.

3. Os resultados de um ficheiro de análise poderão ser
armazenados pela Europol em suporte electrónico por um
período máximo de três anos após o encerramento do
ficheiro em questão, desde que estejam armazenados em
ficheiro separado e não lhes sejam aditados nenhuns
dados novos. Após esse período, os resultados apenas
poderão ser armazenados em suporte papel.

4. A fim de controlar a legitimidade das consultas de
dados pessoais nos ficheiros de trabalho para fins de
análise, pelo menos uma em cada dez consultas será
automaticamente registada, em conformidade com o
artigo 16.° da Convenção Europol.

O registo incluirá um número de referência unívoco
respeitante à identificação do utilizador, à data e hora da
consulta e à identidade da pessoa a quem diziam respeito
os dados consultados e visualizados, bem como ao
ficheiro de análise a partir do qual foram obtidos.

A utilização e o apagamento dos registos serão efectuados
de acordo com a segunda frase do artigo 16.° da Conven-
ção Europol e com toda a regulamentação baseada na
terceira frase do mesmo artigo.

5. Na ordem de criação de um ficheiro de análise
poder-se-á estipular que deverá ser efectuado um número
de registos superior ao estipulado no n.° 4 ou que os
registos deverão incluir mais dados do que os previstos
nesse mesmo número, tendo em conta a regulamentação
baseada na terceira frase do artigo 16.° da Convenção
Europol.

Artigo 16.°

Associação de ficheiros

1. Quando se constatar que as informações contidas
num ficheiro de análise podem ser igualmente pertinentes
para outros ficheiros de análise, deverão ser adoptados os
seguintes procedimentos:
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a) Quando for proposta a completa associação da infor-
mação de dois ficheiros, será criado um novo ficheiro
com toda a informação desses dois ficheiros, em
conformidade com o artigo 12.° da Convenção Euro-
pol. A decisão de associar os dois ficheiros será
tomada por todos os participantes nos dois ficheiros
originais. Os participantes em cada um dos ficheiros
originais decidirão encerrar ou não esse ficheiro.

b) Quando toda ou parte da informação de um ficheiro
for relevante para outro ficheiro, os participantes no
primeiro ficheiro decidirão se essa informação será ou
não transferida para o segundo. Quando a transferên-
cia implicar a necessidade de alterar a ordem de
criação de um ou outro desses ficheiros, será emitida
uma nova ordem para esse ficheiro, em conformidade
com o artigo 12.° da Convenção Europol. Os partici-
pantes em cada um dos ficheiros originais decidirão
também encerrar ou não esse ficheiro.

2. Nas circunstâncias referidas no n.° 1, os prazos
para a verificação dos dados transferidos de um ficheiro
de análise para outro não serão afectados por esta
transferência.

Artigo 17.°

Novos meios técnicos

Apenas podem ser introduzidos novos meios técnicos de
tratamento de dados para fins de análise se tiverem sido
tomadas todas as medidas razoáveis para assegurar que a
sua utilização é consentânea com as regras relativas à
protecção de dados pessoais aplicáveis à Europol. O
director da Europol deverá proceder a uma consulta
prévia da Instância Comum de Controlo sempre que a

introdução de tais meios técnicos coloque problemas em
matéria de aplicação dessas regras de protecção de
dados.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 18.°

Entrada em vigor

A presente regulamentação entra em vigor em 1 de
Janeiro de 1999.

No prazo de três anos a contar da sua entrada em vigor,
será avaliada sob a supervisão do Conselho de Adminis-
tração.

Artigo 19.°

Revisão das regras

As propostas de alteração da presente regulamentação
serão apreciadas pelo Conselho de Administração tendo
em vista a sua aprovação pelo Conselho, segundo o
procedimento previsto no n.° 1 do artigo 10.° da
Convenção Europol.

Feito em Bruxelas, em 3 de Novembro de 1998.

Pelo Conselho

O Presidente

B. PRAMMER
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ACTO DO CONSELHO

de 3 de Novembro de 1998

que adopta regulamentação em matéria de protecção do sigilo das informações da Europol

(1999/C 26/02)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta a Convenção, elaborada com base no
artigo K.3 do Tratado da União Europeia, que cria um
Serviço Europeu de Polícia (Convenção Europol) (1),
nomeadamente o n.° 1 do artigo 31.°,

Tendo em conta o projecto de regulamentação submetido
pelo Conselho de Administração,

Considerando que o Conselho, deliberando por unanimi-
dade, deve adoptar regulamentação adequada em matéria
de protecção do sigilo das informações recolhidas pela
Europol ou intercambiadas por esta,

ADOPTOU A PRESENTE REGULAMENTAÇÃO:

CAPÍTULO I

DEFINIÇÕES E ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Artigo 1.°

Definições

Para efeitos da presente regulamentação, entende-se por:

a) «Tratamento de informações»: qualquer operação ou
conjunto de operações efectuadas sobre dados pes-
soais, com ou sem meios automatizados, tais com a
recolha, organização, conservação, adaptação ou alte-
ração, recuperação, consulta, utilização, comunicação
por transmissão, difusão ou qualquer outra forma de
colocação à disposição, com comparação ou interco-
nexão, bem como o bloqueio, apagamento ou destrui-
ção;

b) «Parte terceira»: Estado ou órgão terceiro na acepção
do n.° 4 do artigo 10.° da Convenção Europol;

c) «Comité de Segurança da Europol»: o comité consti-
tuído por representantes dos Estados-Membros e da
Europol referido no artigo 3.°;

(1) JO C 316 de 27.11.1995, p. 1.

d) «Coordenador da Segurança da Europol»: o director-
-adjunto da Europol, que — nos termos do n.° 2 do
artigo 29.° da Convenção Europol — o director
incumbe, a par das suas restantes funções, da coorde-
nação e controlo em questões de segurança;

e) «Agente de Segurança da Europol»: agente da Euro-
pol designado pelo director da Europol referido na
alínea e) e responsável pelas questões de segurança de
acordo com o artigo 5.°;

f) «Manual de Segurança»: manual de execução da
presente regulamentação, a elaborar de acordo com o
artigo 6.°;

g) «Nível de segurança»: menção de segurança da Euro-
pol 1, 2 ou 3 atribuída a um documento processado
pela ou através da Europol, tal como referido no
artigo 8.°;

h) «Pacote de segurança»: conjunto específico de medi-
das de segurança que deverão ser aplicadas às infor-
mações sujeitas a um nível de segurança da Europol,
tal como referido no artigo 8.°;

i) «Nível básico de protecção»: o nível de protecção que
será aplicado a todas as informações processadas pela
ou através da Europol, excepto às informações
expressamente assinaladas ou claramente identificá-
veis como informações públicas, tal como referido no
n.° 1 do artigo 8.°

Artigo 2.°

Âmbito de aplicação

1. A presente regulamentação estabelece as medidas de
segurança a aplicar a toda a informação processada pela
ou através da Europol no âmbito da sua organização.

2. Os Estados-Membros comprometem-se a assegurar
que, no seu território, essa informação terá um nível de
protecção equivalente ao garantido por estas medidas.

3. As comunicações electrónicas entre a Europol e as
unidades nacionais dos Estados-Membros deverão pro-
porcionar um nível de protecção equivalente ao garantido
por estas medidas. O Comité de Segurança aprovará por
unanimidade uma norma comum para estas comunica-
ções electrónicas, após consulta das autoridades compe-
tentes dos Estados-Membros.
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4. O anexo à presente regulamentação contém uma
panorâmica dos níveis de segurança da Europol a que se
refere o artigo 8.° e as menções equivalentes presente-
mente aplicadas pelos Estados-Membros às informações
sujeitas a esses níveis de segurança. Sempre que um
Estado-Membro informar os outros Estados-Membros e
a Europol de qualquer alteração às disposições nacionais
em matéria de níveis de segurança ou de menções equiva-
lentes, a Europol elaborará uma versão revista dessa
panorâmica. Pelo menos uma vez por ano, o Comité de
Segurança da Europol verificará se a panorâmica se
encontra actualizada.

CAPÍTULO II

RESPONSABILIDADES DE SEGURANÇA

Artigo 3.°

Comité de Segurança da Europol

1. É criado um Comité de Segurança da Europol,
constituído por representantes dos Estados-Membros e da
Europol, que se reunirá pelo menos uma vez por ano.

2. O Comité de Segurança da Europol terá como
função aconselhar o Conselho de Administração e o
director da Europol sobre as questões relacionadas com a
política de segurança, incluindo a aplicação do Manual
de Segurança.

3. O Comité de Segurança da Europol elaborará o seu
regulamento interno. As reuniões do Comité de Seguran-
ça da Europol serão presididas pelo coordenador da
segurança.

Artigo 4.°

Coordenador da segurança

1. O coordenador da segurança será, de uma maneira
geral, responsável por todas as questões relacionadas com
a segurança, incluindo as medidas de segurança previstas
na presente regulamentação e no Manual de Segurança.
Deverá acompanhar a aplicação das disposições de segu-
rança e informar o director de todas as violações da
segurança, o qual, por sua vez, nos casos graves, informa-
rá o Conselho de Administração. Caso haja risco de tais
violações comprometerem os interesses de um Estado-
-Membro, este será igualmente informado.

2. O coordenador da Segurança dependerá directa-
mente do director da Europol.

Artigo 5.°

Oficial de segurança

1. A responsabilidade pela aplicação prática das medi-
das de segurança estabelecidas na presente regulamenta-
ção e no Manual de Segurança incumbirá ao oficial de

segurança da Europol, que dependerá directamente do
coordenador da segurança. São funções específicas do
oficial de segurança:

a) Gerir a Unidade de Segurança da Europol;

b) Formar, assistir e aconselhar os agentes de ligação e o
pessoal da Europol no exercício das suas funções nos
termos da presente regulamentação e do Manual de
Segurança;

c) Aplicar as disposições de segurança, investigar as
violações à segurança e informar rapidamente das
mesmas o coordenador da segurança;

d) Rever em permanência as medidas de segurança para
verificar a sua adequação, com base na avaliação das
ameaças; para o efeito, e por norma, informará o
coordenador da segurança pelo menos uma vez por
mês e, em casos excepcionais, sempre que necessário,
e fará observações e sugestões;

e) Desempenhar as funções que lhe forem confiadas ao
abrigo do presente regulamento ou do Manual de
Segurança;

f) Desempenhar outras funções que lhe forem atribuídas
pelo coordenador da segurança.

2. O oficial de segurança deve ser sujeito a um con-
trolo correspondente ao mais alto nível de segurança
previsto na legislação aplicável no Estado-Membro da sua
nacionalidade.

Artigo 6.°

Manual de Segurança: procedimento e conteúdo

1. O Manual de Segurança será adoptado pelo Conse-
lho de Administração depois de consultado o Comité de
Segurança.

2. O Manual de Segurança conterá:

a) Regras pormenorizadas sobre as medidas de seguran-
ça que prevejam um nível básico de protecção, tal
como referido no n.° 1 do artigo 8.° da presente
regulamentação, baseadas no artigo 25.° e no n.° 2
do artigo 32.° da Convenção Europol e que tenham
em conta o n.° 3 do artigo 31.° dessa convenção, a
aplicar no âmbito da organização da Europol;

b) Regras pormenorizadas sobre as medidas de seguran-
ça associadas aos diferentes níveis de segurança da
Europol e aos respectivos pacotes de segurança, con-
forme referido nos n.os 2 e 3 do artigo 8.°;

3. As alterações ao Manual de Segurança serão adop-
tadas de acordo com o procedimento previsto no n.° 1.

4. Para o sistema informático Europol e quaisquer
outros sistemas informáticos utilizados na Europol que
sirvam para processar informações com menção de protec-
ção, será adoptado e alterado nos termos de procedi-
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mento descrito no n.° 1 um requisito específico de
segurança do sistema. Esse requisito específico de
segurança do sistema terá de obedecer às disposições
pertinentes do Manual de Segurança.

Artigo 7.°

Cumprimento

As medidas de segurança previstas na presente regula-
mentação e no Manual de Segurança deverão ser observa-
das por todo o pessoal da Europol e pelos agentes de
ligação, bem como por qualquer outra pessoa vinculada a
uma obrigação especial de discrição ou confidenciali-
dade.

CAPÍTULO III

PRINCÍPIOS GERAIS

Artigo 8.°

Nível básico de protecção, níveis de segurança e
pacotes de segurança

1. Toda a informação processada pela ou através da
Europol, com excepção das informações expressamente
assinaladas ou claramente identificáveis como informa-
ções públicas, será sujeita a um nível básico de protecção
dentro da organização da Europol e nos Estados-Mem-
bros. As informações sujeitas apenas ao nível básico de
protecção não necessitarão de qualquer menção específica
de um nível de segurança da Europol, mas deverão ser
designadas como informações da Europol.

2. Nos termos do n.° 2 do artigo 2.°, os Estados-
-Membros garantirão a aplicação do nível básico de
protecção a que se refere o n.° 1 através de uma série de
medidas conformes com a legislação e as normas nacio-
nais, em que se inclui a obrigação de discrição e confi-
dencialidade, limitando o acesso às informações a pessoal
autorizado, o preenchimento dos requisitos de protecção
dos dados pessoais e a aplicação das medidas gerais de
carácter técnico e processual, a fim de preservar a
segurança das informações, tendo em conta o n.° 2 do
artigo 25.° da Convenção Europol.

3. As informações que exijam medidas de segurança
suplementares ficarão sujeitas a um nível de segurança da
Europol que será indicado através de uma menção especí-
fica. Esse nível de segurança será atribuído apenas
quando se revelar absolutamente necessário e terá a
duração indispensável.

4. Os níveis de segurança da Europol serão numerados
«nível Europol 1 a 3»:

Europol 1: Nível aplicável às informações cuja circula-
ção não autorizada lesaria com gravidade os
interesses essenciais da Europol ou de um ou
mais Estados-Membros;

Europol 2: Nível aplicável às informações cuja circula-
ção não autorizada lesaria com muita gravi-
dade os interesses essenciais da Europol ou
de um ou mais Estados-Membros;

Europol 3: Nível aplicável às informações cuja circula-
ção não autorizada lesaria com extrema gra-
vidade os interesses essenciais da Europol ou
de um ou mais Estados-Membros;

Cada um dos níveis de segurança da Europol relacionar-
-se-á com um pacote de segurança específico a aplicar
dentro da organização da Europol. Os pacotes de
segurança proporcionarão diferentes níveis de protecção,
consoante o teor da informação e as consequências
negativas que o acesso não autorizado, a divulgação ou a
utilização da informação possam ter para os interesses
dos Estados--Membros ou da Europol. Relativamente às
medidas de segurança a aplicar, os níveis Europol 1 a 3
corresponderão, tanto quanto possível, aos padrões inter-
nacionais existentes.

Sempre que se proceda à recolha de informações com
menções de protecção de segurança de diferentes níveis, o
nível de segurança a aplicar será pelo menos tão elevado
quanto o da informação protegida ao nível mais elevado.
De qualquer modo, a um grupo de informações pode ser
atribuído um nível de protecção superior ao de cada uma
das suas partes.

As traduções de documentos com menção de protecção
serão sujeitas à mesma protecção que os originais.

5. Os pacotes de segurança consistirão numa série de
medidas de natureza técnica, organizativa ou administra-
tiva, conforme previsto no Manual de Segurança. Neles
se incluirá qual a utilização que é permitido dar à
informação sujeita ao artigo 17.° da Convenção Europol,
que pode ir desde a utilização sem restrições à proibição
de utilização sem autorização do emitente.

Artigo 9.°

Determinação do nível de segurança

1. O Estado-Membro que fornece a informação à
Europol será responsável pela determinação, nos termos
do artigo 8.°, de um nível de segurança adequado para
essa informação e, ao fornecê-la, assinalará, eventual-
mente, a informação com um nível de segurança da
Europol tal como previsto no n.° 4 do artigo 8.°
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2. Ao determinar um nível de segurança, os Estados-
-Membros terão em conta a classificação da informação
ao abrigo da sua legislação nacional e a necessidade de
flexibilidade operacional exigida para um adequado fun-
cionamento da Europol.

3. Se, com base na informação que já possuir, a
Europol chegar à conclusão de que a escolha do nível de
segurança deve ser alterada (por exemplo, mediante a
eventual supressão ou atribuição de um nível de seguran-
ça), ou a atribuição de um nível de segurança a um
documento anteriormente sujeito ao nível básico de pro-
tecção, informará o Estado-Membro em causa, com o
qual tentará decidir de um nível de segurança adequado.
A Europol não especificará, não alterará, não atribuirá,
nem suprimirá qualquer nível de segurança sem esse
acordo.

4. Quando a informação concebida na Europol se
basear em ou contiver informações fornecidas por um
Estado-Membro, a Europol determinará, de acordo com
o Estado-Membro em causa, se o nível básico de protec-
ção é suficiente ou se será necessário aplicar um nível de
segurança da Europol.

5. Quando a informação tiver origem na própria Euro-
pol e não se basear nem contiver informações fornecidas
por um Estado-Membro, a Europol determinará um nível
de segurança adequado para essa informação, utilizando
critérios fixados pelo Comité de Segurança. Se necessário,
a Europol atribuirá à informação uma menção consentâ-
nea.

6. Sempre que a informação diga igualmente respeito
aos interesses essenciais de outro Estado-Membro, os
Estados-Membros e a Europol deverão consultar esse
Estado-Membro sobre se deverá aplicar-se um nível de
segurança à informação em causa e, na afirmativa, qual o
nível de segurança a aplicar.

Artigo 10.°

Alteração dos níveis de segurança

1. O Estado-Membro que tenha fornecido uma infor-
mação à Europol poderá, em qualquer momento, solicitar
a alteração do nível de segurança escolhido, incluindo a
eventual remoção ou atribuição de um nível de segurança
superior, ficando a Europol obrigada a suprimir, alterar
ou atribuir um nível de segurança de acordo com o
desejo manifestado pelo Estado-Membro em causa.

2. O Estado-Membro em causa deverá, assim que as
circunstâncias o permitirem, solicitar que o nível de
segurança em questão seja diminuído ou removido.

3. Um Estado-Membro que forneça informações à
Europol poderá especificar o período de tempo durante o
qual se deverá aplicar um nível de segurança e as
possíveis alterações a que poderá vir a ser sujeito após
esse período.

4. Quando tiver sido a Europol a determinar o nível
básico de protecção ou o nível de segurança de acordo
com o n.° 4 do artigo 9.°, a alteração do nível básico de
protecção ou do nível de segurança só poderá ser feita
pela Europol de acordo com os Estados-Membros inte-
ressados.

5. Quando tiver sido a Europol a determinar o nível
de segurança de acordo com o n.° 5 do artigo 9.°, a
Europol poderá alterar ou suprimir o nível de segurança
sempre que o considerar necessário.

6. Quando a informação em relação à qual foi alte-
rado o nível de segurança, em conformidade com o
presente artigo, já tiver sido prestada a outros Estados-
-Membros, a Europol será obrigada a informar os desti-
natários da alteração do nível de segurança.

Artigo 11.°

Processamento, acesso e controlo de segurança

1. Dentro da organização da Europol, o acesso e a
detenção de informação ficará limitados às pessoas que,
por razões relacionadas com os seus deveres ou obriga-
ções, deverão conhecê-la ou geri-la. As pessoas encarrega-
das do processamento de informações deverão ter sido
sujeitas ao necessário controlo de segurança e receber
uma formação especial.

2. Todas as pessoas que possam ter acesso à informa-
ção sujeita a um nível de segurança processada pela
Europol deverão ser sujeitas a um controlo de segurança
nos termos do n.° 2 do artigo 31.° da Convenção
Europol e do Manual de Segurança. O coordenador da
segurança deverá, sob proposta do oficial de segurança e
de acordo com as disposições do Manual de Segurança,
conceder uma autorização às pessoas sujeitas a um con-
trolo de segurança ao nível nacional adequado que, por
força dos seus deveres ou obrigações, necessitem de
conhecer a informação sujeita a um nível de segurança da
Europol. Será também responsável pela aplicação do
n.° 3.

3. Ninguém deverá ter acesso a informações sujeitas a
um nível de segurança sem ter sido sujeito a um controlo
de segurança ao nível adequado. Excepcionalmente, toda-
via, o coordenador da segurança poderá, após consultar
o oficial de segurança, conceder a pessoas que tenham
sido sujeitas a um controlo de segurança aos níveis 1 ou
2 uma autorização específica e limitada de acesso a
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determinada informação de nível superior se essas pes-
soas, por força dos seus deveres ou obrigações, necessita-
rem de conhecer a informação sujeita a um nível de
segurança Europol mais elevado.

4. Essa autorização não será concedida quando, ao
prestar a informação em causa, um Estado-Membro
especificar que a faculdade de decisão atribuída ao coor-
denador da Segurança nos termos do n.° 3 não deverá ser
exercida em relação a essa informação.

Artigo 12.°

Partes terceiras

Ao celebrar acordos sobre confidencialidade com partes
terceiras ao abrigo do n.° 6 do artigo 18.° da Convenção
Europol, ou acordos ao abrigo do seu artigo 42.°, a
Europol terá em conta os princípios estabelecidos na
presente regulamentação ou no Manual de Segurança, a
aplicar em conformidade com a informação trocada com
essas partes terceiras.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 13.°

Entrada em vigor

O presente regulamento entrará em vigor 1 de Janeiro de
1999.

Artigo 14.°

Revisão da presente regulamentação

Qualquer proposta de alteração do presente regulamento
será apreciada pelo Conselho de Administração, com
vista à sua adopção pelo Conselho de acordo com o
procedimento previsto no n.° 1 do artigo 31.° da
Convenção Europol.

Feito em Bruxelas, em 3 de Novembro de 1998.

Pelo Conselho

O Presidente

B. PRAMMER
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ANEXO

Quadro de equivalência entre as classificações nacionais e as classificações Europol correspondentes

O quadro seguinte ilustra como os Estados-Membros são obrigados a proporcionar um nível de protecção equivalente ao previsto pela
Europol em lugar de aporem um rótulo específico.

País
Classificação Europol

Europol 1 Europol 2 Europol 3

Bélgica (1) — Diffusion restreinte

— Confidentiel

Secret Très secret

Dinamarca (2) Confidential Secret Top Secret

Alemanha(3) VS Nur für den Dienst-
gebrauch

VS Vertraulich VS Geheim

Grécia Confidential (ΕµπιστευτικÞ) Secret (ΑπÞρρητï) Top Secret (Íκρως απÞρρητï)

Espanha Confidencial Reservado Secreto

França Confidentiel (Défense) Secret (Défense) Secret (Défense)

Irlanda Confidential Secret Top Secret

Itália — Diffusione ristretta

— Confidenziale

Segreto Molto segreto

Luxemburgo (4) — Diffusion restreinte

— Confidentiel

Secret Très secret

Países Baixos (5)

Áustria A delegação austríaca apresentará um texto dentro em breve.

Portugal Reservado Confidencial — Secreto

— Muito secreto

Finlândia Salassapidettävä
(= a manter secreto)

Salassapidettävä
(= a manter secreto)

Salassapidettävä
(= a manter secreto)

Suécia Hemlig Hemlig Hemlig

Reino Unido Confidential Secret Top Secret

(1) Na Bélgica, as informações utilizadas pela polícia raramente são classificadas; eventualmente, é utilizada a classificação OTAN.
(2) Na Dinamarca, as informações utilizadas pela polícia raramente são classificadas; eventualmente, é utilizada a classificação OTAN.
(3) No que diz respeito às medidas de segurança estabelecidas pela Europol para os níveis de segurança especiais, os graus de segurança da Alemanha acima

descritos serão igualmente utilizados de forma a corresponder aos níveis de segurança Europol previstos no n.° 4 do artigo 8.° da regulamentação em
matéria de sigilo, em linha com a obrigação, resultante para os Estados-Membros do n.° 2 do artigo 31.° da Convenção Europol, de controlo de
segurança dos seus próprios nacionais a quem a Europol tenha confiado uma actividade sensível em matéria de segurança, a efectuar de acordo com as
respectivas disposições nacionais.

(4) No Luxemburgo, as informações utilizadas pela polícia raramente são classificadas; eventualmente, é utilizada a classificação OTAN.
(5) Nos Países Baixos, as informações utilizadas pela polícia raramente são classificadas; eventualmente, são utilizadas as indicações 00, 0I e II.
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NOTA

Tal como referido no n.° 4 do artigo 2.°, a Europol elaborará uma versão revista da presente panorâmica
caso seja notificada de quaisquer alterações às disposições nacionais. Pelo menos uma vez por ano, o Comité
de Segurança da Europol verificará se a panorâmica está actualizada. Quaisquer dificuldades na aplicação
do conceito de equivalência dos níveis de protecção será debatida entre os Estados-Membros e a Europol ou
colectivamente pelo Comité de Segurança. Do mesmo modo, o Comité de Segurança analisará as
implicações para o quadro de equivalência de quaisquer ajustamentos aos pacotes de segurança da Europol,
tal como estabelecido no Manual de Segurança.
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ACTO DO CONSELHO

de 3 de Novembro de 1998

que adopta a regulamentação aplicável à recepção pela Europol de informações provenientes de
terceiros

(1999/C 26/03)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta a Convenção, elaborada com base no
artigo K.3 do Tratado da União Europeia, que cria um
Serviço Europeu de Polícia (Europol) (1), nomeadamente o
n.° 4 do artigo 10.°,

Após consulta ao Conselho de Administração,

Considerando que o Conselho deve adoptar, por unani-
midade, regulamentação complementar das disposições
da Convenção respeitantes à recepção, pela Europol, de
informações provenientes de Estados e organismos tercei-
ros, a ser observada pela Europol nessa matéria,

ADOPTOU A PRESENTE REGULAMENTAÇÃO:

Artigo 1.°

Definições

Para efeitos da presente regulamentação, entende-se por:

a) «Estados terceiros»: os Estados não membros da
União Europeia, a que se refere o n.° 4, ponto 4, do
artigo 10.° da Convenção Europol;

b) «Organismos terceiros»: os organismos a que se
refere o n.° 4, pontos 1 a 3 e 5 a 7, do artigo 10.° da
Convenção Europol;

c) «Organismos ligados à União Europeia»: os organis-
mos a que se refere o n.° 4, pontos 1 a 3, do
artigo 10.° da Convenção Europol;

d) «Organismos não ligados à União Europeia»: os
organismos a que se refere o n.° 4, pontos 5 a 7, do
artigo 10.° da Convenção Europol;

e) «Acordo»: um acordo celebrado para se atingirem os
objectivos indicados no artigo 2.° da Convenção
Europol;

f) «Informações»: dados pessoais e não pessoais;

(1) JO C 316 de 27.11.1995, p. 1.

g) «Dados pessoais»: qualquer informação relativa a
uma pessoa singular identificada ou identificável
(«pessoa em causa»: é considerado identificável todo
aquele que possa ser identificado, directa ou indirec-
tamente, nomeadamente por referência a um número
de identificação ou a um ou mais elementos específi-
cos da sua identidade física, fisiológica, psíquica,
económica, cultural ou social;

h) «Tratamento de dados pessoais» («tratamento»):
qualquer operação ou conjunto de operações efectua-
das sobre dados pessoais, com ou sem meios automa-
tizados, tais como a recolha, registo, organização,
conservação, adaptação ou alteração, recuperação,
consulta, utilização, comunicação por transmissão,
difusão ou qualquer outra forma de colocação à
disposição, com comparação ou interconexão, bem
como o bloqueio, apagamento ou destruição.

Artigo 2.°

Acordos

1. A Europol pode celebrar acordos com Estados e
organismos terceiros em matéria de recepção de informa-
ções pela Europol.

2. O Conselho determina os Estados terceiros ou orga-
nismos não ligados à União Europeia com os quais
devem ser negociados acordos. Essa decisão será adop-
tada por unanimidade.

3. O Conselho de Administração pode determinar os
organismos ligados à União Europeia com os quais
devem ser negociados acordos.

4. O director da Europol, depois de consultar o Con-
selho de Administração e de obter a autorização unânime
do Conselho, encetará negociações para a celebração de
acordos com Estados terceiros ou organismos não ligados
à União Europeia. A celebração destes acordos requer a
aprovação unânime do Conselho, que, através do Conse-
lho de Administração, deverá previamente obter o pare-
cer da Instância Comum de Controlo, na medida em que
os acordos se refiram à recepção de dados pessoais.

5. O director da Europol, mediante autorização prévia
do Conselho de Administração, enceterá negociações para
a celebração de acordos com organismos ligados à União
Europeia. A celebração destes acordos requer a aprova-
ção do Conselho de Administração, que deverá previa-
mente obter o parecer da Instância Comum de Controlo
na medida em que os acordos se refiram à recepção de
dados pessoais.
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Artigo 3.°

Avaliação da fonte e da informação

1. A fim de poder determinar a fiabilidade da informa-
ção e da respectiva fonte, a Europol solicitará ao Estado
ou organismo terceiro que proceda, na medida do possí-
vel, à sua avaliação, segundo os critérios previstos no
artigo 11.° da regulamentação de execução aplicável aos
ficheiros de análise.

2. Se esta avaliação não for feita, a própria Europol
tentará avaliar, tanto quanto possível, a fiabilidade da
fonte ou da informação, com base nas informações de
que já disponha, segundo os critérios previstos no
artigo 11.° da regulamentação de execução aplicável aos
ficheiros de análise.

3. No âmbito de um acordo, a Europol e um Estado
ou organismo terceiro poderão assentar, em termos
gerais, nos critérios de avaliação de determinadas fontes e
tipos de informações, segundo os critérios previstos no
artigo 11.° da regulamentação de execução aplicável aos
ficheiros de análise.

Artigo 4.°

Rectificação e apagamento de informações

1. Através de acordos, será determinado que o Estado
ou organismo terceiro deve informar a Europol sempre
que proceda à rectificação ou ao apagamento das infor-
mações transmitidas.

2. Sempre que um Estado ou organismo terceiro
informe a Europol de que rectificou ou apagou uma
informação que lhe tenha transmitido, a Europol rectifi-
cará ou apagará igualmente essa informação. A Europol
não apagará informações se o seu tratamento continuar a
ser pertinente para o ficheiro de análise ou, no caso de a

informação se encontrar arquivada noutro ficheiro da
Europol, esta mantiver pela informação um interesse
justificado por informações mais vastas do que as de que
dispõe o Estado ou organismo terceiro transmissor. A
Europol comunicará a este Estado ou organismo que a
informação continua arquivada nos seus ficheiros.

3. Se a Europol tiver razões para presumir que as
informações fornecidas são inexactas ou estão desactuali-
zadas, informará do facto o Estado ou organismo terceiro
que a tiver fornecido e pedir-lhe-á que a informe da sua
posição. Sempre que proceder à rectificação ou ao apaga-
mento de informações nos termos do n.° 1 do artigo 20.°
e do artigo 22.° da Convenção Europol, a Europol
informará deste facto o Estado ou organismo terceiro que
as tiver fornecido.

4. Sem prejuízo das disposições do artigo 20.° da
Convenção Europol, as informações em relação às quais
for manifesto que foram obtidas por um Estado terceiro
em evidente violação dos direitos humanos não serão
arquivadas no sistema de informações nem nos ficheiros
da Europol.

5. Através de acordo, será determinado que o Estado
ou organismo terceiro que tenha razões para presumir
que a informação fornecida é inexacta ou está desactuali-
zada, deve, na medida do possível, comunicar este facto à
Europol.

Artigo 5.°

Entrada em vigor

A presente regulamentação entra em vigor 1 de Janeiro
de 1999.

Feito em Bruxelas, em 3 de Novembro de 1998.

Pelo Conselho

O Presidente

B. PRAMMER
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ACTO DO CONSELHO

de 3 de Novembro de 1998

que adopta a regulamentação aplicável às relações externas da Europol com Estados terceiros e
organismos não ligados à União Europeia

(1999/C 26/04)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta a Convenção Europol, elaborada com
base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, que
cria um Serviço Europeu de Polícia (Convenção Euro-
pol) (1), nomeadamente o n.° 2 do artigo 42.°,

Tendo em conta o parecer do Conselho de Administra-
ção,

Considerando que é conveniente, em complemento das
disposições da Convenção Europol relativas às relações
externas da Europol com Estados terceiros e organismos
não ligados à União Europeia,

Tendo em conta a sua declaração ad artigo 42.° da
Convenção Europol, feita no momento da assinatura,
segundo a qual a Europol deverá estabelecer prioritaria-
mente relações com os serviços competentes dos Estados
com os quais as Comunidades Europeias e os seus
Estados-Membros estabeleceram um diálogo estrutu-
rado,

ADOPTOU A SEGUINTE REGULAMENTAÇÃO:

Artigo 1.°

Definições

Para efeitos da presente regulamentação, entende-se por:

a) «Estados terceiros»: os Estados não membros da
União Europeia, a que se refere o n.° 4, ponto 4), do
artigo 10.° da Convenção Europol;

b) «Organismos não ligados à União Europeia»: os
organismos a que se refere o n.° 4, pontos 5 a 7, do
artigo 10.° da Convenção Europol;

c) «Acordo»: um acordo celebrado para se atingirem os
objectivos constantes do artigo 2.° da Convenção
Europol;

d) «Pessoal da Europol»: o director, os directores-adjun-
tos e o pessoal da Europol a que se refere o
artigo 30.° da Convenção Europol.

(1) JO C 316 de 27.11.1995, p. 1.

Artigo 2.°

Acordos

1. A Europol pode celebrar acordos com Estados ter-
ceiros e organismos não ligados à União Europeia.

2. O Conselho determina por unanimidade os Estados
terceiros ou organismos não ligados à União Europeia
com os quais devem ser negociados acordos.

3. O director da Europol, depois de consultar o Con-
selho de Administração e de obter a autorização do
Conselho, encetará negociações para a celebração dos
referidos acordos. Ao tomar a decisão de autorização, o
Conselho pode impor condições. Os acordos só podem
ser celebrados com a aprovação unânime pelo Conselho.

Artigo 3.°

Agentes de ligação

Para o destacamento de agentes de ligação da Europol
para Estados terceiros e organismos não ligados à União
Europeia e de agentes de ligação destes Estados e organis-
mos para a Europol, é obrigatória a celebração de
acordos, de que constarão as condições de destacamento
e as competências atribuídas aos agentes de ligação.

Artigo 4.°

Deslocações do pessoal da Europol e recepção de
funcionários superiores

1. O director da Europol informará com antecedência
o presidente do Conselho de Administração das desloca-
ções efectuadas pelo pessoal da Europol a Estados tercei-
ros ou a organismos não ligados à União Europeia, bem
como das visitas à Europol efectuadas por funcionários
superiores de um Estado terceiro ou de um organismo
não ligado à União Europeia.

2. Ao ser celebrado um acordo, o Conselho de Admi-
nistração pode determinar a não obrigatoriedade de
comunicação prévia das deslocações do pessoal da Euro-
pol a Estados terceiros ou a organismos não ligados à
União Europeia.
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3. As deslocações em serviço do pessoal da Europol a
Estados terceiros e a organismos não ligados à União
Europeia, bem como as visitas à Europol de funcionários
superiores destes Estados e organismos, requerem a auto-
rização prévia do presidente do Conselho de Administra-
ção, caso não tenha sido celebrado um acordo com o
Estado ou organismo em causa.

Artigo 5.°

Reuniões periódicas

1. O director da Europol, pode, mediante aprovação
unânime do Conselho de Administração, prever a realiza-
ção de reuniões periódicas com Estados terceiros e orga-
nismos não ligados à União Europeia.

2. A realização de reuniões periódicas já prevista por
um acordo não requer a aprovação do Conselho de
Administração.

Artigo 6.°

Informação do Conselho de Administração e
do Conselho

O director da Europol informará periodicamente o Con-
selho de Administração e o Conselho sobre as relações
externas da Europol com Estados terceiros e organismos
não ligados à União Europeia. Estas relações ficam
abrangidas pelo relatório geral sobre as actividades da
Europol (n.° 10 do artigo 28.° da Convenção Europol).

Artigo 7.°

Privilégios e imunidades

Um acordo com um Estado terceiro pode prever a
atribuição dos privilégios e imunidades eventualmente
necessários à Europol e respectivo pessoal, bem como aos
agentes de ligação enviados pela Europol.

Artigo 8.°

Intercâmbio de informações

1. A presente regulamentação não prejudica a que é
aplicável à transmissão de dados de carácter pessoal pela
Europol a Estados e organismos terceiros, a regulamenta-
ção sobre o sigilo das informações, nem a regulamenta-
ção aplicável à recepção pela Europol de informações
provenientes de partes terceiras.

2. a) Para alcançar os objectivos previstos no artigo 2.°
da Convenção Europol, a Europol pode transmitir,
a Estados terceiros e organismos não ligados à
União Europeia, dados de carácter não pessoal
sujeitos ao nível básico de protecção previsto no
n.° 1 do artigo 8.° da regulamentação sobre a
protecção do sigilo das informações Europol, se:

— existir um acordo para o efeito, celebrado nas
condições previstas no artigo 2.° do presente
acto,

— a título excepcional, o director da Europol
considerar a transmissão desses dados absolu-
tamente necessária para salvaguardar os inte-
resses essenciais dos Estados-Membros, ou
para prevenir um perigo iminente de natureza
criminal.

b) Para a transmissão de dados de carácter não
pessoal classificados Europol 1, 2 ou 3, é necessá-
rio um acordo. Esse acordo deve ter em conta as
disposições da regulamentação sobre a protecção
do sigilo das informações Europol.

Artigo 9.°

Entrada em vigor

A presente regulamentação entra em vigor no dia seguinte
ao da sua adopção pelo Conselho.

Feito em Bruxelas, em 3 de Novembro de 1998.

Pelo Conselho

O Presidente

B. PRAMMER
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DECISÃO DO CONSELHO

de 3 de Dezembro de 1998

que completa a definição da forma de criminalidade «tráfico de seres humanos» constante do
anexo da Convenção Europol

(1999/C 26/05)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta n.° 3 do artigo 43.° da Convenção, elaborada com base no artigo K.3 do
Tratado da União Europeia, que cria um Serviço Europeu de Polícia (Convenção Europol) (1),

Tendo em conta o acordo registado no Conselho realizado em 4 de Dezembro de 1997, no
sentido de completar a definição da forma de criminalidade «tráfico de seres humanos»
constante do anexo da Convenção Europol,

Após discussão da matéria pelo Conselho de Administração da Europol,

DECIDE:

Artigo 1.°

A definição da forma de criminalidade «tráfico de seres humanos» constante do anexo da
Convenção Europol é completada do seguinte modo:

«— “Tráfico de seres humanos”: o facto de submeter uma pessoa ao poder real e ilegal de
outrém, mediante o recurso à violência ou a ameaças, abuso de autoridade ou utilização de
subterfúgios, nomeadamente com o objectivo de se dedicar à exploração da prostituição de
outrém, a formas de exploração e de violências sexuais em relação a menores ou ao
comércio ligado ao abandono de crianças. Essas formas de exploração incluem igualmente
as actividades de produção, venda ou distribuição de material de pornografia infantil;».

Artigo 2.°

A presente decisão entra em vigor em 1 de Janeiro de 1999.

Feito em Bruxelas, em 3 de Dezembro de 1998.

Pelo Conselho

O Presidente

K. SCHLÖGL

(1) JO C 316 de 27.11.1995, p. 1.
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DECISÃO DO CONSELHO

de 3 de Dezembro de 1998

que confere poderes à Europol para tratar das infracções cometidas, ou susceptíveis de serem
cometidas, no âmbito de actividades de terrorismo que atentem contra a vida, a integridade

física, a liberdade das pessoas e os bens

(1999/C 26/06)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta a Convenção, elaborada com base no artigo K.3 do Tratado da União
Europeia, que cria um Serviço Europeu de Polícia (Convenção Europol) (1), nomeadamente o
n.° 2 do seu artigo 2.°,

Tendo em conta o acordo obtido no Conselho, em 19 de Março e 28 e 29 de Maio de 1998,
quanto ao princípio de incumbir a Europol de se ocupar, logo que entre em actividade, das
infracções cometidas, ou susceptíveis de serem cometidas, no âmbito de actividades de
terrorismo que atentem contra a vida, a integridade física, a liberdade das pessoas e os bens,

Tendo em conta os trabalhos do grupo preparatório «Antiterrorismo», após análise efectuada
pelo Conselho de Administração da Europol e consciente da necessidade de adoptar uma
decisão separada sobre as implicações orçamentais e em matéria de recursos humanos para a
Europol,

DECIDE:

Artigo 1.°

A partir da data de início das suas actividades nos termos do disposto no n.° 4 do artigo 45.° da
Convenção Europol, a Europol terá poderes para tratar das infracções cometidas, ou susceptí-
veis de serem cometidas, no âmbito de actividades de terrorismo que atentem contra a vida, a
integridade física, a liberdade das pessoas e os bens.

Artigo 2.°

A presente decisão entra em vigor em 1 de Janeiro de 1999.

Feito em Bruxelas, em 3 de Dezembro de 1998.

Pelo Conselho

O Presidente

K. SCHLÖGL

(1) JO C 316 de 27.11.1995, p. 1.
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ACTO DO CONSELHO

de 3 de Dezembro de 1998

que aprova o Estatuto do Pessoal da Europol

(1999/C 26/07)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta a Convenção, elaborada com base no artigo K.3 do Tratado da União
Europeia, que cria um Serviço Europeu de Polícia (Convenção Europol) (1),

Tendo em conta o parecer do Conselho de Administração,

Considerando que compete ao Conselho, deliberando por unanimidade, aprovar as regras
específicas aplicáveis ao pessoal da Europol,

ADOPTOU O PRESENTE ESTATUTO DO PESSOAL:

(1) JO C 316 de 27.11.1995, p. 1.
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Estatuto

do Pessoal da Europol
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TÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1.°

1. O presente Estatuto aplica-se a todo o pessoal
admitido pela Europol mediante contrato. Esse pessoal
terá a qualidade:

— agente da Europol, constituído por pessoal prove-
niente unicamente dos serviços nacionais competentes
de acordo com o n.° 2 do artigo 4.° da Convenção
Europol, e por pessoal proveniente quer desses servi-
ços, quer do exterior,

— agente locais, quando explicitamente mencionado no
presente Estatuto.

2. O Estatuto do Pessoal é igualmente aplicável ao
director e directores-adjuntos da Europol, sem prejuízo
do disposto na Convenção Europol.

Artigo 2.°

1. Para efeitos do presente Estatuto, o «pessoal da
Europol» é constituído pelos agentes admitidos a ocupar
os lugares constantes da lista do anexo 1, com excepção
dos lugares destinados a agentes locais.

Para cada lugar, será determinado se apenas pode ser
ocupado por agentes provenientes dos serviços competen-
tes referidos no n.° 4 do artigo 2.° da Convenção
Europol, ou se pode igualmente ser ocupado por outros
agentes.

Ao pessoal admitido num lugar que apenas possa ser
ocupado por pessoal proveniente dos serviços competen-
tes, só poderá ser oferecido um contrato temporário para
esse lugar específico, nos termos do artigo 6.°

2. Os lugares serão avaliados pela Europol, sob
reserva de aprovação pelo Conselho de Administração da
Europol, em função da natureza e importância das tare-
fas com eles relacionadas e tendo em conta os níveis
exigidos de qualificação e experiência relevante.

O número e a classificação dos lugares serão publicados
anualmente em anexo ao Orçamento.

Artigo 3.°

É considerado «agente local», na acepção do presente
estatuto, o agente admitido segundo a legislação local
para executar tarefas manuais ou auxiliares e colocado
num lugar como tal indicado na lista constante do
anexo 1.

Artigo 4.°

É criado na Europol um Comité do Pessoal, que terá as
atribuições previstas no presente Estatuto. A composição
e as regras de funcionamento do Comité do Pessoal serão
as estabelecidas no anexo 7.

Todos os funcionários são eleitores e elegíveis para o
Comité do Pessoal.

Artigo 5.°

Os funcionários gozam do direito de associação; podem,
nomeadamente, ser membros de organizações profissio-
nais.

TÍTULO II

PESSOAL DA EUROPOL

CAPÍTULO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 6.°

Todo o pessoal da Europol será incialmente admitido por
um prazo de um a quatro anos. Os contratos iniciais
podem ser renovados do seguinte modo:

— por um prazo máximo de dois anos, em relação aos
agentes admitidos num lugar que só possa ser ocu-

pado por pessoal proveniente dos serviços competen-
tes referidos no n.° 4 do artigo 2.°, da Convenção
Europol,

— por um przao máximo de dois anos, em relação aos
agentes sujeitos às disposições nacionais de destaca-
mento, licença especial ou recolocação externa tempo-
rária, colocados num lugar que não seja restrito a
pessoal proveniente dos serviços competentes referidos
no n.° 4 do artigo 2.° da Convenção Europol,

— por um período máximo de quatro anos, em todos os
outros casos.
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Apenas os agentes constantes das duas últimas categorias
poderão ser admitidos por tempo indeterminado, após
terem cumprido satisfatoriamente dois contratos a
termo.

O Conselho de Administração da Europol dará a sua
aprovação numa base anual, se o director tencionar
estabelecer contratos de duração indeterminada. O Con-
selho de Administração poderá fixar limites máximos
para o número total de tais contratos.

Artigo 7.°

1. O director coloca cada agente num lugar atendendo
ao interesse exclusivo do serviço, sem ter em conta a
nacionalidade e sem prejuízo do n.° 1 do artigo 24.° O
agente pode requerer a transferência dentro da Europol.

2. O agente pode ser chamado a ocupar temporaria-
mente um lugar de grau superior na tabela salarial àquele
a que pertence. A partir do quarto mês de interinidade, o
agente receberá um subsídio de compensação igual à
diferença entre a remuneração correspondente ao seu
grau e escalão e a remuneração correspondente ao esca-
lão que teria se fosse classificado no grau da tabela
salarial que cabe a esse lugar interino.

Artigo 8.°

1. O grau e escalão da tabela salarial em que os
agentes da Europol são admitidos serão especificados no
seu contrato.

2. A colocação de um agente da Europol num lugar
correspondente a um grau superior àquele em que tiver
sido admitido será especificada numa cláusula adicional
ao seu contrato.

CAPÍTULO 2

DIREITOS E DEVERES

Artigo 9.°

O agente deve desempenhar as suas funções na Europol e
pautar a sua conduta tendo unicamente em vista os
interesses da Europol; nos termos do n.° 1 do artigo 30.°
da Convenção Europol, o agente não solicitará nem
aceitará intruções de qualquer governo, autoridade, orga-
nização ou pessoa estranha à Convenção Europol.

O agente não pode aceitar de um governo ou de qualquer
outra entidade estranha à Europol, sem autorização do

director, nenhuma distinção honorífica, condecoração,
privilégio, dádiva ou remuneração de qualquer natureza,
salvo por serviços prestados, quer antes da sua admissão,
quer durante licença especial para prestar serviço militar
ou outro serviço nacional, e por motivo desses serviços.

Artigo 10.°

O agente fica vinculado pelas disposições relativas ao
segredo profissional e ao sigilo constantes dos arti-
gos 31.° e 32.° da Convenção Europol e por qualquer
regulamentação deles decorrente.

Se o agente pretender exercer qualquer actividade
externa, remunerada ou não, ou exercer funções estra-
nhas à Europol, deve obter do director autorização para
o efeito. Essa autorização será recusada se a actividade
ou as funções forem susceptíveis de comprometer a
independência do agente ou de prejudicar a actividade da
Europol.

Artigo 11.°

O agente da Europol organizará a sua vida privada de
modo a que esta não interfira com as suas funções
oficiais nem lance o descrédito sobre a Europol.

Artigo 12.°

Qualquer agente que, no exercício das suas funções, deva
decidir sobre uma questão em cujo tratamento ou solu-
ção tenha interesse pessoal, deverá dar conhecimento
disso ao director.

Artigo 13.°

O agente que for candidato a funções públicas electivas
deve solicitar uma licença sem vencimento por período
não superior a três meses.

O director examinará a situação do agente que for eleito
para tais funções. Conforme a importância destas funções
e os deveres que imponham ao seu titular, o director
decidirá se o agente continua em actividade ou deve pedir
uma licença sem vencimento. Neste caso, esta licença terá
uma duração igual à do mandato para que foi eleito. Se o
agente estiver contratado por um período determinado, a
duração da licença será limitada ao período contratual
restante.
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Artigo 14.°

O agente não pode publicar ou mandar publicar, por si
só ou em colaboração, qualquer texto que trate da
actividade da Europol sem autorização do director. Esta
autorização só pode ser recusada se a publicação for de
natureza a prejudicar os interesses da Europol.

Artigo 15.°

Todos os direitos relativos a textos ou outros trabalhos
efectuados pelo agente no exercício das suas funções são
propriedade da Europol.

Artigo 16.°

O agente é obrigado a residir na localidade onde está
colocado ou a uma distância que não prejudique o
exercício das suas funções.

Artigo 17.°

Seja qual for a sua posição na hierarquia, o agente é
obrigado a assistir e aconselhar os seus superiores, sendo
responsável pelo desempenho das tarefas que lhe estão
confiadas.

O agente encarregado do funcionamento de um serviço é
responsável, perante os seus superiores, pelos poderes que
lhe tiverem sido conferidos e pela execução das ordens
que tiver dado. A responsabilidade própria dos seus
subordinados não o isenta de nenhuma das responsabili-
dades que lhe incumbem.

O agente que receber uma ordem que lhe pareça irregular
ou cuja execução possa originar dificuldades graves, deve
disso informar o seu superior imediato, se necessário por
escrito. Se o agente receber confirmação dessa ordem por
escrito do seu superior, deve executá-la, a não ser que
constitua violação da lei penal ou das normas de seguran-
ça aplicáveis. Nos termos do artigo 26.°, o agente poderá
igualmente solicitar ao director uma decisão sobre a
questão.

Um agente acusado de infracção penal grave é obrigado a
informar imediatamente desse facto o director.

Artigo 18.°

O agente pode ser obrigado a reparar, na totalidade ou
em parte, o prejuízo sofrido pela Europol em consequên-
cia de falta grave em que tiver incorrido durante ou em
relação com o exercício das suas funções.

O director toma uma decisão fundamentada, nos termos
do artigo 96.°

O Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias tem
competência de plena jurisdição em litígios suscitados
pela presente disposição.

Artigo 19.°

Os privilégios e imunidades de que beneficiam os agentes
são conferidos unicamente no interesse da Europol. Sem
prejuízo das disposições do Acordo de Sede e do Proto-
colo sobre Privilégios e Imunidades, os agentes não estão
isentos de cumprir as suas obrigações privadas nem de
observar as leis e regulamentos de polícia em vigor.

Sempre que tais privilégios e imunidades forem postos em
causa, o agente em questão informará imediatamente
desse facto o director.

Artigo 20.°

A Europol assistirá os seus agentes, nomeadamente em
acções contra autores de ameaças, injúrias, difamações ou
atentados contra as suas pessoas ou bens dirigidos aos
agentes ou aos membros das suas famílias, por causa da
sua qualidade ou das suas funções.

A Europol indemnizará os prejuízos sofridos em tais
casos, na medida em que o agente não tenha dolosamente
ou por negligência grave causado esses prejuízos e não
tenha podido obter dos autores reparação pelos danos
sofridos.

Artigo 21.°

A Europol promoverá o aperfeiçoamento profissional dos
seus agentes, na medida em que este seja compatível com
o bom funcionamento do serviço e conforme aos seus
próprios interesses.

O aperfeiçoamento profissional será tido em conta para
efeitos de promoção.

Artigo 22.°

Os agentes podem submeter requerimentos ao director da
Europol.

Qualquer decisão individual tomada em cumprimento do
presente Estatuto deve ser imediatamente comunicada por
escrito ao agente interessado. Qualquer decisão que
afecte os interesses do agente deve ser fundamentada.
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Artigo 23.°

O processo individual do agente deve conter:

a) Todos os documentos relativos à sua situação admi-
nistrativa e todos os relatórios referentes à sua com-
petência, rendimento e comportamento;

b) As observações feitas pelo agente a esses documen-
tos.

Todos os documentos devem ser registados, numerados e
arquivados sequencialmente, não podendo a Europol usar
nem alegar contra um agente os documentos referidos na
alínea a) se não lhe tiver dado conhecimento dos mesmos
antes de serem arquivados.

A comunicação de qualquer documento ao agente é
comprovada pela assinatura deste ou, na sua falta, é feita
por carta registada.

Só pode haver um processo individual para cada agente.
O agente tem o direito de conhecer, mesmo depois de
cessar as suas funções, todos os documentos que constem
do seu processo.

O processo individual tem carácter confidencial e só pode
ser consultado nos serviços da administração. Todavia,
será enviado ao Tribunal de Justiça das Comunidades
Europeias se houver acção interposta perante o Tribunal
que diga respeito ao agente.

Sob proposta do director, apresentada após consulta do
Comité do Pessoal, o Conselho de Administração aprova-
rá normas pormenorizadas sobre a gestão, conteúdo e
acesso ao processo individual, tendo em conta os princí-
pios estabelecidos na Convenção do Conselho da Europa
de 28 de Janeiro de 1981.

CAPÍTULO 3

CONDIÇÕES DE ADMISSÃO

Artigo 24.°

1. A admissão dos agentes da Europol deve ter em
vista assegurar à instituição a colaboração de pessoas que
possuam as mais altas qualidades de competência, rendi-
mento e integridade. Além da atenção dada à aptidão
pessoal e às habilitações profissionais, a selecção dos
agentes da Europol terá em conta a necessidade de
garantir a representação adequada de nacionais de todos
os Estados-Membros e das línguas oficiais da União
Europeia. A Europol segue uma política de igualdade de
oportunidades.

2. O candidato a agente da Europol só pode ser
admitido nos termos do n.° 1 do artigo 2.° e se:

a) For nacional de um dos Estados-Membros da União
Europeia e gozar dos seus direitos cívicos;

b) Tiver cumprido as suas obrigações de serviço mili-
tar;

c) Oferecer as garantias de moralidade requeridas para o
exercício das suas funções;

d) Preencher as condições de aptidão física requeridas
para o exercício das suas funções;

e) Provar que possui um conhecimento profundo de
uma das línguas oficiais da União Europeia e um
conhecimento satisfatório de outra língua da União,
na medida do necessário para exercer as suas
funções.

3. Um candidato a um lugar na Europol poderá ser
sujeito, antes de ser nomeado para esse lugar, a um
procedimento nacional de aprovação que garanta que a
sua colocação será conforme com as disposições nacio-
nais de destacamento, licença especial ou colocação
externa temporária. O Estado-Membro em questão defi-
nirá esse procedimento em pormenor.

4. Os procedimentos de selecção a adoptar na admis-
são dos agentes da Europol observarão o estipulado no
anexo 2 do presente Estatuto.

Artigo 25.°

Antes de ser admitido e ao renovar o seu contrato, o
candidato a agente da Europol é submetido a exame
médico efectuado por um médico-assessor nomeado pela
Europol, a fim de permitir a esta verificar se o candidato
preenche ou continua a preencher as condições do n.° 2,
alínea d), do artigo 24.°

Quando o exame médico previsto no primeiro parágrafo
resulta num parecer médico negativo, o candidato pode
pedir, no prazo de vinte dias a contar da notificação
deste parecer pela Europol, que o seu caso seja submetido
à decisão final da Comissão de Invalidez. O médico-
-assessor responsável pelo parecer negativo inicial é
ouvido pela Comissão de Invalidez. O candidato pode
submeter à Comissão de Invalidez o parecer de um
médico da sua escolha.

Artigo 26.°

O agente da Europol pode ser obrigado a efectuar um
estágio não superior a seis meses. Pode não ser exigido
um estágio quando o contrato é renovado nos termos do
artigo 6.°
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Se, durante o estágio, o agente estiver impedido, por
motivo de doença ou acidente, de exercer as suas funções
por um período igual ou superior a um mês, o director
pode prolongar o estágio por um período equivalente.

Pelo menos um mês antes do termo do estágio, será feito
um relatório sobre as aptidões do agente da Europol para
o desempenho das tarefas que correspondem às suas
funções, bem como sobre o seu rendimento e conduta no
serviço. Este relatório é comunicado ao interessado, que
tem o direito de formular as suas observações por escrito.
O agente estagiário que não tiver demonstrado qualida-
des suficientes para o exercício das suas funções será
demitido.

A qualquer momento do estágio, pode ser elaborado um
relatório em caso de inaptidão manifesta do agente
estagiário. Este relatório é comunicado ao interessado,
que tem o direito de formular as suas obsvervações por
escrito. Com base nesse relatório, o director pode deter-
minar a demissão do agente estagiário antes do termo do
estágio, mediante pré-aviso de um mês; contudo, o tempo
de serviço não pode exceder a duração normal do está-
gio.

O agente estagiário que for demitido terá direito a uma
compensação igual a um terço do seu vencimento de base
por cada mês de estágio efectuado.

Artigo 27.°

O agente é admitido no primeiro escalão do grau da
tabela salarial correspondente ao lugar. Contudo, aten-
dendo às condições do mercado de trabalho para o lugar
em causa ou à formação e experiência profissional especí-
fica do candidato aprovado, o director pode decidir
colocar o candidato aprovado no grau apropriado da
tabela salarial, até ao quinto escalão. Nesse caso, a
aplicação do artigo 29.° não resultar num salário mais
elevado que o quinto escalão durante o primeiro con-
trato.

Em caso de renovação do contrato de um agente, se este
for nomeado para o mesmo grau que tinha ao abrigo do
contrato anterior, manterá pelo menos o escalão adqui-
rido ao abrigo do primeiro contrato. Se o agente for
colocado num grau superior, ser-lhe-á atribuído o escalão
superior seguinte desse grau.

Artigo 28.°

A competência, o rendimento e a conduta no serviço de
cada agente, com excepção do director e dos directores-
-adjuntos, são objecto de um relatório periódico, efec-
tuado pelo menos uma vez por ano.

O relatório é dado a conhecer ao agente. Este pode
apor-lhe todas as observações que julgar pertinentes.

Artigo 29.°

O director poderá conceder de dois em dois anos um
avanço de dois escalões no máximo, com base numa
avaliação do rendimento do agente em questão. As activi-
dades docentes no âmbito do regime de aperfeiçoamento
profissional previsto no artigo 21.° são tidas em conta
para essa avaliação. As regras de pormenor do processo
de avaliação serão estabelecidas pelo Conselho de Admi-
nistração, sob proposta do director apresentada após
consulta do Comité do Pessoal.

Se não for concedido avanço de escalão por motivo de
ineficiência do agente em questão, este poderá requerer
uma revisão dessa decisão seis meses depois de ter sido
tomada.

CAPÍTULO 4

CONDIÇÕES DE TRABALHO

Artigo 30.°

Os agentes no activo estão permanentemente à disposição
da Europol.

Todavia, o tempo normal de trabalho será de 40 horas
por semana, segundo um horário geral estabelecido pelo
director. Dentro desses limites, o director pode, após
consulta do Comité do Pessoal, estabelecer horários e
modelos apropriados para certos grupos de agentes com
tarefas específicas.

Por outro lado, em virtude das exigências do serviço ou
normas de segurança, o agente pode ser obrigado a ficar
de permanência no local de trabalho ou no seu domicílio
fora das horas normais de trabalho. A Europol fixa as
modalidades de aplicação do presente parágrafo, após
consulta do Comité do Pessoal.

Artigo 31.°

Mediante pedido devidamente justificado, o director pode
autorizar o agente a trabalhar a tempo parcial. Essa
autorização será recusada se o director considerar que a
autorização de trabalho a tempo parcial prejudica os
interesses da Europol.

O agente autorizado a trabalhar a tempo parcial é
obrigado a prestar em cada mês a fracção do tempo
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normal de trabalho acordada, segundo as formas decidi-
das pelo director.

Artigo 32.°

A autorização referida no artigo 31.° é concedida, a
pedido do agente, por um período máximo de um ano. A
autorização pode, contudo, ser renovada nas mesmas
condições. O pedido de renovação é apresentado pelo
agente pelo menos um mês antes de findar o período para
o qual a autorização foi concedida.

Se os motivos que justificaram a autorização concedida
deixarem de existir, o director pode retirar a autorização
antes de terminado o período para o qual foi concedida,
mediante pré-aviso de um mês.

O director pode também retirar a autorização, a pedido
do agente interessado.

Durante o período em que for autorizado a trabalhar a
tempo parcial, o agente tem direito à percentagem corres-
pondente da sua remuneração. Porém, continua a receber
por inteiro o abono por filho a cargo e o abono escolar.
As contribuições para o regime de seguro de doença e
para o regime de pensão são calculadas sobre a totalidade
do vencimento de base.

A licença anual de férias do agente autorizado a trabalhar
a tempo parcial é reduzida na proporção correspondente.
As fracções de dias não são tidas em conta.

Artigo 33.°

O agente só pode ser obrigado a cumprir horas extraor-
dinárias em casos de urgência ou de aumento excepcional
do trabalho. O trabalho nocturno, assim como o traba-
lho ao domingo e dias feriados, só pode ser autorizado
segundo o procedimento estabelecido pelo director. O
total das horas extraordinárias exigidas a um agente não
pode exceder 150 horas em cada seis meses. Este total
pode sofrer derrogação por decisão do director, após
consulta do Comité do Pessoal, em função da compensa-
ção concedida: remuneração ou tempo livre.

Nos termos do anexo 3, as horas extraordinárias efectua-
das pelos agentes dão direito a compensação em tempo
livre ou a remuneração, se as necessidades do serviço não

permitirem tempo livre de compensação durante os dois
meses seguintes àquele em que foram prestadas as horas
extraordinárias.

Artigo 34.°

Terá direito a subsídios especiais o agente que tiver de
trabalhar regularmente à noite, ao sábado, ao domingo
ou em dias feriados, no âmito de um serviço de turnos
exigido pela Europol devido às necessidades do serviço
ou normas de segurança e considerado pela Europol
como aspecto regular e permanente.

O Conselho de Administração, deliberando sob proposta
do director, apresentada após consulta do Comité do
Pessoal, determina as categorias de agentes com direito a
esses subsídios, bem como os montantes e as condições
da sua atribuição.

O tempo normal de trabalho de um agente em serviço de
turnos não pode ser superior a total anual das horas
normais de trabalho.

Artigo 35.°

Terá direito a compensação especial o agente que tiver de
ficar de permanência fora das horas normais de trabalho
conforme decisão tomada pelo director devido às necessi-
dades do serviço ou normas de segurança.

O Conselho de Administração, deliberando sob proposta
do director apresentada após consulta do Comité do
Pessoal, determina as categorias de agentes com direito a
tal compensação, bem como os montantes e as condições
da sua atribuição.

Artigo 36.°

O agente tem direito, em cada ano civil, a uma licença de
férias de 30 dias úteis.

Para além da licença anual de férias, podem ser concedi-
das, a título excepcional e a pedido do agente, licenças
especiais. As regras de concessão destas licenças especiais
constam do anexo 4.

Artigo 37.°

Além das licenças previstas no artigo 36.°, as mulheres
grávidas têm direito, mediante a apresentação de atestado
médico, a licença de parto com início não mais de seis
semanas antes da data presumível do parto indicada no
atestado, e que termina dez semanas após a data do
parto; contudo, essa licença não será nunca inferior a 16
semanas, independentemente da data do seu início.
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A licença de parto deverá incluir pelo menos duas sema-
nas antes e depois da data do parto.

As mulheres grávidas terão direito a tempo livre, sem
perda de remuneração, para exames clínicos pré-natais, se
tais exames tiverem de ser feitos durante as horas de
trabalho.

Artigo 38.°

1. O agente que prove estar impedido de exercer as
suas funções em consequência de doença ou acidente tem
automaticamente direito a faltar justificadamente por
doença. Todavia, as faltas por doença não podem exceder
três meses ou o tempo de serviço completado pelo agente,
se este for superior. As faltas por doença não podem
prolongar-se para além da duração do seu contrato.

O interessado deve informar a Europol do seu impedi-
mento logo que possível, indicando ao mesmo tempo o
seu endereço nesse momento. Pode ser então submetido a
exame médico organizado pela Europol.

O director poderá comunicar à Comissão de Invalidez
qualquer caso de um agente cujas faltas por doença sejam
superiores a 12 meses em cada período de três anos.

2. O agente pode ser colocado na situação de licença
após exame por um médico-assessor nomeado pela Euro-
pol, se o seu estado de saúde o exigir ou se em sua casa
se tiver declarado uma doença contagiosa.

3. Findos os prazos referidos no n.° 1, o agente cujo
contrato não tiver sido rescindido será colocado na
situação de licença sem vencimento, ainda que não possa
retomar funções.

Contudo, o agente que for vítima de doença profissional
ou sofrer um acidente no exercício das suas funções
continua a receber a sua remuneração integral durante
todo o período de incapacidade para o trabalho, até lhe
ser concedida uma pensão de invalidez nos termos do
artigo 65.°

Artigo 39.°

Salvo em caso de doença ou acidente, o agente não pode
faltar ao serviço sem autorização prévia do seu superior
herárquico. Sem prejuízo da eventual aplicação de medi-
das disciplinares, qualquer ausência irregular devidamente
constatada é descontada na sua licença anual de férias.

Artigo 40.°

A lista dos dias feriados é estabelecida pelo Conselho de
Administração, sob proposta do director apresentada
após consulta do Comité do Pessoal.

Artigo 41.°

A título excepcional, o agente pode beneficiar, a seu
pedido, de uma licença sem vencimento por motivos
imperiosos de ordem pessoal. O director determina a
duração desta licença, que não pode ultrapassar um
quarto do tempo de serviço já cumprido pelo interessado
e em todo o caso não pode ser superior a:

— três meses, se o agente contar menos de quatro anos
de antiguidade;

— seis meses, nos casos restantes.

Durante o período de licença sem vencimento, é suspenso
o regime de seguro de doença previsto no artigo 56.°

Todavia, o agente que prove a impossibilidade de ser
abrangido por outro regime público de seguro contra os
riscos referidos no artigo 56.° pode, a seu pedido, formu-
lado o mais tardar um mês depois do início da licença
sem vencimento, continuar a beneficiar da protecção
prevista nesse artigo, desde que pague durante a sua
licença metade das cotizações necessárias à cobertura dos
riscos referidos no artigo 56.°; as cotizações são calcula-
das com base no seu último vencimento de base.

Por outro lado, o agente que prove a impossibilidade de
adquirir direitos à pensão através de outro regime de
pensão, pode, a seu pedido, continuar a adquirir novos
direitos à pensão durante a sua licença sem vencimento
desde que pague uma cotização igual ao triplo do valor
previsto no artigo 78.°; as cotizações são calculadas com
base no vencimento de base do seu grau e escalão.

Artigo 42.°

O agente que é chamado a cumprir serviço militar,
serviço alternativo ou instrução militar de reserva ou
reconvocado às fileiras é colocado em situação de licença
por serviço nacional; para o agente admitido por um
período determinado, esta licença não pode exceder a
duração do seu contrato.

O agente chamado a cumprir serviço militar ou serviço
alternativo deixa de receber a sua remuneração. Mantém
o direito à pensão de aposentação, se, após cumprimento
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do serviço militar ou serviço alternativo, pagar retroacti-
vamente as suas cotizações para o regime de pensão.

O agente chamado a cumprir instrução militar de reserva
ou reconvocado às fileiras continua a receber a sua
remuneração durante o período de instrução ou reconvo-
cação, sendo-lhe porém deduzido o montante do soldo
militar.

CAPÍTULO 5

REMUNERAÇÃO E REEMBOLSO DE DESPESAS

Artigo 43.°

A remuneração do agente compreende um vencimento de
base, abonos familiares e, quando adequado, outros
subsídios. Será expressa e paga na moeda do país em que
o agente está colocado.

Artigo 44.°

O Conselho de Administração revê anualmente as remu-
nerações dos agentes da Europol. No decurso dessa
revisão, o Conselho de Administração analisa a necessi-
dade de adaptar as remunerações, em consequência de
alterações no custo de vida na Haia. Serão especialmente
tomadas em consideração a eventual alteração dos venci-
mentos dos funcionários públicos dos Estados-Membros
e as necessidades de recrutamento da Europol.

Os vencimentos de base e os abonos e subsídios poderão
ser adaptados, com base na revisão anual das remunera-
ções. Esta decisão será tomada pelo Conselho, por unani-
midade e segundo o procedimento previsto no título VI
do Tratado na União Europeia, sob proposta do Conse-
lho de Administração.

Artigo 45.°

Os vencimentos mensais de base são fixados em florins
neerlandeses, para cada grau e escalão, conforme o
quadro seguinte:

Graus
Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11

1 24 500

2 22 000

3 15 100 15 490 15 880 16 300 16 720 17 160 17 598 18 060 18 525 19 015 19 500

4 13 150 13 500 13 845 14 210 14 575 14 960 15 340 15 745 16 150 16 575 17 000

5 10 835 11 120 11 400 11 700 12 000 12 320 12 635 12 970 13 300 13 650 14 000

6 9 285 9 530 9 775 10 035 10 290 10 560 10 830 11 115 11 400 11 700 12 000

7 7 740 7 945 8 145 8 360 8 575 8 800 9 025 9 265 9 500 9 750 10 000

8 6 580 6 755 6 925 7 110 7 290 7 480 7 670 7 875 8 075 8 290 8 500

9 5 800 5 955 6 110 6 270 6 430 6 600 6 770 6 950 7 125 7 315 7 500

10 5 030 5 165 5 295 5 435 5 570 5 720 5 870 6 025 6 175 6 340 6 500

11 4 875 5 005 5 130 5 265 5 400 5 545 5 685 5 835 5 985 6 145 6 300

12 3 870 3 975 4 075 4 180 4 285 4 400 4 515 4 635 4 750 4 875 5 000

13 3 325 3 415 3 500 3 595 3 685 3 785 3 880 3 985 4 085 4 195 4 300

Artigo 46.°

1. Os abonos familiares compreendem:

a) O abono de lar;

b) O abono por filho a cargo;

c) O abono escolar,

2. Os agentes que beneficiam dos abonos familiares
previstos no presente artigo são obrigados a declarar os

abonos da mesma natureza que recebem de outras prove-
niências; estes últimos são deduzidos dos abonos pagos
ao abrigo dos artigos 1.°, 2.° e 3.° do anexo 5.

3. O abono por filho a cargo pode ser duplicado por
decisão especial e fundamentada do director, com base
em documentos médicos comprovativos de que o filho
em questão sofre de deficiência física ou mental que
impõe ao agente pesados encargos.
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4. Se, nos termos dos artigos 1.°, 2.° e 3.° do anexo 5,
os abonos familiares forem pagos a uma pessoa que não
seja o agente, são aplicáveis a essa pessoa os n.os 2 e 3 do
presente artigo.

Artigo 47.°

O subsídio de expatriação é um subsídio fixo a que o
agente tem direito durante a vigência do(s) seu(s) contra-
to(s) por tempo determinado, e é estabelecido por catego-
ria de lugares nos termos do anexo 5. Passado esse
período, o subsídio é reduzido anualmente em 10% do
subsídio inicial.

Artigo 48.°

Por morte de um agente, o cônjuge sobrevivo ou os filhos
a seu cargo recebem a integralidade da remuneração que
lhe correspondia, até ao fim do terceiro mês seguinte ao
mês da morte.

Esse período será alargado a 12 meses se o agente morrer
em consequência de um dos actos indicados no n.° 1 do
artigo 65.°

Em caso de morte do titular de uma pensão, aplicar-se-ão
à pensão da pessoa falecida as mesmas disposições.

Artigo 49.°

Os abonos familiares, o subsídio de expatriação e outros
subsídios fixos são concedidos nos termos do anexo 5.

Artigo 50.°

De acordo com os artigos 51.° a 54.°, o agente tem
direito, nos termos do anexo 5, ao reembolso das despe-
sas razoáveis que tiver suportado em virtude da nomea-
ção, transferência ou cessação de funções, bem como ao
reembolso das despesas razoáveis que tiver suportado
durante ou por causa do exercício das suas funções.

Artigo 51.°

O agente tem direito, nos termos do anexo 5, ao reem-
bolso das despesas de mudança de residência. Este reem-
bolso é também concedido quando é posto fim ao
contrato durante o estágio, excepto quando é posto fim
ao contrato por motivo de conduta considerada impró-
pria de um agente da Europol.

Artigo 52.°

É pago um subsídio de renda de casa nos termos do
anexo 5.

Artigo 53.°

As despesas razoáveis suportadas por um agente por
motivo da sua nomeação na Europol são reembolsadas
nos termos do anexo 5.

Artigo 54.°

O pagamento das despesas de viagem do local de
emprego para o lugar de origem é feito nos termos do
anexo 5.

Artigo 55.°

1. A remuneração relativa ao mês em curso é paga ao
agente no dia 15 de cada mês. O montante da remunera-
ção é arredondado para a unidade monetária imediata-
mente superior.

2. Quando a remuneração mensal não é devida na
íntegra, o seu montante é fraccionado em trigésimos e:

a) Se o número real de dias remuneráveis for igual ou
inferior a 15, o número de trigésimos devido é igual
ao número real de dias remuneráveis;

b) Se o número real de dias remuneráveis for superior a
15, o número de trigésimos devido é igual à diferença
entre trinta e o número real de dias não remunerá-
veis.

3. Quando o direito aos abonos familiares e ao subsí-
dio de expatriação começa após a data de início de
funções, o agente beneficia deles a partir do primeiro dia
do mês em que começa esse direito. Quando cessam esses
direitos, o agente beneficia deles até ao último dia do mês
em que cessam os direitos.

CAPÍTULO 6

SEGURANÇA SOCIAL

Secção  A

Cobertura dos riscos de doença e acidente

Artigo 56.°

1. O agente, o seu cônjuge, quando este não puder
beneficiar de prestações sociais da mesma natureza e do
mesmo nível por força de quaisquer outras disposições
legais ou regulamentares, ou seus filhos e outras pessoas
a seu cargo na acepção do artigo 2.° do anexo 5 são
cobertos contra os riscos de doença até ao limite de 80%
das despesas efectuadas e com base numa regulamentação
estabelecida pelo Conselho de Administração, sob pro-
posta do director apresentada após consulta do Comité
do Pessoal. Esse limite será de 85% para as seguintes
prestações: consultas e visitas, operações cirúrgicas, hos-
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pitalização, produtos farmacêuticos, radiologia, análises,
exames laboratoriais e próteses por receita médica, com
excepção das próteses dentárias. Esse limite será de
100% em casos de tuberculose, poliomielite, cancro,
doença mental e outras doenças de gravidade comparável
reconhecida pelo director, bem como exames de rastreio
e partos. Contudo, o reembolso a 100% não se aplica no
caso de doença profissional ou acidente que dê origem à
aplicação do artigo 57.°

2. O agente que cesse funções e prove que não pode
ser coberto por outro regime público de seguro de doença
pode requerer, o mais tardar no mês seguinte ao da
cessação de funções, para continuar a beneficiar do
seguro de doença previsto no n.° 1, durante um período
máximo de seis meses após a cessação das funções. A
contribuição referida no n.° 1 é calculada a partir do
último vencimento de base do agente e suportada em
metade por este.

Por decisão do director, tomada após parecer de um
médico-assessor nomeado pela Europol, o prazo de um
mês para apresentar o requerimento e o limite de seis
meses previstos no parágrafo anterior não se aplicam se o
interessado sofrer de doença grave ou prolongada, con-
traída antes de cessar funções e comunicada à Europol
antes de terminar o período de seis meses referido no
parágrafo anterior, e se o interessado se submeter a
exame médico providenciado pela Europol.

3. Se o cônjuge divorciado de um agente, o filho que
deixa de estar a cargo do agente ou a pessoa que deixa de
ser equiparada a filho a cargo na acepção do artigo 2.°
do anexo 5 puderem provar que não podem ser cobertos
por outro regime público de seguro de doença, podem
continuar a beneficiar, durante um ano no máximo, da
cobertura contra os riscos de doença prevista no n.° 1 a
que tinham direito por intermédio desse agente; esta
cobertura não implica o pagamento de contribuição. Esse
período de um ano tem início a contar da data em que o
divórcio se torna definitivo ou a contar da data em que
se perde a qualidade de filho a cargo ou de pessoa
equiparada a filho a cargo.

4. O agente que permaneça ao serviço da Europol até
aos 62 anos de idade ou receba uma pensão de invalidez
beneficia do disposto no n.° 1 após cessação das suas
funções. A contribuição é calculada com base no mon-
tante da pensão.

O mesmo se aplica ao titular de uma pensão de sobrevi-
vência resultante de morte de um agente em actividade ou

que tenha permanecido ao serviço da Europol até aos 62
anos de idade ou de morte de um agente com direito a
pensão de invalidez. A contribuição é calculada com base
no montante da pensão.

5. Beneficiam também do disposto no n.° 1, desde que
não possam estar cobertos por outro regime público de
seguro de doença:

a) O antigo agente titular de uma pensão de aposenta-
ção que tenha deixado o serviço da Europol antes dos
62 anos de idade;

b) O titular de uma pensão de sobrevivência resultante
de morte de um agente que tenha deixado o serviço
da Europol antes dos 62 anos de idade.

A contribuição prevista no n.° 1 é calculada com base na
pensão do antigo agente e suportada até metade pelo
beneficiário. No entanto, o titular de uma pensão de
órfão só a seu pedido beneficia do disposto no n.° 1. A
contribuição é calculada com base na pensão do órfão.

6. Se o montante das despesas não reembolsadas
durante um período de 12 meses ultrapassar metade do
vencimento mensal de base ou da pensão do agente, o
director autoriza, tendo em conta a situação familiar do
interessado, um reembolso especial nos termos do n.° 1.

7. Os beneficiários das disposições precedentes são
obrigados a declarar quaisquer reembolsos pagos ou a
que tenham direito por outro regime de seguro de doen-
ça, legal ou regulamentar, para si próprios ou para as
pessoas seguradas por seu intermédio.

Se o montante total dos reembolsos de que beneficiam
exceder o montante total dos reembolsos previstos no
n.° 1, a diferença será deduzida do montante a reembol-
sar ao abrigo do n.° 1, com excepção dos reembolsos
obtidos por um regime privado de seguro complementar
de doença destinado a cobrir a parte das despresas não
reembolsáveis pelo seguro de doença da Europol.

Artigo 57.°

1. O agente está coberto, desde a data de início de
funções, contra os riscos de doença profissional e aciden-
tes, segundo regulamentação estabelecida pelo Conselho
de Administração após consulta do Comité do Pessoal. O
agente contribui para a cobertura de riscos não profissio-
nais até ao limite de 0,1% do seu vencimento de base.
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Os riscos não cobertos são especificados nessa regula-
mentação.

2. As prestações garantidas são as seguintes:

a) Em caso de morte:

Pagamento às pessoas abaixo indicadas de uma quan-
tia igual a cinco vezes o vencimento anual de base da
pessoa falecida, calculado com base nos vencimentos
mensais recebidos nos doze meses que precedem o
acidente:

— ao cônjuge e aos filhos do agente falecido,
segundo o direito sucessório aplicável ao agente; o
montante a pagar ao cônjuge não pode, porém,
ser inferior a 25% dessa quantia,

— na falta de pessoas da categoria acima referida,
aos outros descendentes, segundo o direito suces-
sório aplicável ao agente,

— na falta de pessoas das duas categorias acima
referidas, aos ascendentes, segundo o direito
sucessório aplicável ao agente,

— na falta de pessoas das três categorias acima
referidas, à Europol.

b) Em caso de invalidez total permanente:

Pagamento ao agente de uma quantia igual a oito
vezes o seu vencimento anual de base, calculado com
base nos vencimentos mensais recebidos nos doze
meses que precedem o acidente.

c) Em caso de invalidez parcial permanente:

Pagamento ao agente de uma parte da quantia pre-
vista na alínea b), calculada com base na tabela
fixada na regulamentação prevista no n.° 1.

As prestações acima enumeradas podem ser acumuladas
com as prestações previstas no regime de pensões.

3. São também cobertas, de acordo com a regulamen-
tação prevista no n.° 1, as despesas médicas, farmacêuti-
cas, cirúrgicas, de hospitalização, de próteses, de radio-
grafias, de massagens, de ortopedia, de clínica e de
transporte, bem como todas as despesas similares decor-
rentes do acidente ou doença profissional.

Todavia, o reembolso só intervém se o montante pago ao
agente por força do artigo 56.° não cobrir plenamente as
despesas suportadas.

Artigo 58.°

Os artigos 56.° e 57.° são aplicáveis durante o período de
funções, durante as faltas por doença e durante os

períodos de licença sem vencimento previstos nos arti-
gos 38.° e 41.°

O artigo 56.° é aplicável aos agentes que recebem uma
pensão de invalidez, aos beneficiários de uma pensão de
sobrevivência e aos agentes que recebem uma pensão de
aposentação.

Todavia, se o exame médico previsto no artigo 25.°
revelar que o interessado sofre de doença ou invalidez, o
director pode decidir que as despesas resultantes dessa
doença ou invalidez sejam excluídas do reembolso de
despesas previsto no artigo 56.°

Artigo 59.°

1. Um antigo agente que se encontre sem emprego
após cessar as suas funções na Europol:

— não sendo titular de uma pensão de aposentação ou
de invalidez a cargo da Europol,

— não tendo cessado as suas funções por demissão,
rescisão do contrato por razões disciplinares ou
durante o estágio,

— tendo cumprido um período mínimo de seis meses de
serviço, e

— tendo residência num Estado-Membro da União Euro-
peia,

beneficia de um subsídio mensal de desemprego nas
condições a seguir indicadas.

Se tiver direito a um subsídio de desemprego por um
regime nacional, é obrigado a declará-lo à Europol. Nesse
caso, o montante desse subsídio é deduzido do subsídio
pago em aplicação do n.° 3.

2. Para beneficiar de um subsídio de desemprego, o
antigo agente deve:

a) Estar registado, a seu pedido, nos serviços de
emprego do Estado-Membro onde fixa residência,
como pessoa à procura de emprego;

b) Cumprir as obrigações previstas na legislação desse
Estado-Membro para os beneficiários de subsídio de
desemprego ao abrigo dessa legislação;

c) Enviar mensalmente à Europol um certificado do
serviço nacional competente que especifique se
cumpriu ou não as obrigações referidas nas alíneas a)
e b).
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O subsídio pode ser concedido ou mantido pela Europol
mesmo quando não forem cumpridas as obrigações refe-
ridas na alínea b), em casos de doença, acidente, materni-
dade, invalidez ou situação reconhecida como análoga,
ou se houver dispensa de tais obrigações, concedida pela
autoridade nacional competente.

O Conselho de Administração estabelece as disposições
que considerar necessárias para aplicação do presente
artigo.

3. O subsídio de desemprego é fixado por referência
ao vencimento de base atingido pelo antigo agente à data
em que cessa as suas funções. Este subsídio é fixado
em:

— 60% do vencimento de base durante um período
inicial de 12 meses,

— 45% do vencimento de base do 13.° até ao 18.°
mês,

— 30% do vencimento de base do 19.° até ao 24.°
mês.

Os montantes assim definidos não podem ser inferiores a
NLG 1650 nem superiores a NLG 3300.

Os montantes mínimo e máximo acima referidos podem
ser revistos anualmente pelo Conselho de Administra-
ção.

4. O subsídio de desemprego é pago ao antigo agente
por um período máximo de 24 meses a contar da data
em que cessou as suas funções. Contudo, se durante esse
período o antigo agente deixar de preencher as condições
referidas nos n.os 1 e 2, é suspenso o pagamento do
subsídio de desemprego. O subsídio volta a ser pago se
antes de terminar esse período, o antigo agente voltar a
preencher essas condições sem ter adquirido o direito a
um subsídio de desemprego nacional.

5. O antigo agente que beneficia do subsídio de
desemprego tem direito aos abonos familiares previstos
no artigo 46.° O abono de lar é calculado com base no
subsídio de desemprego, nas condições estabelecidas no
artigo 1.° do anexo 5.

O interessado deve declarar os abonos familiares da
mesma natureza pagas por outras entidades quer a si
próprio quer ao cônjuge, sendo esses abonos deduzidos
dos que são pagos em aplicação do presente artigo.

O antigo agente que beneficia do subsídio de desemprego
tem direito, nos termos do artigo 56.°, ao seguro de
doença sem contribuição a seu cargo.

6. O agente contribui com um terço para o financia-
mento do regime de seguro contra o desemprego. Essa

contribuição é fixada em 0,4% do vencimento de base
do interessado. Essa contribuição, deduzida mensalmente
do vencimento do interessado, é entregue, juntamente
com os dois terços a cargo da Europol, a um fundo
especial de desemprego.

A Europol paga mensalmente as suas contribuições para
esse fundo, o mais tardar oito dias após a pagamento das
remunerações.

7. O subsídio de desemprego pago a um antigo agente
sem emprego está sujeito às mesmas condições e mesmo
procedimento de tributação que as remunerações dos
agentes.

8. Os serviços nacionais competentes em matéria de
emprego e desemprego, agindo em conformidade com a
legislação nacional, e a Europol assegurarão uma coope-
ração eficaz para a boa aplicação do presente artigo.

9. As regras de aplicação do presente artigo são esta-
belecidas pelo Conselho de Administração, deliberando
sob proposta do director, apresentada após consulta do
Comité do Pessoal, sem prejuízo do disposto no último
parágrafo do n.° 2.

Artigo 60.°

1. Pelo nascimento de um filho de um agente, é pago
um subsídio de NLG 440 à pessoa que assume efectiva-
mente a guarda da criança.

O mesmo subsídio é pago ao agente que adopte uma
criança com menos de cinco anos de idade e que esteja a
seu cargo na acepção do artigo 2.° do anexo 5.

2. Este subsídio é também atribuído em caso de inter-
rupção da gravidez após pelo menos 28 semanas,
mediante apresentação de atestado médico para o efeito.

3. O beneficiário do subsídio de nascimento é obri-
gado a declarar os subsídios da mesma natureza que
recebe de outras proveniências para a mesma criança; tais
subsídios serão deduzidos do subsídio previsto no n.° 1.
Se o pai e a mãe forem ambos agentes da Europol, o
subsídio é pago uma só vez.

Artigo 61.°

Em caso de morte de um agente, do seu cônjuge, dos
filhos a seu cargo ou de outras pessoas a seu cargo na
acepção do artigo 2.° do anexo 5 que vivam sob a sua
economia, a Europol reembolsa as despesas de transporte
do corpo desde o local de afectação até ao local de
origem do agente.
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Contudo, se o agente morrer durante uma deslocação em
serviço, a Europol suporta as despesas de transporte do
corpo desde o local da morte até ao local de origem.

Artigo 62.°

O director pode conceder donativos, empréstimos ou
adiantamentos aos agentes, antigos agentes ou beneficiá-
rios por intermédio do agente falecido que se encontrem
em situação particularmente difícil em consequência de
doença grave e prolongada, ou aos agentes que estejam
incapacitados de trabalhar em consequência de acidente
sofrido durante o período de contrato e provem que essa
doença ou acidente não estão cobertos por outro regime
de segurança social.

S e c ção  B

Cobertura dos riscos de invalidez e morte

Artigo 63.°

O agente está segurado, nas condições adiante indicadas,
contra os riscos de morte e invalidez que ocorram
durante o período de contrato.

As prestações e garantias previstas na presente secção
ficam suspensas se a remuneração do agente decorrente
do seu contrato estiver suspensa por força do presente
estatuto.

Artigo 64.°

Se o exame médico que precede a admissão do agente
revelar que este sofre de doença ou invalidez, o director
pode decidir que, para os riscos decorrentes da sua
doença ou invalidez, o agente apenas beneficie das garan-
tias previstas em matéria de invalidez ou morte após um
período de quatro anos a contar da data de entrada ao
serviço da Europol.

O agente pode recorrer dessa decisão para a Comissão de
Invalidez, que será criada nos termos do anexo 7 do
presente estatuto.

Artigo 65.°

1. O agente que sofra de invalidez total e seja obri-
gado a cessar funções na Europol por esse motivo benefi-
cia de uma pensão de invalidez cujo montante é estabele-
cido da seguinte forma.

Quando a invalidez resultar de um acidente ocorrido no
exercício ou relacionado com o exercício das suas
funções, de uma doença profissional, de um acto de

dedicação praticado no interesse público ou de ter arris-
cado a sua vida para salvar uma vida humana, o mon-
tante da pensão de invalidez é fixado em 90% do último
vencimento de base do agente;

Quando a invalidez for devida a outra causa, a pensão de
invalidez, calculada sobre o último vencimento de base
do agente, é igual a 2% por cada ano compreendido
entre a data de entrada ao serviço e a data em que atingir
62 anos de idade; este montante é acrescido de 2% por
cada anuidade creditada segundo os n.os 2 e 3 do
artigo 9.° do anexo 6, não podendo o total exceder 70%
do último vencimento de base.

A pensão de invalidez não pode ser inferior a 120% do
mínimo vital definido no artigo 5.° do anexo 6.

Se a invalidez tiver sido intencionalmente provocada pelo
agente, o director pode decidir que ele receba apenas o
subsídio previsto no artigo 77.°

O benefício de uma pensão de invalidez dá direito aos
abonos familiares previstos no presente estatuto, nos
termos do anexo 6; o abono de lar é calculado com base
na pensão do beneficiário.

2. A invalidez é determinada pela Comissão de Invali-
dez.

3. O direito à pensão de invalidez produz efeitos no
dia seguinte àquele em que termina o contrato do agente
com a Europol, nos termos dos artigos 94.° e 95.°

4. A Europol pode exigir em qualquer momento a
prova de que o beneficiário de uma pensão de invalidez
ainda preenche as condições para o pagamento da pen-
são. O direito à pensão termina se a Comissão de
Invalidez verificar que essas condições deixaram de ser
cumpridas.

Se o interessado não voltar a ser admitido pelo director,
depois de a Comissão de Invalidez ter estabelecido que
deixaram de estar preenchidas as condições para o paga-
mento da pensão, terá direito, à sua escolha:

— quer à indemnização de saída prevista no artigo 77.°,
calculada com base no tempo de serviço efectivamente
cumprido,

— quer a uma pensão de aposentação nos termos da
secção C do presente capítulo, se tiver atingido a
idade de 50 anos pelo menos.

O tempo durante o qual recebeu a pensão de invalidez é
tomado em conta para o cálculo da pensão de aposenta-
ção, sem pagamento de cotizações atrasadas.
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5. Se o interessado tiver direito a uma pensão de
invalidez ao abrigo de um regime nacional, ou obtiver
emprego remunerado, terá de o declarar à Europol.
Nesses casos, o montante da prestação social ou o seu
salário livre de impostos serão deduzidos da pensão de
invalidez paga ao abrigo do presente artigo.

Artigo 66.°

Os beneficiários do agente falecido, na acepção do capí-
tulo 4 do anexo 6, têm direito a uma pensão de sobrevi-
vência nas condições previstas nos artigos 67.° a 70.°

Em caso de morte de um antigo agente que beneficiava
de uma pensão de invalidez, de uma pensão de aposenta-
ção ou que tenha cessado funções antes dos 62 anos e
solicitado o adiamento da sua pensão de aposentação até
ao primeiro dia do mês civil seguinte àquele em que
completava 62 anos, os beneficiários desse agente, na
acepção do capítulo 4 do anexo 6, têm direito a pensão
de sobrevivência nas condições previstas nesse anexo.

Em caso de desaparecimento há mais de um ano de um
agente ou de um antigo agente que beneficiava de uma
pensão de invalidez, de uma pensão de aposentação ou
que tenha cessado funções antes dos 62 anos e solicitado
o adiamento da sua pensão de aposentação até ao
primeiro dia do mês civil seguinte àquele em que comple-
tava 62 anos, aplicam-se por analogia as disposições do
capítulo 5 e 6 do anexo 6 ao cônjuge e às pessoas
consideradas a seu cargo.

Artigo 67.°

O pagamento da pensão é exigível no primeiro dia do
mês seguinte ao da morte ou, quando for de aplicação,
no primeiro dia do mês seguinte ao período em que o
cônjuge sobrevivo, os órfãos ou as pessoas a cargo do
falecido recebam a remuneração da pessoa falecida nos
termos do artigo 48.°

Artigo 68.°

O cônjuge sobrevivo de um agente da Europol que tenha
morrido no activo beneficia de uma pensão de viuvez nas
condições previstas no artigo 15.° do anexo 6. O mon-
tante da pensão de viuvez será de 60% da pensão de
aposentação que seria paga ao agente se a ela tivesse
direito, independentemente do tempo de serviço e da
idade, à data da morte.

O montante acima indicado será de 80% nos casos em
que o agente tenha morrido em consequência de um dos
actos indicados no n.° 1, segundo parágrafo, do
artigo 65.°

A pessoa que recebe uma pensão de viuvez tem direito,
nas condições previstas no anexo 5, aos abonos familia-
res especificados no artigo 46.° Todavia, o montante do
abono por filho a cargo será igual ao dobro do abono
previsto no n.° 1, alínea b), do artigo 46.°

Se estas pessoas tiverem direito a uma pensão de viuvez
ao abrigo de um regime nacional, terão de o declarar à
Europol. Nesses casos, o montante da prestação será
deduzido da pensão de viuvez paga ao abrigo do presente
artigo.

Artigo 69.°

Quando um agente ou a pessoa com direito a uma
pensão de aposentação ou de invalidez falecer sem deixar
cônjuge com direito a uma pensão de sobrevivência, os
filhos considerados a seu cargo têm direito a uma pensão
de órfão, nas condições previstas no artigo 20.° do
anexo 6.

O mesmo direito é reconhecido aos filhos que preencham
as mesmas condições, em caso de morte ou de novo
casamento do cônjuge titular de uma pensão de sobrevi-
vência.

Quando um agente ou a pessoa com direito a uma
pensão de aposentação ou de invalidez falecer sem que
estejam reunidas as condições previstas no primeiro pará-
grafo, os filhos considerados a seu cargo têm direito a
uma pensão de órfão, nas condições previstas no
artigo 20.° do anexo 6; no entanto, a pensão será igual a
metade da pensão calculada com base nesse artigo.

Em caso de morte de um antigo agente que tenha cessado
funções antes dos 62 anos e solicitado o adiamento da
sua pensão de aposentação até ao primeiro dia do mês
civil seguinte àquele em que completava 62 anos, os
filhos considerados a seu cargo têm direito a uma pensão
de órfão nas condições previstas respectivamente nos
parágrafos anteriores.

Por morte do cônjuge sobrevivo, que não for igualmente
agente da Europol, de um agente ou antigo agente da
Europol, os filhos que estavam a cargo desse cônjuge
sobrevivo, na acepção do artigo 2.° do anexo 5, têm
direito a uma pensão de órfão fixada nos termos do
primeiro parágrafo.

Os órfãos têm direito ao abono escolar, nas condições
previstas no artigo 3.° do anexo 5.
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Artigo 70.°

Em caso de divórcio ou de coexistência de mais de uma
categoria de sucessíveis que possam pretender a uma
pensão de sobrevivência, esta é repartida de acordo com
as regras constantes do capítulo 4 do anexo 6.

Artigo 71.°

1. Independentemente de quaisquer outras disposições,
nomeadamente as referentes aos montantes mínimos a
pagar às pessoas com direito a uma pensão de sobrevi-
vência, o montante global da pensão de sobrevivência,
acrescido dos abonos familiares e diminuído do imposto
e outros descontos obrigatórios, a pagar ao viúvo ou à
viúva e aos outros beneficiários não pode exceder:

a) Em caso de morte do agente em serviço da Europol, o
montante da remuneração que este receberia no
mesmo grau e escalão se ainda estivesse em funções,
acrescido dos abonos familiares que seriam pagos
nesse caso e diminuído do imposto e outros descontos
obrigatórios;

b) Em relação ao período posterior à data em que o
agente referido na alínea a) teria atingido a idade de
62 anos, o montante da pensão de aposentação a que
teria direito a partir dessa data se estivesse vivo, no
mesmo grau e escalão atingido à data da morte,
sendo esse montante acrescido dos abonos familiares
que seriam pagos nesse caso e diminuído do imposto
e outros descontos obrigatórios;

c) Em caso de morte de um antigo agente que benefi-
ciava de uma pensão de aposentação ou de uma
pensão de invalidez, o montante da pensão que rece-
beria se estivesse vivo, sendo esse montante aumen-
tado e diminuído dos elementos referidos na alí-
nea b);

d) Em caso de morte de um antigo agente que tenha
cessado funções antes dos 62 anos e solicitado o
adiamento da sua pensão de aposentação até ao
primeiro dia do mês civil seguinte àquele em que
completava 62 anos, o montante da pensão de apo-
sentação a que teria direito aos 62 anos de idade se
estivesse vivo, sendo esse montante aumentado e
diminuído dos elementos referidos na alínea b).

2. Para efeitos de aplicação do n.° 1, não são conside-
rados os coeficientes correctores eventualmente aplicáveis
aos diversos montantes em causa.

3. O montante máximo definido nas alíneas a) a d) do
n.° 1 é repartido pelas pessoas que beneficiam do direito

a uma pensão de sobrevivência na proporção dos direitos
respectivos que teriam sem a aplicação do n.° 1.

S e c ção  C

Pensão de aposentação e indemnização de saída

Artigo 72.°

Ao cessar funções, o agente que tiver completado pelo
menos dez anos de serviço tem direito a uma pensão de
aposentação. Porém, se tiver mais de 62 anos de idade,
tem direito a essa pensão independentemente do tempo
de serviço.

O montante máximo da pensão de aposentação é 70%
do último vencimento de base correspondente ao último
lugar que o agente tenha ocupado pelo menos durante
um ano. Este montante é devido ao agente que conte 35
anos de serviço, calculados segundo o artigo 3.° do
anexo 6. Se o número de anos de serviço for inferior a
35, o montante máximo acima referido é reduzido pro-
porcionalmente.

O montante da pensão de aposentação não pode ser
inferior a 4% do mínimo vital por ano de serviço.

O direito à pensão de aposentação é adquirido aos 62
anos de idade.

Artigo 73.°

Nos termos dos artigos 16.°, 17.° ou 18.° do anexo 6, a
viúva de um agente ou antigo agente tem direito a uma
pensão de sobrevivência.

O montante acima referido será de 80% se o funcionário
tiver morrido em consequência de um dos actos referidos
no segundo parágrafo do n.° 1 do artigo 65.°

O montante da pensão de sobrevivência recebida pela
viúva de um agente não pode ser inferior ao mínimo vital
nem inferior a 35% do último vencimento de base do
agente.

Esse montante não pode ser inferior a 42% do último
vencimento de base do agente quando a morte resultar de
uma das circunstâncias referidas no n.° 1, segundo pará-
grafo, do artigo 65.°

Artigo 74.°

O disposto no artigo 68.° e 73.° aplica-se mutatis mutan-
dis ao viúvo de uma agente ou antiga agente.
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Artigo 75.°

O titular de uma pensão de aposentação adquirida aos 60
anos ou depois dessa idade, de uma pensão de invalidez
ou de uma pensão de sobrevivência tem direito, nas
condições previstas no anexo 5, aos abonos familiares
especificados no artigo 51.°; o abono de lar é calculado
com base na pensão do beneficiário.

Todavia, o montante do abono por filho a cargo devido
ao titular de uma pensão de sobrevivência é o dobro do
abono previsto no n.° 1, alínea b), do artigo 46.°

Artigo 76.°

Quando o agente tem direito a uma pensão de aposenta-
ção, os seus direitos à pensão são reduzidos proporcio-
nalmente aos montantes pagos em aplicação do
artigo 79.°

Artigo 77.°

O agente com menos de 62 anos de idade cujas funções
cessem por outro motivo que não seja morte ou invalidez
e que não possa beneficiar de uma pensão de aposentação
ou do disposto no artigo 9.° do anexo 6 tem direito, ao
deixar o serviço, a uma indemnização de saída calculada
segundo o artigo 10.° do anexo 6.

Esta indemnização é reduzida dos montantes pagos em
aplicação do artigo 79.°

S e c ção  D

Financiamento do regime de cobertura dos riscos de
invalidez e morte e do regime de pensões

Artigo 78.°

1. As prestações pagas segundo o regime de segurança
social previsto nas secções B e C são a cargo do
orçamento da Europol. Os Estados-Membros garantem
conjuntamente o pagamento dessas prestações segundo o
critério de repartição fixado para o financiamento de tais
despesas.

2. Os agentes contribuem com um terço para o finan-
ciamento deste regime de segurança social. A contribui-
ção é de 8,25% do vencimento de base e é deduzida
mensalmente da remuneração do interessado.

3. O vencimento está sempre sujeito à dedução da
contribuição para o regime de pensões.

4. As contribuições devidamente cobradas não podem
ser reembolsadas. As contribuições indevidamente cobra-
das não conferem direito a pensão; são reembolsadas sem

juros a pedido do interessado ou dos beneficiários por
seu intermédio.

Artigo 79.°

Segundo as condições a estabelecer pelo Conselho de
Administração, sob proposta do director apresentada
após consulta do Comité do Pessoal, o agente pode
requerer que a Europol efectue quaisquer pagamentos
que ele seja obrigado a fazer para constituir ou manter
direitos de pensão no seu país de origem.

Tais pagamentos não podem exceder 16,5% do seu
vencimento de base e ficam a cargo do orçamento da
Europol.

S e c ção  E

Liquidação dos direitos

Artigo 80.°

A Europol é responsável pelo cálculo das pensões de
aposentação, de invalidez, de sobrevivência ou provisó-
rias. A relação pormenorizada desse cálculo é comuni-
cada ao agente ou aos beneficiários por seu intermédio e
à entidade pagadora, juntamente com a decisão que
concede a pensão.

A pensão de aposentação ou de invalidez não pode ser
acumulada com o vencimento a cargo da Europol nem
com o subsídio previsto no artigo 59.°

Artigo 81.°

O montante de pensão pode ser revisto a qualquer
momento, em caso de erro ou omissão de qualquer
natureza.

As pensões podem ser modificadas ou suprimidas se a sua
atribuição tiver sido contrária ao disposto no presente
estatuto ou no seu anexo 6.

Artigo 82.°

Por morte de um agente ou antigo agente que beneficiava
de uma pensão de aposentação ou de invalidez, as
pessoas com direito a beneficiar de uma pensão de
sobrevivência que não a requererem no prazo de um ano
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a contar da data da morte perdem os seus direitos, salvo
em caso de força maior devidamente comprovada.

Artigo 83.°

O antigo agente e as pessoas com direito a beneficiar das
prestações do regime de pensões são obrigados a apresen-
tar os documentos escritos que possam ser exigidos e a
informar a Europol de quaisquer factos que possam
afectar o seu direito à prestação.

Artigo 84.°

O agente cujos direitos à pensão forem suprimidos, no
todo ou em parte, em aplicação do presente estatuto tem
o direito de requerer o reembolso das contribuições por si
pagas para o regime de pensões, proporcionalmente à
redução efectuada na pensão.

S e c ção  F

Pagamento das prestações

Artigo 85.°

As prestações previstas no presente regime de segurança
social são pagas mensalmente por período vencido. Estas
prestações são pagas, em nome da Europol, pela institui-
ção designada pela Europol; nenhuma outra instituição
pode, seja sob que designação for, pagar pelos seus
fundos próprios as prestações previstas no presente
regime de segurança social. O artigo 71.° é aplicável por
analogia.

Os beneficiários podem optar receber as suas prestações
quer na moeda do seu país de origem, quer na moeda do
seu país de residência, quer em florins neerlandeses; esta
escolha é efectiva durante pelo menos dois anos.

S e c ção  G

Sub-rogação da Europol

Artigo 86.°

1. Se a causa da morte, acidente ou doença que vitima
um agente da Europol for imputável a um terceiro, a
Europol fica automaticamente sub-rogada, até ao limite
das obrigações estatutárias que lhe incumbem em conse-
quência do facto danoso, nos direitos do lesado ou dos
beneficiários por seu intermédio contra o terceiro respon-
sável, incluindo o direito de acção.

2. A sub-rogação referida no n.° 1 abrange, nomeada-
mente:

— as remunerações mantidas ao agente durante o perío-
do da sua incapacidade temporária de trabalho, em
aplicação do artigo 38.°,

— os pagamentos efectuados na sequência da morte do
agente ou antigo agente titular de uma pensão, em
aplicação do artigo 48.°,

— as prestações relativas à cobertura dos riscos de
doença e acidente, pagas em aplicação dos artigos
56.° e 57.°,

— o pagamento das despesas de transporte do corpo, em
aplicação do artigo 61.°,

— os abonos familiares suplementares pagos por motivo
de doença grave, enfermidade ou deficiência de um
filho a cargo, em aplicação do n.° 3 do artigo 46.° e
do n.° 3 do artigo 2.° do anexo 5,

— as pensões de invalidez pagas na sequência de aci-
dente ou doença de que resulte invalidez permanente
que impeça o agente de exercer as suas funções,

— as pensões de sobrevivência pagas na sequência da
morte do agente ou antigo agente ou da morte do
cônjuge de um agente ou antigo agente titular de uma
pensão, não sendo esse cônjuge funcionário da Euro-
pol,

— as pensões de órfão, pagas sem limite de idade a favor
do filho do agente ou antigo agente se esse filho
sofrer de doença grave, enfermidade ou deficiência
que o impeçam de prover às suas necessidades após a
morte da pessoa de quem estava a cargo.

3. Todavia, a sub-rogação da Europol não abrange o
direito a indemnização por danos puramente pessoais tais
como os danos morais, os danos de dor e sofrimento e a
parte dos danos de desfiguração e desvalorização física
que exceda o montante atribuído por esses danos nos
termos do artigo 57.°

4. O disposto nos n.os 1, 2 e 3 não impede uma acção
por direito próprio da Europol.

CAPÍTULO 7

PAGAMENTOS POR EXCESSO E POR DEFEITO

Artigo 87.°

Qualquer soma paga a mais ao abrigo do presente
estatuto, nos cinco anos anteriores à descoberta do
pagamento por excesso, dá lugar a reposição pelo benefi-
ciário. As somas em falta, nos cinco anos anteriores à
descoberta do pagamento por defeito, são restituídas ao
beneficiário.
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CAPÍTULO 8

REGIME DISCIPLINAR

Artigo 88.°

1. O incumprimento por parte de um agente das
obrigações decorrentes do presente estatuto ou da
Convenção Europol, seja doloso ou por negligência,
sujeita-o a sanção disciplinar.

2. As sanções disciplinares são as seguintes:

a) Advertência por escrito;

b) Repreensão;

c) Descida de um máximo de cinco escalões no corres-
pondente grau da tabela salarial, durante um período
não superior a seis meses, ou redução do salário
mensal de base até um máximo de 25%, por um
período não superior a seis meses;

d) Colocação do agente no grau da tabela salarial
abaixo daquele em que está à data da medida discipli-
nar;

e) Despedimento, e, eventualmente, redução ou supres-
são do direito à pensão de aposentação, sem que as
consequências desta medida afectem as pessoas a seu
cargo;

f) Cessação do contrato dos agentes recrutados nos
serviços competentes referidos no n.° 4 do artigo 2.°
da Convenção Europol (com recomendação de sanção
disciplinar).

3. Para aplicação das sanções disciplinares deverá ser
tida em conta a gravidade do incumprimento das obriga-
ções, bem como as circunstâncias atinentes, incluindo a
intenção, qualquer eventual perturbação do funciona-
mento normal da Europol, prejuízos causados à própria
Europol, aos seus princípios disciplinares ou hierarquia, e
a reincidência do agente em causa.

4. Uma infracção não pode dar origem a mais que
uma sanção disciplinar.

5. As sanções disciplinares são aplicadas sem prejuízo
da responsabilidade penal incorrida pelo agente pela falta
às suas obrigações.

6. Tanto o agente que persuada outro agente a faltar
às suas obrigações, como o superior que tolere essa falta
com conhecimento de causa serão sujeitos às mesmas
sanções disciplinares que o agente em questão.

Artigo 89.°

É criado na Europol um Conselho de Disciplina que
exerce as competências que lhe são atribuídas pelo pre-
sente estatuto. A composição e as regras de funciona-
mento do Conselho de Disciplina são estabelecidas no
anexo 7.

O director pode aplicar a sanção de advertência por
escrito ou repreensão sem consultar o Conselho de Disci-
plina, com base em proposta do superior hierárquico do
agente ou por sua própria iniciativa. O interessado deve
ser informado disso por escrito e ser ouvido antes da
medida ser tomada.

As outras sanções são decididas pelo director depois de
completado o processo disciplinar previsto no anexo 7. O
processo disciplinar é instaurado pelo director, por pro-
posta do superior imediato do agente ou por sua inicia-
tiva, depois de ouvido o interessado.

Artigo 90.°

Quando um agente é acusado de falta grave pelo director,
quer se trate de incumprimento das suas obrigações
profissionais quer de infracção de direito comum, o
director pode ordenar a sua suspensão imediata. Esta
decisão é comunicada ao agente por escrito. O não
cumprimento da obrigação de confidencialidade estabele-
cida no artigo 10.° é considerado falta grave.

A decisão de suspender o agente deve especificar se este
continua a receber a sua remuneração durante o período
de suspensão ou se lhe é imposta uma redução de salário;
essa redução será metade do seu vencimento de base.

É tomada uma decisão final no prazo de seis meses a
contar da data em que o agente foi suspenso. Se não for
tomada nenhuma decisão no prazo de seis meses, o
agente receberá novamente a sua remuneração completa.

Se não for tomada nenhuma medida disciplinar ou não
for aplicada mais do que uma advertência por escrito,
uma repreensão, uma descida de escalão ou uma redução
de salário nos termos do n.° 2, alínea c), do artigo 88.°,
ou se não for tomada uma decisão final no prazo fixado
no parágrafo anterior, o agente em questão tem direito
ao reembolso das reduções efectuadas na sua remunera-
ção.

Porém, se o agente for demandado em justiça pelos
mesmos actos, só será tomada uma decisão final depois
de o tribunal competente ter proferido o seu veredicto.
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Artigo 91.°

O agente punido com sanção disciplinar diferente do
despedimento ou cessação de contrato pode requerer
todos os anos, com início um ano depois da data em que
foi imposta a sanção, que seja retirada do seu processo
individual qualquer referência a essa sanção.

O director decidirá, após consulta do Conselho de Disci-
plina nos casos em que este intervém no processo discipli-
nar, se deve ser deferido o pedido do funcionário; se o
pedido for deferido, deve ser comunicada ao funcionário
a nova composição do seu processo individual.

Se for imposta uma das medidas disciplinares referidas no
n.° 2, alíneas d), e) ou f), do artigo 88.° a um funcionário
recrutado nos serviços competentes referidos no n.° 4 do
artigo 2.° da Convenção Europol, o director terá de
informar do facto esse serviço competente. Se for imposta
uma sanção disciplinar diferente, o director decidirá se
informa ou não o serviço competente.

O parágrafo anterior aplica-se mutatis mutandis nos
casos em que a referência à sanção disciplinar tiver sido
retirada do processo individual de acordo com o presente
artigo.

CAPÍTULO 9

VIAS DE RECURSO

Artigo 92.°

1. Qualquer pessoa abrangida pelo presente estatuto
pode submeter ao director um requerimento para que
tome uma decisão a seu respeito. O director comunica a
sua decisão fundamentada ao interessado num prazo de
quatro meses a contar do dia da introdução do requeri-
mento. Findo este prazo, a falta de resposta ao requeri-
mento vale como decisão implícita de indeferimento,
contra a qual pode ser feita reclamação nos termos dos
parágrafos seguintes.

2. Qualquer pessoa abrangida pelo presente estatuto
pode apresentar ao director uma reclamação contra um
acto que lhe cause prejuízo, quer porque o director
tomou uma decisão quer porque se absteve de tomar uma
medida imposta pelo estatuto. A reclamação deve ser
apresentada no prazo de três meses. Este prazo começa a
correr:

— no dia da publicação do acto, se se tratar de uma
medida de carácter geral,

— no dia da notificação da decisão ao destinatário e, em
todo o caso, o mais tardar no dia em que este recebeu
a notificação, se a medida for de carácter individual;

contudo, se a medida de carácter individual for de
natureza a causar prejuízo a outra pessoa, este prazo
começa a correr, para essa pessoa, no dia em que ela
recebe a notificação da medida e, em todo o caso, o
mais tardar no dia da publicação do acto,

— no dia em que termina o prazo fixado para a
resposta, quando a reclamação diz respeito a uma
decisão implícita de indeferimento na acepção do
n.° 1.

O director comunica a sua decisão fundamentada ao
interessado num prazo de quatro meses a contar do dia
da introdução da reclamação. Findo este prazo, a falta de
resposta à reclamação vale como decisão implícita de
indeferimento, contra a qual pode ser interposto recurso
nos termos do artigo 93.°

3. O requerimento ou a reclamação de um agente
devem ser introduzidos pela via hierárquica, salvo se
disserem respeito ao superior hierárquico directo,
podendo nesse caso ser apresentados directamente ao
nível hierárquico seguinte.

Artigo 93.°

1. O Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias é
competente para decidir sobre qualquer litígio entre a
Europol e qualquer pessoa abrangida pelo presente esta-
tuto que tenha por objecto a legalidade de um acto que
cause prejuízo a essa pessoa, na acepção do n.° 2 do
artigo 92.° Nos litígios de carácter pecuniário, o Tribunal
de Justiça tem competência de plena jurisdição.

2. Um recurso para o Tribunal de Justiça só pode ser
aceite:

— se tiver sido previamente apresentada uma reclamação
ao director, na acepção do n.° 2 do artigo 92.° e no
prazo nele previsto, e

— se essa reclamação tiver sido indeferida por decisão
explícita ou implícita.

3. O recurso referido no n.° 2 deve ser interposto num
prazo de três meses. Este prazo começa a correr:

— no dia da notificação da decisão tomada em resposta
à reclamação,

— no dia em que termina o prazo fixado para a
resposta, quando o recurso diz respeito a uma decisão
implícita de indeferimento de uma reclamação feita
nos termos do n.° 2 do artigo 92.°; contudo, quando
uma reclamação é indeferida por decisão explícita
depois de ter sido indeferida por decisão implícita mas
antes de terminar o prazo para interpor recurso,
começa a correr um novo prazo para interpor
recurso.
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4. Em derrogação do n.° 2, o interessado pode, após
ter apresentado uma reclamação ao director, na acepção
do n.° 2 do artigo 92.°, recorrer de imediato para o
Tribunal de Justiça, desde que este recurso seja acompa-
nhado de um requerimento tendente a obter ou a suspen-
são do acto contestado ou providências cautelares. Neste
caso, o processo relativo à acção principal perante o
Tribunal de Justiça é suspenso até ao momento de ser
tomada uma decisão explícita ou implícita de indeferi-
mento da reclamação.

5. Os recursos previstos no presente artigo são instruí-
dos e julgados segundo o regulamento processual do
Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias.

CAPÍTULO 10

CESSAÇÃO DE FUNÇÕES

Artigo 94.°

Para além da cessação por morte do agente, as funções
do pessoal da Europol cessam:

1. Nos contratos por tempo determinado:

a) Na data fixada no contrato;

b) No termo do prazo de pré-aviso fixado no con-
trato, se este último incluir uma cláusula que
permita ao agente ou à Europol a sua rescisão
antes do termo. O prazo de pré-aviso não pode
ultrapassar três meses, nem ser inferior a um mês.
Para o agente da Europol cujo contrato tenha sido
renovado, o referido prazo não pode ser inferior a
um mês por cada ano de serviço cumprido,
devendo ser no mínimo de um mês e no máximo
de seis meses;

c) No final do mês em que o funcionário atingir 62
anos de idade.

Em caso de rescisão do contrato por parte da Euro-
pol, o agente tem direito a uma indemnização igual à
terça parte do seu vencimento de base relativo ao
período compreendido entre a data de cessação do
serviço e a data do termo do contrato.

2. Nos contratos por tempo indeterminado:

a) Findo o prazo de pré-aviso fixado no contrato;
este pré-aviso não pode ser inferior a um mês por
ano de serviço cumprido e deve ter um mínimo de
três meses e um máximo de dez meses. Todavia, o
prazo de pré-aviso não pode começar a correr
durante o período de licença de parto ou de
licença por doença, desde que esta última não

ultrapasse um período de três meses. Por outro
lado, o prazo de pré-aviso é suspenso, dentro dos
limites acima referidos, durante o período de gozo
das referidas licenças;

b) No final do mês em que o funcionário atingir 62
anos de idade.

Artigo 95.°

A Europol pode rescindir sem pré-aviso o contrato, tanto
por tempo determinado como por tempo indeterminado:

a) No decurso ou no termo do período de estágio, nos
termos previstos no artigo 26.°;

b) Se o agente deixar de preencher as condições previstas
no n.° 2, alíneas a) e d), do artigo 24.° Todavia, se o
funcionário deixar de preencher as condições previs-
tas no n.° 2, alínea d), do artigo 24.°, a rescisão
apenas pode efectuar-se de acordo com o disposto no
artigo 65.°;

c) Se o agente não puder retomar as suas funções no
termo da licença por doença com remuneração, pre-
vista no artigo 38.° Neste caso, o agente beneficia de
um subsídio igual ao seu vencimento de base, bem
como dos abonos familiares, na proporção de dois
dias por cada mês de serviço cumprido.

Artigo 96.°

1. Terminado o processo disciplinar previsto no
anexo 7, o contrato pode ser rescindido sem pré-aviso
por motivo disciplinar em caso de falta grave aos deveres
a que o funcionário se encontra vinculado, cometida
voluntariamente ou por negligência. A decisão fundamen-
tada é tomada pelo director, após ter sido dada ao
interessado a possibilidade de apresentar a sua defesa.

Antes da rescisão do contrato, o agente pode ser sus-
penso, nos termos do disposto no artigo 90.°

2. Em caso de rescisão do contrato nos termos do
n.° 1, o director pode decidir:

a) Limitar a indemnização de saída prevista no
artigo 77.° ao reembolso da contribuição prevista no
artigo 78.°, acrescida dos juros compostos à taxa
fixada no artigo 10.° do anexo 6;

b) Retirar ao interessado a totalidade ou parte do reem-
bolso de despesas de mudança de residência previstas
no n.° 2 do artigo 8.° do anexo 5.

c) Retirar ao interessado toda ou parte da compensação
referida no n.° 1 do artigo 94.°
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Artigo 97.°

1. A Europol rescindirá sem pré-aviso o contrato se o
director verificar que:

a) No momento da admissão, o agente prestou intencio-
nalmente informações falsas sobre as suas aptidões
profissionais ou quanto aos requisitos estabelecidos
no n.° 2 do artigo 24.°, e que

b) Essas informações falsas foram determinantes para a
sua admissão.

2. Neste caso, o director pronunciará a rescisão do
contrato do agente, depois de ouvido o interessado, e
uma vez concluído o processo disciplinar previsto no
anexo 7.

Antes da rescisão do contrato, o agente pode ser sus-
penso nos termos do artigo 90.°

É aplicável o disposto no n.° 2 do artigo 96.°

TÍTULO III

AGENTES LOCAIS

Artigo 98.°

Sem prejuízo do disposto no presente título, as condições
de emprego dos agentes locais, especialmente no que diz
respeito a:

a) Modalidades de admissão e de rescisão dos contra-
tos,

b) Licenças e

c) Remuneração,

são fixadas pela Europol com base na regulamentação e
nos usos do local em que o agente for chamado a exercer
as suas funções.

Os agentes locais ficarão vinculados pelas disposições
relativas ao segredo profissional e ao sigilo constantes dos
artigos 31.° e 32.° da Convenção Europol e quaisquer
regulamentos deles derivados.

Artigo 99.°

Em matéria de segurança social, a Europol assumirá os
encargos que incumbem às entidades patronais por força
da regulamentação existente nos Países Baixos.

Artigo 100.°

1. Os litígios entre a Europol e um agente local em
serviço num Estado-Membro ficam submetidos aos ór-
gãos jurisdicionais competentes por força da legislação
em vigor no local em que este exerce as suas funções.

2. Os litígios entre a Europol e um agente local em
serviço num país terceiro ficam submetidos a uma instân-
cia de arbitragem, nas condições definidas na cláusula de
arbitragem constante do contrato do agente.

TÍTULO IV

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 101.°

1. Os agentes afectos à unidade «Droga» da Europol
nos termos do n.° 2 do artigo 5.° da Acção Comum de
10 de Março de 1995 (JO L 62 de 20.3.1995, p. 1), que
tenham exercido satisfatoriamente as suas funções,
segundo avaliação escrita da Direcção da UDE, devem
receber do director da Europol uma proposta de novo
contrato nos termos do presente estatuto, no prazo de
seis meses a contar da sua entrada em vigor.

2. Esses contratos terão inicialmente um prazo de um
a quatro anos, em relação aos agentes da Europol, nos

termos do artigo 6.°, ou serão por tempo indeterminado
em relação aos agentes locais, nos termos do artigo 98.°

3. No âmbito do período de transição referido no
n.° 5, a duração dos contratos por período fixo será
ajustada para menos pelo director, conforme a preferên-
cia expressa pelo Estado-Membro interessado.

4. A descrição das funções no contrato a propor terá
em conta as tarefas e funções exercidas pelo agente
durante o período de afectação à unidade «Droga» da
Europol, bem como as suas habilitações e experiência
para o lugar a que o contrato diz respeito. O contrato
produzirá efeitos no prazo de seis meses a contar da data
de entrada em vigor do presente estatuto.
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5. Ao propor os contratos acima referidos, o director
agirá segundo um plano de transição, que terá sido
previamente por si apresentado ao Conselho de Adminis-
tração, para aprovação. Esse plano deverá ter em conta a
rotação prevista no artigo 6.°, a necessária continuidade
da organização no âmbito do novo orçamento, o número
de anos de serviço na UDE, os interesses dos Estados-
-Membros e a sua adequada representação nos quadros
da Europol, os interesses do Estado de sede, bem como
os interesses dos indivíduos afectados. Nesse plano de
transição, cada lugar será visto separadamente.

6. A afectação do agente que recuse a oferta ou cujo
serviço durante o período UDE não tenha sido conside-
rado satisfatório será dada como finda na data dessa

recusa ou na data em que o agente receber a comunica-
ção de que não lhe é proposto nenhum contrato.

Artigo 102.°

A tabela salarial constante do artigo 45.° será revista nos
termos do artigo 44.° quando o presente estatuto entrar
em vigor.

Artigo 103.°

Aos agentes destacados pelos Estados-Membros para a
UDE, à excepção dos agentes de ligação, poderá ser
proposto um contrato nos termos do artigo 101.°, com a
aprovação das autoridades que os destacaram.

TÍTULO V

ENTRADA EM VIGOR

Artigo 104.°

O presente Estatuto do Pessoal entra em vigor em 1 de Janeiro de 1999.

Feito em Bruxelas, em 3 de Dezembro de 1998.

Pelo Conselho

O Presidente

K. SCHLÖGL
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ANEXO 1

Lista de lugares da Europol

1. Sob reserva do n.° 3, são os seguintes os lugares na Europol:

Director

Directores-adjuntos

Subdirectores Informações

Intercâmbio de informações

Apoio operacional

Tecnologia

Pessoal, formação e previdência social (recursos humanos)

Administração, finanças e segurança

Planeamento estratégico

Chefe de Exploração de informações para os Estados-Membros

Exploração de informações para os PECO

Exploração de informações para o resto do mundo

Análise

Ligação com organismos não pertencentes à UE

Apoio à investigação

Apoio operacional

Investigação e desenvolvimento (criminalidade e técnicas)

Serviços informáticos

Questões do título II da Convenção Europol

Apoio técnico

Apoio à Direcção

Relações externas e órgãos de informação

Formação

Segurança

Serviços de documentação (incluindo investigação de fontes de acesso
público)

Pessoal

Chefe de Serviço jurídico e protecção de dados

Previdência social

Finanças

Serviços gerais

Primeiros oficiais Informações (áreas especializadas)

Análise estratégica

Análise operacional

Apoio à investigação

Apoio operacional

Investigação e desenvolvimento

Segurança de dados

Políticas e procedimentos para questões do título II

Análise de rendimento

Relações públicas e imprensa

Pessoal: Oficial de recrutamento
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Primeiros oficiais Serviços de documentação (investigação de fontes de acesso público)

Operações informáticas

Desenvolvimento informático

Apoio às aplicações informáticas

Apoio à Direcção

Planeamento e acompanhamento de actividades

Protecção de dados

Consultor jurídico

Visitas e conferências

Comunicação interna

Pessoal: — Administração de salários e subsídios
— Formação interna

Finanças

Serviços gerais

[Segurança] (1)

Segundos oficiais Informações (áreas especializadas)

Análise estratégica

Análise operacional

Apoio à investigação

Apoio operacional

Investigação e desenvolvimento

Segurança de dados

Análise de rendimento

Relações públicas e imprensa

Segundos oficiais Serviços de documentação (investigação de fontes de acesso público)

Operaçõs informáticas

Desenvolvimento informático

Apoio às aplicações informáticas

Questões do título II

Apoio à Direcção

Planeamento e acompanhamento de actividades

Visitas e conferências

Comunicação interna

Pessoal

Formação interna

Finanças

Serviços gerais

[Segurança] (1)

Subdirectores Assistente do director

Assistente dos directores-adjuntos

Assistentes Assistentes de análise

Assistentes Assistentes dos subdirectores

Assistentes de apoio à Direcção

Assistentes administrativos (todos os serviços relevantes)

Assistentes dos serviços gerais (*)

Assistentes técnicos (*)

(1) O pessoal de segurança continuará a ser pago segundo as condições locais enquanto esta categoria for predominante-
mente paga pelo Governo neerlandês. Isso é indicado nesta proposta, colocando esses lugares entre parênteses rectos.
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Outro pessoal Condutores especializados (*)

Condutores (*)

[Agentes de segurança] (1) (*)

Operadores (*)

Trabalhadores qualificados (*)

2. Os lugares listados a negro apenas podem ser ocupados por pessoal proveniente dos serviços nacionais
competentes, em conformidade com os artigos 2.° e 6.° do presente Estatuto. Por serviços nacionais
competentes entendem-se todos os organismos públicos existentes nos Estados-Membros que, nos termos da
legislação nacional, sejam responsáveis pela prevenção e combate à criminalidade. O Estado-Membro em
questão informará a Europol se considera ou não um candidato a um dos lugares Europol listados a negro
como pertencente a um dos seus serviços nacionais competentes.

3. O Conselho de Administração da Europol participará na elaboração do orçamento e no quadro de
pessoal, nos termos do n.° 1, ponto 15, do artigo 28.° da Convenção Europol. Nesse contexto, proporá ao
Conselho como e até que ponto os lugares listados no presente anexo poderão ser ocupados ou
combinados. O Conselho decide a adopção do orçamento da Europol, nos termos do artigo 35.° da
Convenção Europol.

4. Se o Conselho de Administração decidir, na âmbito da elaboração do quadro do pessoal e do
orçamento, que um determinado lugar numa das categorias listadas a negro deverá ser preenchido por
recrutamento aberto, esse posto poderá ser preenchido por concurso. Em tais casos, o contrato proposto
apenas poderá ser temporário, com a possibilidade de ser renovado uma vez, nos termos do artigo 6.° do
Estatuto do Pessoal.

5. Os lugares assinalados com um asterisco (*) serão considerados lugares a preencher por agentes locais,
tal como referido no artigo 3.° do presente Estatuto. Contudo, o Conselho poderá decidir, sob proposta do
Conselho de Administração por iniciativa do director, e no prazo de dois anos a contar da entrada da
Convenção Europol em vigor, se estes lugares continuam ou não a ser destinados a agentes locais.

6. Os lugares referidos no n.° 1 corresponderão aos seguintes graus, nos termos do artigo 45.° do
presente estatuto:

Grau Lugar

1 Director

2 Director-adjunto

3 Subdirector

4 a 5 Chefe de Divisão

5 a 7 Primeiro oficial

6 a 10 Assistente de Direcção

7 a 10 Segundo oficial, assistente

11 a 13 Condutor, operador, operário qualificado, agente de segurança

(1) O pessoal de segurança continuará a ser pago segundo as condições locais enquanto esta categoria for predominante-
mente paga pelo Governo neerlandês. Isso é indicado nesta proposta, colocando esses lugares entre parênteses rectos.
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ANEXO 2

Processos de selecção

Artigo 1.°

A selecção para os lugares da Europol será feita com base na aptidão pessoal e qualificação profissional.
Será tão importante uma composição equilibrada de homens e mulheres como uma representação adequada
de nacionais de todos os Estados-Membros e das línguas oficiais da União Europeia.

A Europol segue uma política de igualdade de oportunidades para todo o pessoal, independentemente da
origem étnica, crenças religiosas ou qualqur outro factor não pertinente.

O recrutamento para os lugares da Europol será feito em conformidade com o capítulo III do Estatuto do
Pessoal e as disposições seguintes.

Artigo 2.°

1. Será criado pelo director da Europol um Comité de Selecção, que o aconselhará sobre a aptidão dos
candidatos e procurará listar os candidatos pela ordem dos seus méritos.

2. A composição do Comité de Selecção varia conforme a categoria do lugar a preencher.

3. Para os lugares de subdirector, o Comité de Selecção será composto pelo director ou seu representante,
que será o presidente do comité, um director-adjunto e um responsável da Divisão do Pessoal. Além disso,
três Estados-Membros, incluindo a Presidência, poderão, se o desejarem, designar um representante seu
como membro do Comité de Selecção.

4. Para os lugares dos graus 4, 5 e 6 e os lugares de primeiro oficial do grau 7 nos termos do artigo 45.°
e anexo 1 do Estatuto do Pessoal, o Comité de Selecção será composto por um director-adjunto ou seu
representante, que será o presidente do comité, um responsável pela Divisão do Pessoal e o chefe da divisão
em questão. Além disso, dois Estados-Membros, incluindo a Presidência, poderão, se o desejarem, designar
um representante seu como membro do Comité de Selecção.

5. Cada Presidência escolherá por sorteio, no início do semestre, que outros Estados-Membros poderão
estar representados no Comité de Selecção durante o período de presidência, em conformidade com os n.os 3
e 4.

6. Para os lugares dos graus 7 (excluindo os lugares de primeiro oficial) a 13 nos termos do artigo 45.° e
anexo 1 do presente Estatuto do Pessoal, o Comité de Selecção será composto por um director-adjunto ou
seu representante, que será o presidente do comité, o chefe da Divisão do Pessoal e o chefe da divisão em
questão. Além disso, a Presidência poderá, se o desejar, designar um representante seu como membro do
Comité de Selecção.

7. O Comité de Selecção decidirá se, para uma determinada vaga, deverá ser nomeado pelo director um
perito externo para o comité para o assistir em questões técnicas.

8. Se um dos membros do Comité de Selecção tiver relação pessoal com um dos candidatos a um lugar
da Europol, não participará no processo de selecção. Em tais casos, o Comité de Selecção propõe ao
director a sua substituição.

9. Em caso de empate nas votações do Comité de Selecção, o presidente tem voto de qualidade.

10. Comité do Pessoal será informado de todas as vagas e processos de selecção.

11. A Divisão do Pessoal assegura o secretariado do Comite de Selecção e outras funções administrativas
relacionadas com os processos de selecção.
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Artigo 3.°

1. Para cada lugar vago, será feito um anúncio de vaga pela Europol, com a descrição pormenorizada da
natureza do lugar, incluindo a remuneração, as funções a exercer e as habilitações, aptidões e experiência
exigidas.

O anúncio de vaga especificará que os candidatos apresentem as suas candidaturas por escrito, juntamente
com um curriculum vitae.

O anúncio de vaga incluirá também informações sobre o controlo de segurança a que terá de ser sujeito o
candidato aprovado, em conformidade com a regulamentação sobre protecção do sigilo decorrente do
artigo 31.° da Convenção Europol.

2. As vagas para lugares na Europol serão anunciadas em todos os Estados-Membros.

A Europol informará as unidades nacionais Europol de todas as vagas existentes para lugares na Europol.
As unidades nacionais informarão dessas vagas todos os organismos pertinentes desse Estado-Membro. Os
serviços nacionais competentes terão a responsabilidade de assegurar que é dado conhecimento dessas vagas
a todos organismos e pessoal interessados.

No caso de haver lugares vagos que também possam ser ocupados por pessoas não provenientes dos
serviços nacionais competentes na acepção do n.° 4 do artigo 2.° da Convenção Europol, essas vagas
também serão anunciadas drectamente pela Europol, tanto no Jornal Oficial das Comunidades Europeias
como noutros órgãos de informação, para assegurar a máxima cobertura em todos os Estados-Membros.

3. Para todos os lugares vagos, serão tidas em consideração tanto candidaturas internas como
externas.

Artigo 4.°

Os candidatos terão de apresentar as candidaturas à Europol no prazo de 60 dias a contar da data de
publicação do anúncio oficial. A Europol enviará aviso de recepção aos candidatos.

Artigo 5.°

O Comité de Selecção fará uma selecção inicial das candidaturas recebidas, com base nas habilitações,
experiência, perfil pretendido e qualquer das pré-selecções previstas no artigo 24.° do Estatuto do
Pessoal.

Nos casos referidos no n.° 6 do artigo 2.°, o Comité de Selecção poderá decidir deixar a selecção inicial a
cargo de um ou mais dos seus membros.

Poderá ser seleccionado um mínimo de cinco, se possível, e um máximo de 20 candidatos por lugar a
preencher, os quais serão convidados a submeter-se a um teste escrito específico e relacionado com o lugar a
ocupar, ou a qualquer outro procedimento de avaliação. O Comité de Selecção decidirá das necessidades
específicas.

Artigo 6.°

Os testes serão preparados pelo director da Europol em consulta com o Comité de Selecção, a fim de avaliar
as habilitações e experiência específicas dos candidatos ao lugar em questão. Os resultados dos testes serão
classificados, em regime de anonimato, pelo Comité de Selecção.

Artigo 7.°

O Comité de Selecção entrevista todos os candidatos aprovados nos testes. Essas entrevistas também podem
ser usadas para avaliar os conhecimentos que os candidatos têm das línguas oficiais da União Europeia, em
correlação com o n.° 2 do artigo 30.° da Convenção Europol e com o artigo 24.° do Estatuto do
Pessoal.

As perguntas feitas aos candidatos não terão relação alguma com a actividade profissional ou origem social
dos familiares do candidato.

Artigo 8.°

Os testes e as entrevistas terão lugar na Haia. As despesas de viagem e quaisquer despesas de estadia e
alojamento serão reembolsadas aos candidatos segundo as regras definidas no anexo 5 do Estatuto do
Pessoal.
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Artigo 9.°

Depois de completadas as entrevistas, o Comité de Selecção elabora a lista dos candidatos aprovados por
ordem dos seus méritos; esta lista é comunicada ao director o mais rapidamente possível.

Se o Comité de Selecção chegar à conclusão de que nenhum dos candidatos é aceitável para o lugar, dará
conhecimento disso ao director, que relança o anúncio para esse lugar logo que seja possível.

Artigo 10.°

O director toma uma decisão o mais rapidamente possível depois de receber os resultados do Comité de
Selecção e informa os membros do comité da sua decisão.

O director informa os candidatos dos resultados deste processo.
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ANEXO 3

Regras de compensação e remuneração de horas extraordinárias

Artigo 1.°

Dentro dos limites fixados no artigo 33.° do Estatuto do Pessoal, as horas extraordinárias prestadas por
agentes dos graus 11 a 13 do artigo 45.° do Estatuto do Pessoal dão direito a tempo livre de compensação
ou a remuneração, nas condições a seguir indicadas:

a) Cada hora extraordinária dá direito a uma hora e meia de tempo livre de compensação; se a hora
extraordinária for prestada entre as 22 horas e as 7 horas ou num domingo ou dia feriado, é
compensada com duas horas de tempo livre; o tempo livre de compensação é concedido tendo em conta
as exigências do serviço e as preferências do interessado;

b) Se as necessidades de serviço não permitirem esta compensação durante o mês seguinte àquele em que
foram prestadas as horas extraordinárias, o director autoriza a remuneração das horas extraordinárias
não compensadas, na percentagem de 0,578% do vencimento de base mensal por cada hora
extraordinária e conforme o disposto na alínea a);

c) Para obter o tempo livre de compensação ou a remuneração de uma hora extraordinária, é necessário
que o trabalho extraordinário prestado tenha sido superior a 30 minutos.

Artigo 2.°

Se o agente se desloca em serviço, o tempo necessário para chegar ao lugar de destino e para regressar não é
considerado como prestação de horas extraordinárias para efeitos do presente anexo. O tempo de trabalho
no lugar da missão que exceda o número normal de horas de trabalho pode ser compensado com tempo
livre ou remunerado, consoante o caso, por decisão do director.
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ANEXO 4

Licenças

SUMÁRIO

Artigos

SECÇÃO 1: Licença anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.° a 5.°

SECÇÃO 2: Licenças especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.°

SECÇÃO 3: Tempo de deslocação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.°

SECÇÃO 1

Licença anual

Artigo 1.°

Nos anos de início e de cessação de funções, o agente tem direito a uma licença de férias de dois dias e meio
úteis por cada mês completo de serviço, a dois dias úteis por cada fracção de mês superior a 15 dias e a um
dia útil por cada fracção de mês igual ou inferior a 15 dias.

A licença anual de férias pode ser gozada de uma só vez ou em vários períodos, segundo a conveniência do
agente e as necessidades do serviço. Deve, contudo, compreender pelo menos um período de duas semanas
consecutivas. No início de funções, um agente só tem licença anual de férias depois de completados três
meses de serviço; essa licença pode ser concedida antes pelo director, em casos excepcionais e por razões
devidamente justificadas.

Artigo 3.°

Se, durante a licença anual de férias, o agente contrair doença que o impediria de assegurar o serviço se não
estivesse de licença, esta será prolongada por um período igual ao da incapacidade, sob reserva de
apresentar atestado médico.

Artigo 4.°

Se, por razões não imputáveis às necessidades do serviço, o agente não tiver gozado na totalidade a sua
licença anual de férias antes do final do ano civil em curso, não poderão transitar para o ano seguinte mais
do que 12 dias de férias. Esses dias transitados terão de ser utilizados no ano seguinte.

Artigo 5.°

Se, por razões de serviço, um agente tiver de interromper a licença anual de férias ou vir revogada a sua
licença, são-lhe reembolsadas quaisquer despesas suplementares, devidamente comprovadas, que tenha
suportado em consequência desse facto, sendo-lhe concedido um novo período para deslocação.

SECÇÃO 2

Licenças especiais

Artigo 6.°

1. Para além da licença anual de férias, pode ser concedida licença especial, a pedido do agente. Em
particular, será concedida licença especial nos casos abaixo previstos, nos limites indicados:
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a) Casamento do agente: cinco dias;

b) Mudança de residência do agente: até dois dias;

c) Nascimento ou casamento de um filho: dois dias;

d) Morte do cônjuge: cinco dias;

e) Morte de um filho: cinco dias;

f) Morte de pai ou mãe, ou de pai ou mãe do cônjuge: três dias;

g) Doença grave do cônjuge: até três dias;

h) Doença grave de um filho: até dois dias.

2. Nos casos mencionados no n.° 1, alíneas d) a h), o director pode alargar a licença especial até um
máximo de dez dias.

SECÇÃO 3

Tempo de deslocação

Artigo 7.°

1. Os períodos de licença previstos na secção 1 são acrescidos de um máximo de quatro dias de tempo de
deslocação para as viagens de ida e regresso, com base no tempo normal necessário para viajar directamente
de comboio ou, se tal não for possível, de avião, entre o local de gozo da licença e o lugar de afectação, se a
distância entre os dois lugares for superior a 350 km por caminho-de-ferro. Para efeitos do presente artigo,
o local de gozo da licença anual de férias é o lugar de origem, tal como o determina o artigo 6.°, n.° 3, do
anexo 5.

2. Se for concedida licença especial nos termos da secção 2, o tempo de deslocação será fixado por
decisão especial do director, tendo em conta as necessidades específicas.
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ANEXO 5

Remuneração e reembolso de despesas

SUMÁRIO

Artigo

SECÇÃO 1: Abonos familiares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.° a 3.°

SECÇÃO 2: Subsídio de expatriação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.°

SECÇÃO 3: Reembolso de despesas

A. Subsídio de renda de casa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.°

B. Despesas de viagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.° a 7.°

C. Despesas de mudança de residência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.°

D. Despesas de deslocação em serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.° a 14.°

E. Reembolso fixo de despesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.°

SECÇÃO 1

Abonos familiares

Artigo 1.°

1. O abono de lar é fixado em 5% do vencimento de base do agente, mas não poderá exceder 5% do
montante fixado para o último escalão do grau 6 do artigo 45.° do Estatuto do Pessoal.

2. Tem direito ao abono de lar:

a) O agente casado;

b) O agente que tenha um ou vários filhos a cargo na acepção dos n.os 2 e 3 do presente artigo;

c) Por decisão especial e fundamentada do director, tomada com base em documentos comprovativos, o
agente que, embora não preencha as condições previstas nas alíneas a) e b), assuma efectivamente
encargos familiares.

3. Se o cônjuge de um agente exercer uma actividade profissional lucrativa com rendimento anual
superior, antes de deduzido o imposto, ao vencimento de base anual de um agente do terceiro escalão do
grau 13, o agente que tenha direito ao abono de lar não beneficiará deste abono, salvo decisão especial do
director. Todavia, mantém o direito ao abono se o casal tiver um ou vários filhos a cargo.

4. Quando, em virtude das disposições precedentes, ambos os cônjuges, empregados ao serviço da
Europol, tenham direito ao abono de lar, este é pago apenas ao cônjuge cujo vencimento de base for mais
elevado.

5. Caso o agente tenha direito ao abono de lar unicamente a título da alínea b) do n.° 2 e todos os seus
filhos a cargo, na acepção dos n.os 2 e 3 do artigo 2.°, estejam confiados à guarda de uma outra pessoa por
lei ou por decisão judicial ou da autoridade administrativa competente, o abono de lar é pago a essa pessoa,
por conta e em nome do agente. Esta condição é considerada preenchida no caso dos filhos maiores a cargo,
se estes residirem habitualmente com o outro progenitor.

Todavia, se os filhos do agente forem confiados à guarda de várias pessoas diferentes, o abono de lar é
repartido entre estas na proporção do número de filhos que estejam à sua guarda.
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Se a pessoa a quem deve ser pago o abono de lar por conta de um agente, por força das disposições
precedentes, tiver ela própria direito a tal abono em virtude da sua qualidade de agente ou agente, apenas
lhe é pago o abono de montante mais elevado.

Artigo 2.°

1. O agente que tiver um ou vários filhos a cargo beneficiará, nas condições enunciadas nos n.os 2 e 3
adiante, de um abono de NLG 460 por mês por cada filho a cargo.

2. É considerado «filho a cargo» o filho legítimo, natural ou adoptivo do agente ou do seu cônjuge,
desde que seja efectivamente sustentado pelo agente.

É também considerado filho a cargo a pessoa objecto de um pedido de adopção, desde que o processo de
adopção tenha sido iniciado.

3. O abono por filho a cargo é concedido:

a) Automaticamente, para os filhos menores de 18 anos;

b) A pedido fundamentado do agente interessado, para os filhos de 18 a 26 anos de idade que estejam a
adquirir formação escolar ou profissional.

4. A título excepcional e por decisão especial e fundamentada do director, tomada com base em
documentos comprovativos, pode ser equiparada a filho a cargo qualquer pessoa para quem o agente tenha
obrigação legal de alimentos e cujo sustento lhe imponha pesados encargos.

5. Se o filho a cargo sofrer de doença grave ou de invalidez que o impeça de prover ao seu sustento, o
abono continua a ser pago, sem qualquer limite de idade, durante todo o tempo em que se mantiver tal
doença ou invalidez.

6. Cada filho a cargo na acepção do presente artigo dá direito a um só abono por filho a cargo.

7. Caso o filho a cargo, na acepção dos n.os 2 e 3, esteja confiado, por lei ou por decisão judicial ou da
autoridade administrativa competente, à guarda de uma outra pessoa, o abono é pago a esta última, por
conta e em nome do agente.

Artigo 3.°

1. O agente com direito ao subsídio de expatriação beneficia de um abono escolar de montante igual a
75% das despesas efectivas de escolaridade por si suportadas, até ao limite anual de NLG 20 000 por cada
filho a cargo, na acepção do n.° 2 do artigo 2.°, que frequente regularmente e a tempo inteiro um
estabelecimento de ensino primário e secundário.

O abono escolar é de NLG 4 500 por ano para todos os agentes se o filho frequenta regularmente e a
tempo inteiro um estabelecimento de ensino superior.

O direito ao abono escolar tem início no primeiro dia do mês em que o filho comece a frequentar um
estabelecimento de ensino primário e extingue-se no fim do mês em que o filho atinja 21 anos de idade.

2. O limite máximo mencionado no n.° 1 é de NLG 27 000 por ano nos casos em que o filho for
deficiente e necessite de ensino ou formação especial para superar a deficiência ou se preparar para a
integração na sociedade. Nesses casos, não se aplica o limite do subsídio escolar especificado no segundo
parágrafo do n.° 1.

3. Nos casos em que o filho frequente um estabelecimento de ensino que diste pelo mais de
50 quilómetros da Haia, as despesas de alimentação também serão incluídas nas despesas admissíveis ao
abrigo do presente artigo, até ao limite máximo do abono especificado nos n.os 1 e 2.

4. Quando o filho que dá direito a abono escolar for confiado, por lei ou por decisão judicial ou da
autoridade administrativa competente, à guarda de uma outra pessoa, o abono escolar é pago a essa pessoa,
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por conta e em nome do agente. Neste caso, a distância de pelo menos 50 quilómetros referida no parágrafo
anterior é calculada a partir do local de residência da pessoa a quem foi confiada a guarda do filho.

5. O presente artigo será revisto se for criada uma Escola Europeia na Haia.

SECÇÃO 2

Subsídio de expatriação

Artigo 4.°

1. É pago um subsídio mensal de expatriação, em conformidade com o artigo 47.° do Estatuto do
Pessoal, com os seguintes montantes:

a) Aos agentes de grau 1, 2 e 3, um montante de NLG 2 000;

b) Aos agentes de grau 4, 5 e 6, um montante de NLG 1 500;

c) Aos agentes de grau 7, 8 e 9, um montante de NLG 1 000;

d) Aos agentes de grau 10, 11, 12 e 13, um montante de NLG 800.

2. O subsídio de expatriação é pago:

a) Aos agentes que:

— não sejam nem nunca tenham sido nacionais do Estado em cujo território está situado o seu lugar de
afectação, e que

— não tenham, durante um período de cinco anos que expira seis meses antes do início de funções,
residido nem exercido a sua actividade profissional principal, com carácter permanente, no território
europeu desse Estado. Para efeitos desta disposição, não serão tomadas em consideração as
circunstâncias resultantes de serviços prestados a outro Estado, a uma organização internacional ou à
unidade «Droga» da Europol;

b) Aos agentes que, embora sejam ou tenham sido nacionais do Estado em cujo território está situado o
seu lugar de afectação, tenham residido com carácter permanente fora do território dos Estados-
-Membros da União Europeia durante um período de dez anos que expira à data do início de funções,
por motivo diferente do exercício de funções ao serviço de um Estado ou organização internacional.

3. Para efeitos de aplicação dos n.os 1 e 2, os agentes que, pelo casamento, tiverem adquirido
automaticamente e sem possibilidade de renúncia a nacionalidade do Estado em cujo território esteja
situado o seu lugar de afectação são equiparados aos agentes abrangidos pela alínea a), primeiro travessão,
do n.° 2.

SECÇÃO 3

Reembolso de despesas

A.  Subs íd io  de  r enda  de  ca sa

Artigo 5.°

O agente com contrato de duração limitada que receba subsídio de expatriação tem direito a um subsídio de
renda de casa se os custos reais de arrendamento excederem 25% do salário líquido mensal, nos casos em
que também receba abono de lar, ou excederem 30% do salário líquido mensal, nos casos em que não
receba abono de lar.

O subsídio de renda de casa é de 80% dos custos reais de arrendamento que excedam os montantes acima
mencionados, durante os dois primeiros anos do contrato, de 70% desses custos no terceiro ano, 60% no
quarto ano e 40% no quinto e sexto anos. Os custos reais de arrendamento que excedam o máximo
razoável para esses custos não são tidos em conta para este cálculo.
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O máximo razoável de custos de arrendamento é de NLG 3 000 para um agente solteiro, NLG 4 000 para
um agente que partilha o alojamento com o cônjuge e/ou até dois filhos a cargo, na acepção do n.° 2 do
artigo 2.° e NLG 5 000 para agentes que partilhem o alojamento com o cônjuge e/ou três ou mais filhos a
cargo, na acepção do n.° 2 do artigo 2.°

Ao requerer o subsídio de renda de casa, os agentes informarão a Europol da sua situação de facto em
matéria de alojamento, incluindo informação sobre se partilham ou não o alojamento com o cônjuge e/ou
filhos. Se não for fornecida tal informação, o máximo razoável de custos de arrendamento será fixado ao
nível aplicável ao agente solteiro.

O subsídio de renda de casa não poderá em caso algum exceder 40% dos custos reais de arrendamento ou
o máximo razoável desses custos, conforme o que for mais baixo.

B .  De spe sa s  de  v i agem

Artigo 6.°

1. O agente tem direito ao reembolso das despesas de viagem, para si próprio, o cônjuge e as pessoas a
seu cargo que vivam de facto em sua casa:

a) Ao iniciar as suas funções, entre o lugar de recrutamento e o lugar de afectação;

b) Ao cessar as suas funções, na acepção dos artigos 94.° a 97.° do Estatuto, entre o lugar de afectação e o
lugar de origem definido no n.° 3 adiante;

c) Por ocasião de qualquer transferência que implique mudança do lugar de afectação.

Em caso de falecimento do agente, a viúva, o viúvo e as pessoas a cargo têm direito ao reembolso das
despesas de viagem nas mesmas condições.

As despesas de viagem cobrem igualmente o custo das reservas de lugares, transporte da bagagem e, se for
caso disso, despesas de hotel pertinentes.

2. O reembolso é calculado com base no seguinte:

— Itinerário usual mais curto e económico, por caminho-de-ferro, entre o lugar de afectação e o lugar de
recrutamento ou de origem.

— Tarifa de 1.a classe para os agentes de grau 1 a 6 do artigo 45.° do Estatuto do Pessoal e tarifa de
2.a classe para os restantes agentes. Todavia, se a viagem de ida e volta cobrir uma distância igual ou
superior a 800 km, a tarifa reembolsada aos agentes de outros graus é também a de 1.a classe.

— Se a viagem incluir um trajecto nocturno com uma duração mínima de seis horas entre as 22 horas e as
7 horas, carruagem-cama até ao montante do preço em classe turística ou beliche (couchette), mediante
apresentação do bilhete correspondente.

Se o itinerário referido no primeiro travessão do n.° 2 exceder a distância de 500 km e nos casos em que o
itinerário habitual inclui travessia marítima, o interessado tem direito, mediante apresentação dos bilhetes,
ao reembolso das despesas de viagem de avião na classe mais económica.

Se for utilizado um meio de transporte diferente dos acima previstos, o reembolso é calculado com base no
preço por caminho-de-ferro para a respectiva classe, sem incluir a carruagem-cama. Se o cálculo não puder
ser feito nesta base, as condições de reembolso serão fixadas por decisão especial do director.

3. O lugar de origem do agente é determinado quando inicia as suas funções, tendo em conta o lugar de
admissão ou o seu centro de interesses. O lugar de origem assim determinado pode ser alterado por decisão
especial do director enquanto o interessado estiver em funções ou ao cessar as suas funções. Todavia,
enquanto o interessado estiver em funções, tal decisão só pode ter lugar excepcionalmente e mediante
apresentação, pelo interessado, de justificação adequada.
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Artigo 7.°

1. Em cada ano civil, o agente tem direito, para si e, se tiver direito ao abono de lar, para o seu cônjuge e
pessoas a cargo na acepção do artigo 2.°, ao pagamento de um montante equivalente às despesas de viagem
efectivamente incorridas do lugar de afectação para o lugar de origem definido no n.° 3 do artigo 6.°, se a
distância por caminho-de-ferro entre o lugar de afectação e o lugar de origem for superior a 350 Km.

Quando dois cônjuges forem agentes da Europol, cada um tem direito, para si e para as pessoas a cargo, ao
pagamento das despesas de viagem segundo as disposições precedentes. Cada pessoa a cargo tem direito a
um único pagamento. No que se refere a filhos a cargo, o pagamento é determinado a pedido de qualquer
dos cônjuges, com base no local de origem de um deles.

2. O reembolso é calculado com base no bilhete de 1.a classe ida-e-volta para os agentes de grau 1 a 6 e
bilhete de 2.a classe ida-e-volta para os restantes agentes. Todavia, se a viagem de ida-e-volta cobrir uma
distância igual ou superior a 800 km, o pagamento aos agentes de outros graus é também baseado no
bilhete de 1.a classe. Se o cálculo não puder ser feito nesta base, as condições de pagamento serão fixadas
por decisão especial do director.

Se a distância por caminho-de-ferro entre o lugar de afectação e o lugar de origem exceder a distância de
500 km e nos casos em que o itinerário habitual inclui travessia marítima, o interessado tem direito,
mediante apresentação dos bilhetes, ao reembolso das despesas de viagem de avião na classe mais
económica.

3. Se um agente utilizar a sua viatura privada para os fins indicados no presente artigo, tem direito ao
reembolso de NLG 0,40 por quilómetro de viagem, sem poder exceder os custos da viagem em transportes
públicos.

4. As disposições precedentes são aplicáveis aos agentes cujos lugares de afectação e de origem se
encontrem no território de um Estado-Membro da União Europeia. O agente cujos lugares de origem e/ou
de afectação estiverem situados fora desse território tem direito em cada ano civil, para si e, se tiver direito
ao abono de lar, para o seu cônjuge e pessoas a cargo na acepção do artigo 2.°, e mediante apresentação de
documentos comprovativos, ao reembolso das despesas de viagem para o seu lugar de origem ou, dentro do
limite destas despesas, ao reembolso das despesas de viagem para outro local.

Todavia, se o cônjuge e as pessoas referidas no n.° 2 do artigo 2.° não residirem com o agente no seu lugar
de afectação, têm direito uma vez em cada ano civil e mediante apresentação de documentos comprovativos,
ao reembolso das despesas de viagem do lugar de origem para o lugar de afectação ou, dentro do limite
destas despesas, ao reembolso das despesas de viagem para outro local.

C .  De spe sa s  d e  mudança  de  r e s i d ênc i a

Artigo 8.°

1. As despesas ocasionadas com a mudança do mobiliário e objectos pessoais, incluindo despesas de
seguro com a cobertura de riscos correntes (quebra, roubo, incêndio), são reembolsadas ao agente obrigado
a mudar a sua residência em cumprimento do disposto no artigo 16.° do Estatuto do Pessoal e que não
tenha recebido, de outra proveniência, o reembolso dessas despesas. Este reembolso não pode exceder o
montante de um orçamento previamente aprovado. Deverão ser apresentados pelo menos dois orçamentos
aos serviços competentes da Europol, que podem escolher uma outra empresa de mudanças se considerarem
excessivos os orçamentos apresentados. O montante do reembolso a que o agente tem direito pode então
ficar limitado ao do orçamento apresentado por esta última empresa.

2. A cessação de funções ou o falecimento do agente dão direito ao reembolso das despesas ocasionadas
pela mudança de residência do seu lugar de afectação para o lugar de origem, nas mesmas condições.

Se o agente falecido for solteiro, o reembolso é efectuado aos beneficiários por seu intermédio.
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3. A mudança de residência deve ter lugar dentro do prazo de um ano a contar do fim do período de
estágio. Ao cessar funções, a mudança deve ter lugar dentro do prazo de três anos.

As despesas de mudança de residência incorridas após o termo dos prazos acima previstos só podem ser
reembolsadas a título excepcional e mediante decisão especial do director.

D .  De spe sa s  d e  de s lo cação  em s e rv i ço

Artigo 9.°

1. O agente que se desloque em serviço, devidamente autorizado para o efeito, tem direito ao reembolso
de despesas de viagem e de alojamento e a ajudas de custo, nas condições adiante indicadas.

2. A ordem de deslocação em serviço especificará a duração provável da missão, a qual servirá de base ao
cálculo do eventual adiantamento de despesas de viagem e ajudas de custo ao agente. Salvo decisão especial,
não é pago nenhum adiantamento se se prevê que a missão não implica uma ausência superior a 24 horas e
tem lugar num país com a mesma moeda que é utilizada no lugar de afectação.

Artigo 10.°

1. As despesas de viagem do agente em deslocação de serviço incluem o custo do transporte em 1.a classe
de caminho-de-ferro pelo itinerário mais curto.

As despesas de viagem incluem também:

— o transporte de e para a estação, porto ou aeroporto, tanto na viagem de ida como de volta;

— o preço da reserva de lugares e do transporte da bagagem necessária;

— os suplementos para carruagem-cama (reembolsados mediante apresentação do bilhete correspondente),
se a viagem incluir um trajecto nocturno com uma duração mínima de seis horas entre as 22 e as 7
horas;

— em compartimento individual ou, na sua falta, em compartimento especial, para o director, os
directores-adjuntos e os subdirectores,

— em compartimento duplo, para os restantes agentes,

— se o comboio a utilizar não tiver corruagem-cama na classe prevista para os agentes, o reembolso
será feito na classe imediatamente superior disponível.

2. Os agentes podem ser autorizados a viajar de avião, na classe mais económica. Neste caso, o
reembolso é feito contra apresentação dos bilhetes de classe executiva, para agentes de grau 1 a 4, e de
classe económica, para os restantes agentes.

Por decisão do director, os agentes que acompanham um agente dos graus 1 a 4 numa determinada
deslocação de serviço podem ser reembolsados, mediante a apresentação dos bilhetes, do custo da viagem na
classe utilizada pelo membro da instituição para essa viagem.

Nas condições fixadas em regulamentação estabelecida pelo Conselho de Administração, os agentes que
efectuem deslocações de serviço em condições particularmente cansativas podem ser reembolsados, por
decisão do director, do custo do trajecto na classe utilizada, mediante a apresentação dos bilhetes.

3. Para as viagens de barco, as classes são determinadas caso a caso pelo director.

4. Os agentes podem ser autorizados a utilizar o seu próprio veículo numa determinada deslocação em
serviço, desde que isso não implique um aumento da duração da missão.

Neste caso, o reembolso das despesas de viagem será calculado segundo a base normal prevista no n.° 1.

Todavia, o director pode decidir a atribuição de ajudas de custo por cada quilómetro percorrido ao agente
que se desloque regularmente em serviço em condições especiais, em vez do reembolso das tarifas
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de caminho-de-ferro, se a utilização dos transportes públicos e o reembolso das despesas de viagem pelo
método normal tiverem inconvenientes manifestos.

O agente autorizado a utilizar o seu próprio veículo continua a ser inteiramente responsável pelos acidentes
sofridos pelo veículo ou perante terceiros; o agente deve ser titular de uma apólice de seguro que cubra a
sua responsabilidade civil, até um montante considerado adequado pelo director.

5. As despesas de transporte de aluguer ou táxi serão inteiramente reembolsadas se consideradas, por um
agente da Europol devidamente autorizado, necessárias à missão.

Artigo 11.°

Qualquer reembolso recebido de terceiros para despesas cobertas pela presente secção serão deduzidas do
reembolso a que tem direito o interessado. Se o regime de reembolso da Comissão Europeia para despesas
de viagem e alojamento for aplicável ao interessado, este não terá direito a qualquer reembolso ao abrigo do
presente Estatuto do Pessoal.

Artigo 12.°

Se um agente provar que durante uma deslocação em serviço incorreu em despesas resultantes de doença ou
acidente, poderá ser-lhe concedida um certo reembolso para cobrir essas despesas, desde que tenha sido
obrigado a pagá-las directamente.

Se um agente provar que incorre em despesas resultantes de perda ou roubo ou danos da bagagem que lhe
era necessária numa deslocação em serviço, poderá ser-lhe concedido um certo reembolso até ao limite
máximo pertinente fixado pelo director.

Artigo 13.°

1. As despesas de alojamento serão reembolsadas em conformidade com as regras estabelecidas pelo
Conselho de Administração.

Não serão reembolsadas as despesas de alojamento relativas:

a) A uma deslocação de serviço com duração inferior a quatro horas;

b) A qualquer parte de uma deslocação de serviço com duração inferior a quatro horas que tenha lugar nos
Países Baixos e seja imediatamente anterior ou seguinte a uma viagem aérea ou marítima.

2. O agente com direito a reembolso de dormida será reembolsado das despesas que fizer para tal
alojamento.

3. As refeições não serão reembolsadas se, durante a missão, tiverem sido fornecidas refeições ao agente
(quer a pagamento quer gratuitamente), excepto se este provar que não pôde utilizar essas possibilidades.

4. O montante do reembolso previsto no ponto 2 pode ser reduzido pelo director se considerar que a
natureza das actividades ou condições de viagem do agente em questão o justificam e se esse tiver de fazer
numerosas deslocações em serviço.

5. O director pode conceder a um agente o direito a reembolso parcial ou total das despesas superiores
ao fixado no presente artigo se, em virtude de circunstâncias extraordinárias, as disposições de reembolso
não forem suficientes para cobrir as suas despesas de alojamento e o interessado apresentar todos os
documentos necessários.

Artigo 14.°

As regras de pormenor para as ajudas de custo e as despesas de alojamento a reembolsar são estabelecidas
pelo Conselho de Administração.
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E .  Reembo l so  f i xo  de  de spe sa s

Artigo 15.°

1. Se, em virtude das suas funções, o director ou os directores-adjuntos, tiverem despesas de representa-
ção, pode ser-lhes concedido um subsídio fixo pelo Conselho de Administração, que estipula o seu montante
em função dos custos reais.

2. No caso dos agentes que, por força de instruções especiais, façam ocasionalmente despesas de
representação para fins oficiais, o montante das despesas de representação a reembolsar é estipulado pelo
director, com base nos recibos apropriados.
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CAPÍTULO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1.°

1. Se o exame médico realizado antes do início de funções revelar que o agente sofre de doença ou
invalidez, o director pode decidir, em função dos riscos decorrentes dessa doença ou invalidez, que o agente
apenas beneficiará das garantias previstas em matéria de invalidez ou falecimento após um período de
quatro anos a contar da data de entrada ao serviço da Europol.

2. O agente em licença para serviço militar, tal como definido no artigo 42.° do Estatuto do Pessoal,
deixa de beneficiar das garantias previstas em matéria de invalidez ou morte directamente resultantes dos
acidentes sofridos ou das doenças contraídas por causa desse serviço. Esta disposição não afecta o direito à
pensão de sobrevivência com base nos direitos adquiridos pelo agente na data em que foi colocado em
licença para serviço militar.

3. Sempre que no presente anexo seja mencionada a viúva ou mulher divorciada, o mesmo se aplica ao
viúvo ou marido divorciado.

CAPÍTULO 2

PENSÃO DE APOSENTAÇÃO E INDEMNIZAÇÃO DE SAÍDA

Secção  1

Pensão de aposentação

Artigo 2.°

A pensão de aposentação é paga com base no número total de anuidades adquiridas pelo agente. Cada ano
de serviço considerado segundo o disposto no artigo 3.° dá direito ao benefício de uma anuidade e cada mês
completo ao duodécimo de uma anuidade.
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O número máximo das anuidades que podem ser tidas em conta para o cálculo dos direitos à pensão de
aposentação é trinta e cinco.

Artigo 3.°

São tomadas em conta para o cálculo das anuidades na acepção do artigo 2.°:

a) O tempo de serviço cumprido como agente da Europol segundo o presente Estatuto do Pessoal,

b) O tempo de licença sem vencimento ao abrigo do artigo 41.° do presente Estatuto do Pessoal,

desde que o agente tenha pago as suas contribuições para o regime de pensão correspondentes a esses
períodos de serviço.

Artigo 4.°

O agente que tenha completado um período anterior de actividade ao serviço da Europol na qualidade de
agente e retome a actividade na Europol adquire novamente direitos de pensão. Pode pedir que seja tomada
em conta, para o cálculo do seu direito à pensão, todo o período de serviço na qualidade de agente para o
qual foram pagas cotizações, desde que reponha os montantes respectivos que eventualmente lhe tenham
sido pagos nos termos do disposto no artigo 10.° do presente anexo ou do artigo 77.° do Estatuto do
Pessoal ou que tenha recebido a título de pensão de aposentação, acrescidos de juros compostos à taxa de
3,5% ao ano.

Se o agente com direito a uma pensão de aposentação não efectuar o reembolso previsto no primeiro
parágrafo, ser-lhe-á paga uma quantia correspondente ao equivalente actuarial da sua pensão de aposenta-
ção, à data em que tal pensão deixou de lhe ser paga, acrescida de juros compostos à taxa de 3,5% ao ano,
sob a forma de uma pensão de aposentação diferida pagável à idade em que venha a cessar as suas
funções.

Quando, ao cessar funções, o agente tiver direito a uma indemnização de saída, esta será diminuída do
montante dos pagamentos efectuados segundo o disposto no artigo 79.° do Estatuto do Pessoal acrescido de
juros compostos à taxa de 3,5% ao ano; se o interessado tiver direito a uma pensão de aposentação, os seus
direitos a pensão serão reduzidos proporcionalmente ao montante dos pagamentos feitos segundo o
disposto nesse artigo.

Artigo 5.°

O mínimo vital tomado em consideração para o cálculo da pensão corresponde ao vencimento-base ilíquido
do grau 13, primeiro escalão, desde que a pessoa em causa não tenha direito a pensão de outra
proveniência.

Artigo 6.°

O «equivalente actuarial da pensão de aposentação» significa o valor em numerário da prestação que cabe
ao agente, calculado segundo os últimos índices de mortalidade aprovados pelas autoridades orçamentais
das Comunidades Europeias, nos termos do artigo 35.° e com base numa taxa de juro de 3,5% ao ano.

Artigo 7.°

O agente que cesse as suas funções antes dos 62 anos de idade pode solicitar que a sua pensão de
aposentação:

— seja diferida para o primeiro dia do mês civil seguinte àquele em que complete 62 anos, ou

— seja paga imediatamente, desde que tenha pelo menos 50 anos de idade. Neste caso, a pensão de
aposentação é reduzida em função da idade do interessado à data do início do gozo da pensão, com base
na tabela seguinte:
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Relação entre a pensão de aposentação antecipada e a pensão de aposentação aos 62 anos de idade

Idade da aposentação Coeficiente

52 0,50678

53 0,53834

54 0,57266

55 0,61009

56 0,65582

57 0,69582

58 0,74508

59 0,79936

60 0,85937

61 0,92593

Artigo 8.°

O direito à pensão de aposentação produz efeitos a partir do primeiro dia do mês civil seguinte àquele em
que o agente, automaticamente ou a seu pedido, passa a beneficiar da pensão; continuará a receber a sua
remuneração até à data de início do direito à pensão.

Artigo 9.°

1. O agente que cesse as suas funções na Europol para:

— exercer funções num serviço público nacional ou numa organização nacional ou internacional que tenha
celebrado um acordo com a Europol;

— exercer uma actividade assalariada ou independente ao abrigo da qual adquire direitos à pensão num
regime cujos organismos de gestão tenham celebrado um acordo com a Europol,

tem direito a fazer transferir o equivalente actuarial dos seus direitos à pensão de aposentação, adquiridos
na Europol, para a caixa de pensões desse serviço público ou dessa organização ou para a caixa de pensões
na qual o agente adquire direitos à pensão de aposentação em virtude da sua actividade assalariada ou
independente.

2. O agente que entre ao serviço da Europol após:

— ter cessado funções num serviço público nacional ou numa organização nacional ou internacional, ou

— ter exercido uma actividade assalariada ou independente,

tem direito, ao ser nomeado efectivo, a transferir para o fundo da Europol previsto no artigo 37.° quer o
equivalente actuarial quer o montante fixo de resgate dos direitos à pensão adquiridos a título desse serviço
ou actividade.

Nesse caso, a Europol determinará, tendo em conta o grau em que é nomeado efectivo, o número de
anuidades que lhe são creditados, segundo o seu próprio regime de pensões, como tempo de serviço anterior
com base no montante do equivalente actuarial do montante fixo do resgate.

3. O disposto no n.° 2 é igualmente aplicável ao agente reintegrado no termo de uma licença sem
vencimento ao abrigo do artigo 41.° do Estatuto do Pessoal.
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Secção  2

Indemnização de saída

Artigo 10.°

O agente com menos de 62 anos de idade cujas funções cessem por outro motivo que não seja o de morte
ou invalidez, que não tenha direito a uma pensão de aposentação e não beneficie do disposto no n.° 1 do
artigo 9.°, tem direito, à data da cessação de funções, ao pagamento:

a) Do montante das importâncias descontadas no seu vencimento-base a título da sua contribuição para a
pensão, acrescido de juros compostos à taxa de 3,5% ao ano;

b) Desde que o seu contrato não tenha sido rescindido por razões disciplinares segundo o artigo 88.° do
Estatuto do Pessoal, de uma indemnização de saída proporcional ao tempo de serviço efectivamente
cumprido, calculado com base num mês do último vencimento-base ilíquido por cada ano de serviço.
Nos casos abrangidos pelo n.° 2 do artigo 9.°, é também considerado como serviço efectivo o tempo de
serviço anterior na proporção das anuidades que a Europol lhe creditou em conformidade com o n.° 2,
segundo parágrafo, do artigo 9.°;

c) Do total da importância paga ao fundo da Europol previsto no artigo 37.°, nos termos do n.° 2 do
artigo 9.°, acrescida de juros compostos à taxa de 3,5% ao ano.

CAPÍTULO 3

PENSÃO DE INVALIDEZ

Artigo 11.°

Sem prejuízo do disposto no n.° 1 do artigo 1.°, o agente com menos de 65 anos de idade que, durante o
período em que adquire direito a pensão, for considerado pelo Comité de Invalidez como sofrendo de
invalidez permanente e total que o impeça de exercer as funções correspondentes a um lugar do seu grau e
que, por este motivo, for obrigado a cessar as suas funções na Europol tem direito, enquanto dure esta
incapacidade, à pensão de invalidez prevista no artigo 65.° do Estatuto do Pessoal.

A pensão de invalidez não pode acumular-se com a pensão de aposentação.

Artigo 12.°

O direito à pensão de invalidez produz efeitos a partir do primeiro dia do mês civil seguinte ao da
aposentação nos termos do artigo 65.° do Estatuto do Pessoal.

Quando o antigo agente deixa de preencher as condições exigidas para poder beneficiar desta pensão, é
obrigatoriamente reintegrado na primeira vaga para um lugar da sua categoria de serviço, desde que tenha
as aptidões requeridas para esse lugar. Se o agente recusar o lugar que lhe é oferecido, mantém o direito à
reintegração, nas mesmas condições, quando ocorrer a próxima vaga num lugar da sua categoria de serviço;
em caso de segunda recusa, o agente pode ser demitido.

Em caso de morte de um antigo agente que receba pensão de invalidez, o direito a esta pensão extingue-se
no fim do mês civil em que o antigo agente tiver falecido.

Artigo 13.°

Enquanto o antigo agente que recebe pensão de invalidez não completar 62 anos de idade, a Europol pode
impor-lhe periodicamente um exame médico, para verificar se ainda satisfaz as condições exigidas para
poder beneficiar da pensão.

Em caso de invalidez de um agente com contrato por período determinado, a autoridade nacional que o
destacou também pode submetê-lo a um exame médico nacional na data em que o contrato expiraria, para
verificar se o agente pode ser considerado apto a reintegrar o serviço nacional.
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Se um agente com direito a uma pensão de invalidez da Europol receber uma pensão de invalidez por um
regime nacional próprio para assalariados ou se tiver rendimentos profissionais, a pensão de invalidez da
Europol será reduzida de forma a que o montante total do rendimento líquido não exceda os direitos
máximos admissíveis por força do n.° 1 do artigo 65.° do Estatuto do Pessoal.

Artigo 14.°

Quando um antigo agente que recebe uma pensão de invalidez for reintegrado na Europol, o tempo durante
o qual recebeu a pensão de invalidez é tomado em conta para o cálculo da pensão de aposentação, sem
pagamento das contribuições em atraso.

CAPÍTULO 4

PENSÃO DE SOBREVIVÊNCIA

Artigo 15.°

O viúvo ou a viúva de um agente falecido enquanto em serviço activo na Europol ou durante a licença sem
vencimento ao abrigo do Estatuto do Pessoal tem direito, desde que tenha sido seu cônjuge durante pelo
menos um ano e sem prejuízo do disposto no n.° 1 do artigo 1.° e no artigo 21.°, a uma pensão de viuvez
igual a 60% da pensão de aposentação que seria paga ao agente se este, independentemente do tempo de
serviço ou da idade, a ela tivesse direito à data do falecimento.

A duração do casamento não é tida em conta se houver um ou mais filhos deste casamento, ou de um
casamento anterior do agente, desde que o viúvo ou a viúva sustente ou tenha sustentado esses filhos, ou se
a morte do agente resultar quer de deficiência física ou doença contraída no exercício das suas funções quer
de acidente.

Artigo 16.°

O viúvo ou a viúva de um ex-agente que recebia pensão de aposentação tem direito, desde que tenha sido
seu cônjuge pelo menos durante um ano à data em que o agente tiver cessado funções na Europol e sem
prejuízo do disposto no artigo 21.°, a uma pensão de viuvez igual a 60% da pensão de aposentação que o
ex-agente recebia à data do seu falecimento. O mínimo da pensão de viuvez é de 35% do último
vencimento-base; todavia, o montante da pensão de viuvez não pode, em caso algum, exceder o montante
da pensão de aposentação que o ex-agente recebia à data do seu falecimento.

A duração do casamento não é tida em conta se houver um ou mais filhos de um casamento contraído pelo
agente antes de ter cessado funções, desde que o viúvo ou a viúva sustente ou tenha sustentado esses
filhos.

Artigo 17.°

O viúvo ou viúva de um ex-agente que tenha cessado funções antes dos 62 anos de idade e que tenha
requerido que a sua pensão de aposentação fosse diferida para o primeiro dia do mês civil seguinte àquele
em que completaria 62 anos de idade tem direito, desde que tenha sido seu cônjuge durante pelo menos um
ano à data em que o agente tenha cessado funções na Europol e sem prejuízo do disposto no artigo 21.°, a
uma pensão de viuvez igual a 60% da pensão da aposentação que o seu cônjuge receberia aos 62 anos de
idade. O mínimo da pensão de sobrevivência é de 35% do último vencimento-base; todavia, o montante da
pensão de viuvez não pode, em caso algum, ultrapassar o montante da pensão de aposentação a que o
agente teria direito aos 62 anos de idade.

A duração do casamento não é tida em conta se houver um ou mais filhos de um casamento contraído pelo
agente antes de ter cessado funções, desde que o viúvo ou a viúva sustente ou tenha sustentado esses
filhos.

Artigo 18.°

O viúvo ou a viúva de um antigo agente que recebia pensão de invalidez tem direito, desde que fosse seu
cônjuge à data em que o agente passou a beneficiar desta pensão e sem prejuízo do disposto no artigo 21.°,
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a uma pensão de viuvez igual a 60% da pensão de invalidez que o agente recebia à data do seu falecimento
ou receberia se não fosse a cláusula anti-acumulação.

Se o viúvo ou a viúva receber uma pensão por um regime separado, a pensão de viuvez da Europol será
reduzida de forma a que o montante total da pensão de viuvez não exceda o máximo admissível por força
do presente artigo.

O mínimo de pensão de viuvez é de 35% do último vencimento-base; todavia, o montante da pensão de
viuvez não pode, em caso algum, ultrapassar o montante da pensão de invalidez a que o cônjuge tinha
direito à data da morte.

Artigo 19.°

Para efeitos dos artigos 15.°, 16.° e 17.°, a duração do casamento não é tida em conta se o casamento,
ainda que contraído depois de o agente ter cessado funções, tiver durado pelo menos cinco anos.

Artigo 20.°

1. A pensão de órfão prevista nos primeiro, segundo e terceiro parágrafos do artigo 69.° do Estatuto do
Pessoal é fixada, para o primeiro órfão, em oito décimos da pensão de sobrevivência a que teria direito a
viúva ou o viúvo de um agente ou antigo agente titular de uma pensão de aposentação ou de invalidez, sem
ter em conta as reduções previstas no artigo 23.°, do presente anexo.

A pensão não pode ser inferior ao mínimo vital, sem prejuízo do disposto no artigo 21.° do presente
anexo.

2. A pensão é aumentada, para cada um dos filhos a cargo a seguir ao primeiro, de um montante igual
ao dobro do abono por filho a cargo.

Os órfãos têm direito ao abono escolar nas condições previstas no artigo 3.° do anexo 5.

3. O montante total da pensão e dos abonos assim obtido é dividido em partes iguais pelos órfãos
beneficiários.

Artigo 21.°

Se o agente falecido deixar viúvo ou viúva bem como órfãos de um casamento anterior ou outros
beneficiários por seu intermédio, a pensão total, calculada para um viúvo ou viúva com todas essas pessoas
a cargo, é repartida entre os vários interessados na proporção das pensões que seriam atribuídas a cada
categoria considerada em separado.

Se o agente falecido deixar órfãos de mais de um casamento, a pensão total, calculada como se eles fossem
do mesmo casamento, é repartida entre os vários interessados na proporção das pensões que seriam
atribuídas a cada categoria considerada em separado.

Para o cálculo dessa repartição, os filhos de um casamento anterior de qualquer dos cônjuges e considerados
a cargo na acepção do artigo 2.° do anexo 5 são incluídos na categoria de filhos do casamento com o agente
ou antigo agente titular de uma pensão de aposentação ou de invalidez.

No caso previsto no segundo parágrafo, os ascendentes considerados a cargo na acepção do artigo 2.° do
anexo 5 são equiparados aos filhos a cargo e incluídos na categoria de descendentes para o cálculo da
repartição.

Artigo 22.°

O direito à pensão de sobrevivência produz efeitos a partir do primeiro dia do mês civil seguinte ao mês do
falecimento do agente ou antigo agente titular de uma pensão de aposentação ou de invalidez. Todavia,
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quando o falecimento do agente ou do titular de uma pensão originar o pagamento previsto no artigo 48.°
do Estatuto do Pessoal, este direito produz efeitos no primeiro dia do quarto mês seguinte ao do
falecimento.

O direito à pensão de sobrevivência extingue-se no termo do mês civil em que ocorre o falecimento do
beneficiário ou em que este deixa de preencher as condições para beneficiar desta pensão.

Artigo 23.°

Se a diferença de idade entre o agente ou antigo agente falecido que recebia pensão de aposentação ou de
invalidez e o seu cônjuge sobrevivo, descontada a duração do casamento, for superior a dez anos, a pensão
de sobrevivência calculada segundo as disposições anteriores terá, por cada ano completo de diferença, uma
redução fixada em:

— 1% para os anos compreendidos entre o 10.° e o 19.° anos,

— 2% para os anos a partir do 20.° até ao 24.° ano,

— 3% para os anos a partir do 25.° até ao 29.° ano,

— 4% para os anos a partir do 30.° até ao 34.° ano,

— 5% para os anos a partir do 35.° ano.

Artigo 24.°

O viúvo ou a viúva que case de novo deixa de ter direito à pensão de sobrevivência. Tem direito ao
pagamento imediato de uma quantia igual ao dobro do montante anual da sua pensão de sobrevivência,
desde de que não seja aplicável o segundo parágrafo do artigo 69.° do Estatuto do Pessoal.

Artigo 25.°

O cônjuge divorciado de um agente ou antigo agente tem direito à pensão de sobrevivência definida no
presente capítulo, se puder justificar que tem direito a título pessoal, por morte do seu ex-cônjuge, a uma
pensão de alimentos a cargo deste fixada por decisão judicial ou por acordo entre ambos.

A pensão de sobrevivência não pode, contudo, exceder a pensão de alimentos que era paga à data da morte
do seu ex-cônjuge.

O cônjuge divorciado perde esse direito se voltar a casar antes da morte do ex-cônjuge. É aplicável o
disposto no artigo 24.° se voltar a casar após o falecimento do ex-cônjuge.

Artigo 26.°

Se o agente falecido deixar mais de um cônjuge divorciado com direito a pensão de sobrevivência, ou um ou
mais cônjuges divorciados e um viúvo ou viúva com direito a pensão de sobrevivência, esta pensão é
repartida na proporção da respectiva duração dos casamentos. É aplicável o disposto nos segundo e terceiro
parágrafos do artigo 25.°

Se qualquer dos beneficiários falecer ou renunciar à sua parte, esta será aumentada à dos outros
beneficiários, salvo se houver direitos de órfãos nas condições previstas no segundo parágrafo do artigo 69.°
do Estatuto do Pessoal.

As reduções por diferença de idade previstas no artigo 23.° são aplicadas separadamente às pensões
repartidas em conformidade com o presente artigo.

Artigo 27.°

Se o cônjuge divorciado perder o seu direito à pensão por aplicação do artigo 82.° do Estatuto do Pessoal, a
pensão é integralmene atribuída ao viúvo ou à viúva, desde que não seja aplicável o segundo parágrafo do
artigo 69.° do Estatuto do Pessoal.
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CAPÍTULO 5

PENSÕES PROVISÓRIAS

Artigo 28.°

O cônjuge ou as pessoas consideradas a cargo de um agente no serviço activo da Europol ou em licença sem
vencimento ao abrigo do Estatuto do Pessoal, que seja dado como desaparecido há mais de um ano, podem
receber, a título provisório, a pensão de sobrevivência a que teriam direito em virtude do disposto no
presente anexo.

Artigo 29.°

O cônjuge ou as pessoas consideradas a cargo de um antigo agente titular de uma pensão de aposentação ou
de uma pensão de invalidez desaparecido há mais de um ano podem receber, a título provisório, a pensão
de sobrevivência a que teriam direito por força do disposto no presente anexo.

Artigo 30.°

O disposto no artigo 29.° é aplicável às pessoas consideradas a cargo de uma pessoa que recebe ou tem
direito a pensão de sobrevivência e que tenha desaparecido há mais de um ano.

Artigo 31.°

As pensões provisórias previstas no artigo 28.°, 29.° e 30.°, são convertidas em pensões definitivas quando
for devidamente confirmada a morte do agente ou antigo agente ou da pessoa a receber uma pensão de
sobrevivência ou este tiver sido legalmente declarado desaparecido e presumivelmente falecido.

CAPÍTULO 6

ABONOS POR FILHO A CARGO

Artigo 32.°

O disposto no segundo parágrafo do artigo 75.° do Estatuto do Pessoal é aplicável às pessoas que recebem
uma pensão provisória.

O disposto no artigo 75.° do Estatuto do Pessoal não se aplica aos filhos nascidos mais de 300 dias após o
falecimento do agente ou antigo agente titular de uma pensão de aposentação ou de invalidez.

Artigo 33.°

A atribuição de uma pensão de aposentação, invalidez ou sobrevivência ou de uma pensão provisória não
dá direito ao subsídio de expatriação, nem ao subsídio de renda de casa e abono escolar. Contudo, os
sobreviventes e os agentes incapacitados mantêm o direito ao subsídio de renda de casa e ao abono escolar,
mas sem exceder o período a que teriam direito a esses subsídios e abonos em condições de serviço no
activo.

CAPÍTULO 7

CONTRIBUIÇÕES E PAGAMENTOS DAS PRESTAÇÕES

Artigo 34.°

O agente em licença sem vencimento que continue a adquirir novos direitos à pensão nas condições
previstas no artigo 41.° do Estatuto do Pessoal continua a pagar a contribuição prevista no artigo 78.° do
Estatuto do Pessoal, com base no vencimento correspondente ao seu grau e escalão.
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Todas as prestações a que esse agente ou os beneficiários por seu intermédio tiverem direito ao abrigo do
presente regime de pensões são calculadas com base nesse vencimento.

Artigo 35.°

1. As autoridades orçamentais da Europol adoptam no fim de cada período de cinco anos, após consulta
de um ou vários actuários qualificados, do director e do Comité do Pessoal, as tabelas de mortalidade e de
invalidez e a previsão de aumento dos salários a utilizar para cálculo dos valores actuariais previstos no
Estatuto do Pessoal e no presente anexo.

2. Será feita uma reavaliação do presente regime de pensões cinco anos depois da entrada em vigor do
presente Estatuto do Pessoal, com base nas avaliações actuariais acima referidas, que incluirão uma
reavaliação das taxas de juro indicadas nos artigos 4.°, 6.° e 10.°, e em consonância com decisões de outras
organizações internacionais, nomeadamente a União Europeia.

3. A validade do presente anexo expira um ano depois do período indicado no n.° 2 e será renovada
antes dessa data.

Artigo 36.°

Qualquer importância devida à Europol por um agente ou antigo agente titular de uma pensão de
aposentação ou de invalidez, à data em que é pagável uma prestação prevista no presente regime de pensões,
é deduzida do montante das prestações que ele próprio ou um beneficiário por seu intermédio receber. Este
reembolso pode ser repartido por vários meses.

Artigo 37.°

1. Será criado um fundo de pensões independente e provisório com a única finalidade de financiar e
executar os pagamentos devidos por força do presente regime de pensões. A contribuição do trabalhador
(8,25%) será depositada mensalmente no fundo. As verbas disponíveis no fundo não podem ser canalizadas
temporária ou definitivamente para qualquer outro fim que não seja o investimento para financiar e
executar os pagamentos devidos ao abrigo do presente regime de pensões.

2. O fundo terá gestão externa.

3. As regras que regerão esse fundo serão estabelecidas pelo Conselho.
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ANEXO 7

Composição e regras de funcionamento do Comité do Pessoal, da Comissão de Invalidez e do Conselho de
Disciplina

SECÇÃO 1

Comité do Pessoal

Artigo 1.°

Será criado um Comité do Pessoal que representará os interesses colectivos do pessoal da Europol nas suas
relações com o director da Europol.

As condições de elegibilidade para o Comité do Pessoal são estabelecidas pela assembleia geral dos agentes
da Europol. As eleições fazem-se por escrutínio secreto.

As eleições para o Comité do Pessoal apenas serão válidas se nelas participar a maioria dos agentes eleitores.
Se este quórum não for atingido, uma assembleia geral subsequente pode votar com validade por maioria
dos presentes.

O Comité do Pessoal é composto por um máximo de sete membros, juntamente com os eventuais suplentes,
que terão um mandato com a duração de dois anos. Todavia, a Europol pode decidir fixar uma duração de
mandato mais curta, sem que este possa ser inferior a um ano. Todos os agentes da Europol são eleitores e
elegíveis. O comité elege um presidente.

A composição do Comité do Pessoal deve assegurar a representação de todos os agentes. O director
providenciará no sentido de assegurar a adequada cooperação entre o Comité do Pessoal e os representantes
dos agentes locais.

As funções assumidas pelos membros do Comité do Pessoal são consideradas como parte do seu serviço
normal na Europol. O interessado não pode ser prejudicado de modo algum por causa do exercício destas
funções.

Tendo em conta o volume real de trabalho que as suas funções implicam, o presidente do Comité do Pessoal
poderá ser parcialmente dispensado do seu trabalho pelo director.

Artigo 2.°

O Comité do Pessoal reúne-se a pedido do director ou por iniciativa própria.

O comité só pode reunir validamente se estiver presente a maioria dos seus membros ou, na sua falta, dos
suplentes.

O parecer do comité será comunicado por escrito ao director nos cinco dias seguintes à sua adopção.

Qualquer membro do comité pode exigir que a sua opinião seja inscrita no parecer do comité.

A Europol facultará instalações apropriadas ao Comité do Pessoal.

SECÇÃO 2

Comissão de Invalidez

Artigo 3.°

A Comissão de Invalidez é composta por três médicos:

— um designado pela Europol,

— um designado pelo agente interessado,

— um designado por comum acordo dos dois primeiros.
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Se o agente interessado não designar um médico, o Presidente do Tribunal de Justiça das Comunidades
Europeias designa um médico.

Na falta de acordo sobre a designação do terceiro médico no prazo de dois meses a contar da designação do
segundo médico, o terceiro médico é designado pelo Presidente do Tribunal de Justiça das Comunidades
Europeias, a pedido de uma das partes.

Artigo 4.°

As despesas com os trabalhos da Comissão de Invalidez serão suportadas pela Europol.

Se o médico designado pelo agente interessado residir fora do local de afectação deste, o interessado
suportará o acréscimo de honorários daí resultante, com excepção das despesas de transporte em primeira
classe, que serão reembolsadas pela Europol.

Artigo 5.°

O agente pode submeter à Comissão de Invalidez quaisquer relatórios ou atestados do seu médico assistente
ou de quaisquer médicos que tenha entendido consultar.

As conclusões da Comissão de Invalidez são transmitidas ao director e ao interessado.

Os trabalhos da comissão não são tornados públicos.

SECÇÃO 3

Conselho de Disciplina

Artigo 6.°

O Conselho de Disciplina é composto por um presidente e quatro membros, assistidos por um secretário.

Artigo 7.°

1. O director designará anualmente o presidente do Conselho de Disciplina. Este não pode, em caso
algum, acumular tais funções com as de membro do Comité do Pessoal.

O director estabelece uma lista de membros para o Conselho de Disciplina.

Na mesma altura, o Comité do Pessoal transmite ao director uma lista idêntica.

2. Nos cinco dias posteriores à recepção do relatório que dá início quer ao preocesso disciplinar quer ao
procedimento previsto no artigo 18.° do Estatuto do Pessoal, o presidente do Conselho de Disciplina
procederá, na presença do interessado, ao sorteio dos quatro membros que constituirão o Conselho de
Disciplina de entre os nomes constantes das listas acima mencionados, à razão de dois por lista.

Os membros do Conselho de Disciplina não terão grau inferior ao do agente cujo caso é submetido ao
Conselho de Disciplina. Se possível, um dos membros terá o mesmo grau que o agente em questão.

O presidente comunicará a cada um dos membros a composição do Conselho de Disciplina.

3. Nos cinco dias seguintes à constituição do Conselho de Disciplina, o agente acusado pode recusar um
dos seus membros, com excepção do presidente.

Dentro do mesmo prazo, qualquer dos membros do Conselho de Disciplina pode invocar causas
fundamentadas de escusa.

O presidente do Conselho de Disciplina procederá a um novo sorteio para completar quaisquer vagas.
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Artigo 8.°

Os membros do Conselho de Disciplina exercem as suas funções com plena independência.

Os trabalhos do Conselho de Disciplina não são tornados públicos.

SECÇÃO 4

Processo disciplinar

Artigo 9.°

O director submeterá ao Conselho de Disciplina um relatório que deve indicar claramente os actos
imputados e, se necessário, as circunstâncias em que os mesmos foram praticados.

O relatório é transmitido ao presidente do Conselho de Disciplina, que o levará ao conhecimento dos
membros do conselho e do agente acusado.

Artigo 10.°

Logo que receba o relatório, o agente acusado tem o direito de conhecer integralmente o seu processo
individual e de tirar cópias de todos os elementos atinentes ao processo.

Artigo 11.°

Na primeira reunião do Conselho de Disciplina, o presidente encarrega um dos seus membros de elaborar o
relatório de conjunto sobre o caso.

Artigo 12.°

O agente acusado dispõe, para preparar a sua defesa, de um prazo mínimo de quinze dias a contar da data
da recepção do relatório que dá início ao processo disciplinar.

Perante o Conselho de Disciplina, o agente pode apresentar observações escritas ou orais, citar testemunhas
e fazer-se assistir por um defensor da sua escolha.

Artigo 13.°

A Europol pode, igualmente, citar testemunhas.

Artigo 14.°

Se o Conselho de Disciplina necessitar de mais informações sobre os factos imputados ao interessado, ou
sobre as circunstâncias em que tais factos foram cometidos, pode ordenar que se proceda a averiguação,
sendo aplicável o princípio do contraditório.

A averiguação é dirigida pelo relator. Para fins de averiguação, o Conselho pode solicitar a transmissão de
todo e qualquer documento relativo ao processo que lhe foi submetido.

Artigo 15.°

Em face dos elementos presentes e tendo em conta as declarações escritas ou orais do interessado e das
testemunhas, assim como os resultados da averiguação a que se tenha procedido, o Conselho de Disciplina
emitirá, por maioria, um parecer fundamentado sobre a sanção disciplinar adequada aos factos imputados e
transmitirá este parecer ao director e ao interessado, no prazo de um mês a contar da data em que foi
chamado a pronunciar-se. O prazo é alargado para três meses quando o Conselho tiver ordenado
averiguações.
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Em caso de procedimento criminal, pode o Conselho sobrestar na emissão do seu parecer, até que
intervenha a sentença do tribunal.

O director toma a sua decisão no prazo de um mês, após audição do interessado.

Artigo 16.°

O presidente do Conselho de Disciplina não votará sobre questões submetidas ao Conselho, salvo quando
se tratar de questões processuais ou em caso de empate na votação.

O presidente assegura a execução das diferentes decisões tomadas pelo Conselho de Disciplina e dá
conhecimento a cada um dos seus membros de todas as informações e documentos pertinentes.

Artigo 17.°

O secretário elaborará as actas das reuniões do Conselho de Disciplina.

As testemunhas assinam o auto dos seus depoimentos.

O parecer fundamentado previsto no artigo 15.° é assinado por todos os membros do Conselho de
Disciplina.

Artigo 18.°

As despesas ocasionadas no decurso do processo disciplinar por iniciativa do interessado, nomeadamente os
honorários devidos a defensor, ficam a seu cargo no caso de o processo disciplinar conduzir à aplicação de
sanção prevista no n.° 2, alíneas c) a f), do artigo 88.° do Estatuto do Pessoal.

Artigo 19.°

O processo disciplinar pode ser reaberto pelo director, por sua própria iniciativa ou a requerimento do
interessado, com base em factos novos apoiados em meios de prova pertinentes.
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ANEXO 8

Impostos

Artigo 1.°

O imposto sobre os vencimentos, salários e emolumentos pagos pela Europol aos seus agentes e agentes,
criado pelo artigo 10.° do Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades da Europol, é estabelecido nas
condições e cobrado segundo o procedimento previsto no presente anexo.

Artigo 2.°

Ficam sujeitos ao imposto:

a) As pessoas abrangidas pelo artigo 10.° do Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades, com excepção
dos agentes locais;

b) Os beneficários da indemnização de saída prevista no artigo 77.° do Estatuto do Pessoal;

c) Os beneficiários do subsídio de desemprego nos termos do artigo 59.° do Estatuto do Pessoal.

Artigo 3.°

1. O imposto é pago todos os meses, com base nos vencimentos, salários e emolumentos pagos pela
Europol a cada contribuinte.

2. Todavia, as importâncias e subsídios, fixos ou não, que representem a compensação de encargos
suportados por causa das funções exercidas são excluídos da matéria colectável.

3. Os abonos familiares e as prestações sociais a seguir enumerados são deduzidos da matéria
colectável:

a) Abono de lar,

b) Abono por filho a cargo,

c) Abono escolar,

d) Subsídio de nascimento,

e) Subsídio de renda de casa,

f) Prestações de carácter social,

g) Os subsídios pagos em caso de doença profissional ou acidentes,

h) A fracção de quaisquer pagamentos que represente abonos familiares.

4. Sobre o montante obtido em aplicação das disposições precedentes, é feito um abatimento de 10%
para despesas profissionais e pessoais.

Por cada filho a cargo do contribuinte, assim como por cada pessoa assimilada a filho a cargo na acepção
do n.° 4 do artigo 2.° do anexo 5, é feito um abatimento suplementar equivalente ao dobro do montante do
abono por filho a cargo.

5. Os descontos feitos na remuneração dos contribuintes a título das pensões e reformas ou de
previdência social são deduzidos da matéria colectável.
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Artigo 4.°

O imposto é calculado sobre a matéria colectável obtida em aplicação do artigo 3.°, sem ter em conta os
montantes inferiores a NLG 184 e aplicando a taxa de:

8% aos montantes entre NLG 184 e NLG 3 241

10% aos montantes entre NLG 3 242 e NLG 4 464

12,50% aos montantes entre NLG 4 465 e NLG 5 116

15% aos montantes entre NLG 5 117 e NLG 5 810

17,50% aos montantes entre NLG 5 811 e NLG 6 462

20% aos montantes entre NLG 6 463 e NLG 7 094

22,50% aos montantes entre NLG 7 095 e NLG 7 746

25% aos montantes entre NLG 7 747 e NLG 8 378

27,50% aos montantes entre NLG 8 379 e NLG 9 030

30% aos montantes entre NLG 9 031 e NLG 9 662

32,50% aos montantes entre NLG 9 663 e NLG 10 314

35% aos montantes entre NLG 10 315 e NLG 10 947

40% aos montantes entre NLG 10 948 e NLG 11 599

45% aos montantes acima de NLG 11 599

Artigo 5.°

1. Em derrogação do disposto nos artigos 3.° e 4.°:

a) As importâncias pagas em compensação das horas de trabalho extraordinárias são colectadas à taxa de
imposto que, no mês anterior ao do pagamento, for aplicável ao montante colectável mais elevado da
remuneração do agente;

b) Os pagamentos por motivo de cessação de serviço são colectados, após aplicação dos abatimentos
previstos no n.° 4 do artigo 3.°, a uma taxa igual a dois terços da razão existente, quando é pago o
último vencimento, entre:

— o montante do imposto devido e

— a matéria colectável tal como é definida no artigo 3.°

2. A aplicação do presente anexo não pode ter por efeito a redução dos vencimentos, salários e
emolumentos de qualquer natureza pagos pela Europol a um montante inferior ao mínimo vital definido no
artigo 5.° do anexo 6.

Artigo 6.°

Quando o pagamento colectável for relativo a um período inferior a um mês, a taxa do imposto devida é a
que for aplicável ao pagamento mensal correspondente.

Quando o pagamento colectável for relativo a um período superior a um mês, o imposto é calculado com se
este pagamento fosse regularmente repartido pelos meses a que diz respeito.

Os pagamentos de regularização que não sejam relativos ao mês em que são pagos ficam sujeitos ao
imposto que os abrangeria se fossem feitos nas suas datas normais.

Artigo 7.°

O imposto é cobrado pelo processo de retenção na fonte. O seu montante é arredondado para a unidade
inferior.
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Artigo 8.°

O produto do imposto é inscrito como receita no orçamento da Europol.

Artigo 9.°

O conselho adoptará, sob proposta do Conselho de Administração, quaisquer disposições necessárias para a
aplicação do presente anexo.
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ACTO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA EUROPOL

de 1 de Outubro de 1998

que aprova o seu regulamento interno

(1999/C 26/08)

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO,

Tendo em conta a Convenção, elaborada com base no
artigo K.3 do Tratado da União Europeia, que cria um
Serviço Europeu de Polícia (Convenção Europol) (1),
nomeadamente o n.° 7 do artigo 28.°,

Considerando que o Conselho de Administração deve
aprovar, por unanimidade, o regulamento interno da
Europol,

APROVOU O SEGUINTE REGULAMENTO INTERNO:

Artigo 1.°

Composição do Conselho de Administração

1. Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 28.° da
Convenção Europol, os membros efectivos e suplentes do
Conselho de Administração (adiante designados por
«membros»), são investidos da necessária autoridade nas
matérias da competência do Conselho de Administração.

2. Durante as reuniões do Conselho de Administração,
os seus membros, o director da Europol e o representante
da Comissão das Comunidades Europeias, a seguir desig-
nada por «Comissão», podem ser acompanhados e asses-
sorados por peritos, cujo número máximo será fixado
pelo presidente do próprio Conselho de Administração.

3. A nomeação e a cessação de funções de qualquer
membro são notificadas ao Director da Europol e ao
secretário do Conselho de Administração pelo respectivo
Estado-Membro.

Artigo 2.°

Apoio administrativo ao Conselho de Administração

1. O Conselho de Administração recebe da Europol o
apoio administrativo necessário ao cumprimento das suas
funções. Para garantir o seu devido funcionamento, o
Conselho de Administração escolhe de entre os membros
do pessoal da Europol não pertencentes à sua equipa de
direcção um secretário, que deve reunir os requisitos
estabelecidos pelo Conselho segundo os seguintes crité-
rios:

(1) JO C 316 de 27.11.1995, p. 1.

a) Capacidade para o desempenho das funções;

b) Nível administrativo determinado pelo próprio Con-
selho de Administração;

c) Disponibilidade para o desempenho das funções.

O secretário desempenha as funções que lhe são confia-
das pelo Conselho de Administração, perante o qual é
responsável pelo seu cumprimento. Não obstante, o
secretário pode desempenhar outras funções, com o
acordo do Conselho de Administração e sob a tutela
deste.

A duração do mandato do secretário é determinada pelo
próprio Conselho de Administração, que poderá destituí-
-lo ou reconduzi-lo.

2. Cada nova presidência procederá a uma supervisão
da documentação do Conselho de Administração, dela
elaborando uma acta que submete à sua aprovação na
primeira reunião ordinária a que presidir.

Artigo 3.°

Presidência do Conselho de Administração

O presidente do Conselho de Administração elabora a
ordem do dia provisória das sessões, às quais presidirá.

Artigo 4.°

Funcionamento do Conselho de Administração

1. O Conselho de Administração realizará pelo menos
uma reunião ordinária durante cada presidência, convo-
cada pelo seu presidente.

2. Se considerar que as circunstâncias o exigem, o
presidente pode convocar uma reunião do Conselho de
Administração, por iniciativa própria ou a pedido de um
terço dos seus membros. Quando a convocação de uma
reunião for pedida por um Estado-Membro, pela Comis-
são ou pelo director da Europol, o presidente consultará
os outros membros e, em caso de acordo de um terço
destes, convoca a reunião.

Todas as reuniões a que se refere o parágrafo anterior
devem ser realizadas no prazo de trinta dias a contar da
data em que forem solicitadas ao presidente.
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3. O Conselho de Administração pode convocar pes-
soas particularmente qualificadas nas matérias a analisar
para serem ouvidas sobre determinados pontos da ordem
do dia.

4. O Conselho de Administração pode, para os assun-
tos relativamente aos quais considere não ser necessário
reunir-se em sessão plenária, constituir um ou mais
comités ad hoc e designar os respectivos membros, em
números que entenda necessário ao cumprimento das
respectivas tarefas. Esses comités, serão presididos pelo
presidente do Conselho de Administração, e serão extin-
tos uma vez concluídas as tarefas para cuja execução
foram criados.

Artigo 5.°

Ordem do dia

1. O presidente do Conselho de Administração fixa a
ordem do dia provisória de cada reunião, que será
enviada pelo secretário aos outros membros, à Comissão
e ao director da Europol, pelo menos catorze dias antes
do início da reunião. A ordem do dia das reuniões
extraordinárias é enviada na semana anterior à data de
reunião.

2. A ordem do dia provisória incluirá os pontos cuja
inclusão tenha sido pedida por qualquer membro, pela
Comissão ou pelo director da Europol, devendo da
documentação respectiva dar entrada na sede da Europol
pelo menos dezasseis dias antes do início da reunião.

3. A ordem do dia provisória apenas pode incluir
pontos cuja documentação tenha sido enviada aos mem-
bros, à Comissão e ao director da Europol, o mais tardar
até à data em que é enviada a ordem do dia.

4. No início de cada reunião, o Conselho de Adminis-
tração aprova a ordem do dia por maioira simples.

Artigo 6.°

Deliberações do Conselho de Administração

1. O quórum é constituído por três quartos dos mem-
bros do Conselho de Administração. Na falta de quórum,
o presidente dará por encerrada a reunião e convocará
outra o mais rapidamente possível. Para esta segunda
reunião, o quórum é constituído pela maioria de dois
terços dos membros do Conselho de Administração.

2. O presidente dirige a reunião, dando prioridade aos
membros que pretendam colocar uma questão de proce-
dimento ou uma questão preliminar.

3. Salvo decisão em contrário, tomada por unanimi-
dade pelo Conselho de Administração, justificada pela
urgência, o Conselho de Administração delibera e decide
unicamente com base nos documentos e projectos elabo-
rados nas línguas oficiais da União Europeia.

Artigo 7.°

Votação nas reuniões do Conselho de Administração

1. O Conselho de Administração vota por iniciativa do
seu presidente, que deverá, além disso, abrir uma votação
sempre que qualquer dos membros lho solicite, desde que
a maioria desses membros pronuncie nesse sentido.

2. O voto por representação só é permitido em favor
do membro suplente que represente o Estado correspon-
dente.

3. Cada decisão adoptada pelo Conselho de Adminis-
tração será objecto de indicação da distribuição dos votos
e, caso a minoria o solicite, acompanhada de uma nota
descritiva das opiniões por esta formuladas. A votação
efectua-se por braço levantado ou, em caso de contesta-
ção dos resultados dessa votação, mediante interpelação
nominal.

4. A pedido de um membro, ou se o presidente assim
decidir, as decisões e nomeações serão feitas por voto
secreto. Em caso de voto secreto, o presidente procederá
ao escrutínio, assistido por outros dois membros. O
presidente anunciará imediatamente os resultados. O pre-
sidente pode autorizar qualquer membro a expor sucinta-
mente os motivos do seu voto.

Artigo 8.°

Adopção de acordos

1. Os acordos celebrados pelo Conselho de Adminis-
tração que não requeiram unanimidade nem maioria
qualificada de dois terços por força da Convenção Euro-
pol ou dos actos adoptados em sua aplicação, podem ser
aprovados por maioria simples.

A repartição dos votos expressos constará das decisões e
dos acordos aprovados pelo Conselho de Administração,
excepto se tiverem sido objecto de voto secreto nos
termos do artigo 7.°

2. A constituição de comités ad hoc pelo Conselho de
Administração requer uma maioria de dois terços dos
membros presentes.

3. As moções que tenham por objecto a submissão ou
não de determinada questão à aprovação do Conselho de
Administração são votadas antes de ser examinado o
fundo da questão.
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4. Uma moção que inclua várias questões deverá ser
subvididida em partes, quando for requerido nesse sen-
tido.

5. No caso de várias moções respeitarem à mesma
questão, a primeira a ser votada será a moção de âmbito
mais vasto. Se se tratar de alterações, a primeira a ser
submetida a votação será aquela que mais se afasta do
texto inicial. No caso de se tratar de alteração de uma
alteração, a votação começará pelo texto de âmbito mais
vasto. A votação final far-se-á sobre a versão do texto
resultante das votações prévias.

Artigo 9.°

Actas das reuniões

1. De cada reunião do Conselho de Administração
será lavrada acta, que incluirá:

— a lista dos membros presentes,

— o relato dos debates,

— as decisões adoptadas pelo Conselho de Administra-
ção, com indicação da distribuição dos votos em cada
votação realizada.

2. O Conselho de Administração aprovará a acta na
sua reunião seguinte.

O projecto da acta só será submetido a aprovação do
Conselho de Administração se tiver sido enviado aos
membros pelo menos quatro semanas antes da reunião
seguinte. O projecto da acta será igualmente remetido ao
director da Europol e, se este tiver assistido à reunião, ao
representante da Comissão. Os projectos de actas das
reuniões a que o representante da Comissão não tenha
assistido são-lhe remetidas por decisão do Conselho de
Administração.

3. Se este documento não tiver sido enviado nos
prazos indicados, a aprovação é adiada para a reunião
seguinte do Conselho de Administração.

No caso de haver um intervalo demasiado longo entre
duas reuniões do Conselho de Administração, os mem-
bros podem formular observações ou dar o seu acordo
por escrito.

4. As propostas de alteração dos projectos de acta
devem ser apresentadas por escrito ao presidente, o mais
tardar duas horas antes do início da reunião na qual
devam ser aprovadas.

5. A acta aprovada é assinada pelo presidente do
Conselho de Administração e pelo secretário.

Artigo 10.°

Relatório anual

1. O relatório anual de actividade da Europol é apro-
vado por unanimidade pelo Conselho de Administração
no primeiro semestre do ano civil seguinte.

O relatório da previsão das actividades a que se refere o
n.° 10 do artigo 28.° da Convenção Europol é aprovado
pelo Conselho de Administração no semestre anterior.

Ambos os relatórios são elaborados pela Direcção da
Europol com a antecedência suficiente para permitir o
cumprimento dos prazos estabelecidos no parágrafo ante-
rior.

2. O relatório deve compreender as seguintes secções:

A. Introdução.

B. Grau de cumprimento de objectivos no ano em
análise, com menção de:

— Actividades desenvolvidas,

— Custos orçamentais,

— Recursos humanos e técnicos necessários.

C. Estudo dos objectivos previstos, com menção de:

— Custos a curto prazo,

— Custos a médio prazo.

D. Conclusões

3. Nos termos do artigo 34.° da Convenção Europol,
o Conselho de Administração aprovará no primeiro tri-
mestre de cada ano um relatório anual especial com o
extracto dos elementos mencionados nos pontos A e B do
número anterior, que se destina a ser enviado pela
Presidência do Conselho ao Parlamento Europeu.

Artigo 11.°

Correspondência

A correspondência dirigida ao Conselho de Administra-
ção é endereçada à sede da Europol e dirigida à atenção
do presidente do Conselho de Administração, cabendo a
respectiva gestão ao secretário.

Artigo 12.°

Despesas de participação nas reuniões do Conselho de
Administração

1. As despesas de deslocação dos membros do Conse-
lho de Administração e de um máximo de dois peritos
por Estado-Membro, que assistam às reuniões, ficam
a cargo da Europol. Cada Estado-Membro assume as



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 26/8530.1.1999

despesas de alojamento dos seus membros e peritos. As
despesas dos restantes peritos ficam a cargo dos Estados-
-Membros.

2. Nos termos do n.° 3 do artigo 4.° do presente
regulamento interno, as despesas dos peritos convidados
para assessorar o Conselho de Administração ficam a
cargo da Europol.

Artigo 13.°

Entrada em vigor

O presente regulamento interno entra em vigor na dia
seguinte ao da sua aprovação pelo Conselho de Adminis-
tração.

Artigo 14.°

Revisão

Em caso de revisão do presente regulamento interno, o
secretário deve enviar a versão actualizada a todos os
membros do Conselho de Administração, ao director da
Europol e à Comissão das Comunidades Europeias. O
novo regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua aprovação.

Feito na Haia, em 1 de Outubro de 1998.

Pelo Conselho de Administração

O Presidente

K. RUSO
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ACTO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA EUROPOL

de 15 de Outubro de 1998

relativo aos direitos e obrigações dos agentes de ligação

(1999/C 26/09)

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Tendo em conta a Convenção, elaborada com base no
artigo K.3 do Tratado da União Europeia, que cria um
Serviço Europeu de Polícia (Convenção Europol) (1),
nomeadamente o n.° 7 do artigo 5.° e o n.° 1, ponto 2,
do artigo 28.°,

Considerando que o Conselho de Administração deve
estabelecer, por unanimidade, os direitos e obrigações dos
agentes de ligação para com a Europol, sem prejuízo das
demais disposições da Convenção Europol,

APROVOU A SEGUINTE REGULAMENTAÇÃO

Artigo 1.°

Objectivo

O presente acto tem por objectivo dar aplicação ao
artigo 5.° da Convenção Europol, que se refere aos
direitos e obrigações dos agentes de ligação acreditados
junto do Serviço Europeu de Polícia (Europol).

Artigo 2.°

Disposições gerais

Os agentes de ligação destacados na Europol serão desig-
nados por cada Estado-Membro. As designações serão
comunicadas ao director da Europol, que apresentará a
respectiva lista ao Conselho de Administração.

Artigo 3.°

Requisitos

A fim de poderem cumprir as suas funções no âmbito da
Europol, os agentes de ligação dos Estados-Membros
deverão reunir, no mínimo, os seguintes requisitos, que
serão apreciados por cada Estado-Membro:

(1) JO C 316 de 27.11.1995, p. 1.

a) Ser funcionário dos serviços competentes para preve-
nir e combater os delitos que sejam da competência
da Europol segundo o artigo 2.° da Convenção Euro-
pol, de acordo com a legislação do Estado-Membro
que os designou;

b) Conhecer pelo menos duas línguas oficiais da União
Europeia;

c) Reunir as condições de idoneidade e capacidade
necessárias para o desempenho das suas funções.

Artigo 4.°

Relações entre os agentes de ligação

Nas condições previstas no artigo 5.° da Convenção
Europol, os agentes de ligação colaborarão activamente
entre si no intercâmbio de informações e prestar-se-ão
mutuamente o apoio e assistência necessários.

Artigo 5.°

Obrigações da Europol para com os agentes de ligação

1. A Europol apoiará os agentes de ligação no desem-
penho das suas funções. O director da Europol adoptará
as medidas de organização necessárias para:

a) Garantir a eficácia das actividades dos agentes de
ligação;

b) Dar resposta aos seus pedidos e proporcionar-lhes a
assistência necessária;

c) Resolver as questões decorrentes do normal desempe-
nho das funções que lhes foram confiadas.

2. Os agentes de ligação serão informados pela Euro-
pol das actividades que lhes possam dizer respeito, bem
como de outras circunstâncias que possam ter interesse
para eles ou para o Estado-Membro que os designou,
quer essas informações tenham origem na própria Euro-
pol, em agentes de ligação de outro Estado-Membro, ou
em instâncias ou países terceiros.
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Artigo 6.°

Obrigações dos agentes de ligação para com a Europol

1. Os agentes de ligação, em estreita colaboração com
o pessoal da Europol, dedicar-se-ão a concretizar os
objectivos e finalidades da Europol.

2. Os agentes de ligação respeitarão as normas inter-
nas da Europol, sem prejuízo da respectiva legislação
nacional.

3. No exercício das suas funções, os agentes de ligação
respeitarão as diferentes disposições das respectivas legis-
lações nacionais aplicáveis à protecção de dados, sob
reserva das disposições específicas da Convenção Euro-
pol.

Artigo 7.°

Obrigação de informar a Europol

Se a legislação do seu Estado de origem o autorizar, os
agentes de ligação informarão o director da Europol, na
medida do possível, acerca das actividades por si realiza-
das no âmbito da Europol, e em especial:

a) Informá-lo-ão prioritariamente dos assuntos que
ultrapassem o âmbito dos intercâmbios bilaterais
entre Estados-Membros e que tenham incidência na
Europol;

b) Responderão a qualquer pedido de informação com-
plementar formulado pela Europol;

c) Apresentarão todos os meses um breve relatório esta-
tístico sobre todas as suas actividades.

Artigo 8.°

Responsabilidade perante a Europol

A responsabilidade do Estado-Membro pelos prejuízos
causados à Europol pelos seus agentes de ligação será
apreciada de acordo com a legislação nacional desse
Estado.

Artigo 9.°

Disponibilidade para com a Europol

Para garantir a realização dos objectivos e a execução
eficaz das funções da Europol, previstas nos artigos 2.° e
3.° da Convenção Europol, e tendo em vista o cumpri-
mento das tarefas atribuídas aos agentes de ligação, nos
termos do disposto no seu artigo 5.°, cada Estado-

-Membro estabelecerá, de acordo com a sua legislação
nacional, o regime geral de horários de trabalho dos seus
agentes de ligação, bem como um sistema de disponibili-
dade destes; embora não exija necessariamente uma pre-
sença física na Europol, esse sistema garantirá a continui-
dade do serviço. Essas medidas serão notificadas ao
director da Europol.

Artigo 10.°

Licenças

1. Os agentes de ligação permanecerão sob a responsa-
bilidade das autoridades que os designaram e sujeitos às
respectivas normas nacionais.

2. É da responsabilidade da autoridade que procedeu à
designação do agente de ligação a concessão da licença
anual, bem como de outras licenças.

3. Os agentes de ligação notificarão o director da
Europol, o mais cedo possível, da licença que pretendem
solicitar.

4. O director da Europol poderá levantar objecções a
qualquer pedido de licença que possa ir contra os interes-
ses da organização. A questão será decidida, depois de
ouvidas as objecções do director da Europol, pelo
Estado-Membro que destacou o agente de ligação em
causa.

Artigo 11.°

Feriados oficiais

1. Os agentes de ligação ficarão subordinados às dis-
posições da respectiva legislação nacional no tocante ao
número de dias feriados a que têm anualmente direito.

2. Os agentes de ligação respeitarão, dentro do possí-
vel, os feriados fixados pelo director da Europol, com o
acordo do Conselho de Administração, bem como o dia
nacional dos respectivos países.

3. As unidades nacionais comunicarão ao director da
Europol, com suficiente antecedência, as previsões de
feriados oficiais de cada agente de ligação, a fim de
permitir o planeamento das actividades da organização.

Artigo 12.°

Ausência por outros motivos

Em caso de ausência por motivos diferentes dos constan-
tes dos artigos 10.° e 11.°, que os impeçam de compare-
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cer no local de trabalho, os agentes de ligação deverão
comunicar a sua indisponibilidade ao director da Euro-
pol, o mais brevemente possível, indicando o motivo da
ausência e informando como poderão ser contactados.

Artigo 13.°

Alterações

As alterações ao presente acto serão aprovadas por
unanimidade pelo Conselho de Administração.

Artigo 14.°

Entrada em vigor

O presente acto entrará em vigor no dia seguinte ao da
sua aprovação pelo Conselho de Administração.

Feito na Haia, em 15 de Outubro de 1998.

Pelo Conselho de Administração

O Presidente

K. RUSO
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ACTO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA EUROPOL

de 15 de Outubro de 1998

que estabelece a regulamentação aplicável às relações externas da Europol com organismos
ligados à União Europeia

(1999/C 26/10)

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Tendo em conta a Convenção, elaborada com base no
artigo K.3 do Tratado da União Europeia que cria um
Serviço Europeu de Polícia (Convenção Europol) (1),
nomeadamente o n.° 1 do artigo 42.°,

Considerando que o Conselho de Administração deve
adoptar, por unanimidade, a regulamentação aplicável às
relações externas da Europol com organismos ligados à
União Europeia,

ADOPTOU A PRESENTE REGULAMENTAÇÃO:

Artigo 1.°

Definições

Para efeitos das presentes regras, entende-se por:

a) «Organismos ligados à União Europeia»: os organis-
mos a que se refere o n.° 4, pontos 1 a 3, do
artigo 10.° da Convenção Europol;

b) «Acordo»: um acordo celebrado para atingir os
objectivos previstos no artigo 2.° da Convenção Euro-
pol.

Artigo 2.°

Acordos

1. A Europol pode celebrar acordos com organismos
ligados à União Europeia.

2. O Conselho de Administração pode determinar
quais os organismos ligados à União Europeia com que
devem ser negociados acordos.

3. O director da Europol, mediante autorização prévia
do Conselho de Administração, encetará negociações
para a celebração dos referidos acordos. Esses acordos só
podem ser celebrados após aprovação pelo Conselho de
Administração.

(1) JO C 316 de 27.11.1995, p. 1.

Artigo 3.°

Agentes de ligação

Para o destacamento de agentes de ligação da Europol
para organismos ligados à União Europeia e de agentes
de ligação destes organismos para a Europol, é obrigató-
ria a celebração de acordos, de que constarão as condi-
ções de destacamento e as atribuições confiadas aos
agentes de ligação.

Artigo 4.°

Recepção de funcionários superiores

O director da Europol informará periodicamente o Con-
selho de Administração das visitas efectuadas à Europol
por funcionários superiores de organismos ligados à
União Europeia.

Artigo 5.°

Reuniões periódicas

1. O director da Europol pode, mediante aprovação
do Conselho de Administração, prever a realização de
reuniões periódicas com organismos ligados à União
Europeia.

2. A realização de reuniões periódicas já prevista por
um acordo não requer a aprovação do Conselho de
Administração.

Artigo 6.°

Informação do Conselho de Administração

O director da Europol informará periodicamente o Con-
selho de Administração sobre as relações externas da
Europol com organismos ligados à União Europeia.

Artigo 7.°

Intercâmbio de informações

1. A presente regulamentação não prejudica a que é
aplicável à transmissão de dados de carácter pessoal pela
Europol a Estados e organismos terceiros, a regulamenta-
ção sobre o sigilo das informações, nem a regulamenta-
ção aplicável à recepção pela Europol de informações
provenientes de partes terceiras.
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2. a) Para alcançar os objectivos previstos no artigo 2.°
da Convenção Europol, a Europol pode transmitir
dados de carácter não pessoal sujeitos ao nível
básico de protecção previsto no n.° 1 do artigo 8.°
da regulamentação sobre a protecção do sigilo das
informações Europol, se:

— existir um acordo para o efeito, celebrado nas
condições previstas no artigo 2.° do presente
acto,

— relativamente a dados especiais, o director da
Europol considerar que o organismo ligado à
União Europeia garante a protecção desses
dados.

b) Para a transmissão de dados de carácter não
pessoal classificados Europol 1, 2 ou 3, é necessá-

rio um acordo. Esse acordo deve ter em conta as
disposições da regulamentação sobre a protecção
do sigilo das informações Europol.

Artigo 8.°

Entrada em vigor

As presentes regras entram em vigor em 1 de Janeiro de
1999.

Feito na Haia, em 15 de Outubro de 1998.

Pelo Conselho de Administração

O Presidente

K. RUSO
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